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Jundiaí tem trilhado, desde 2017, um longo e 
sólido percurso para se tornar, efetivamente, a 
cidade das crianças. Tamanha responsabilidade e 
ousadia demanda planejamento. Nossa metodolo-
gia de trabalho reforça o compromisso de cuidar-
mos das nossas crianças desde o período de gesta-
ção – com a garantia mínima de sete consultas do 
exame pré-natal –, estendendo essa atenção a cada 
fase do desenvolvimento. Essa é uma jornada com-
partilhada por toda a administração municipal 
por meio de programas integrados e intersetoriais 
de Primeira Infância. Com isso, todas as áreas da 
Prefeitura têm as crianças como prioridade em 
suas iniciativas.

A construção desse arcabouço de atenção à 
Primeira Infância floresceu a partir da criação 
da Política Municipal da Criança, que trouxe as 
principais diretrizes para orientar o planejamento 
urbano, os projetos e as ações das diferentes áreas 
para o desenvolvimento saudável e seguro. Com 
isso, favorecemos a ocupação dos espaços públicos 
com segurança, contato com a natureza, mobilidade, 
acessibilidade e entretenimento.

Ainda em 2017, firmamos a primeira parceria 
com o Instituto Alana por meio do programa 

“Criança e Natureza” e assumimos o compromisso 
de criar condições favoráveis para que crianças, com 
destaque para aquelas moradoras de regiões urbanas, 
crescessem e se desenvolvessem em contato direto 
com ambientes naturais.

Em 2018, importantes conquistas fortaleceram 
nosso projeto. Jundiaí passou a ser a primeira 
cidade do Estado de São Paulo a integrar a Rede 
Latino-Americana – Cidade das Crianças e nos com-
prometemos a tornar realidade ações em torno da 
participação das crianças e das perspectivas infantis. 
Foi um grande acerto, que nos proporcionou avançar 
ainda mais.

Com a adesão à Rede, Jundiaí passou a seguir 
diretrizes e orientações específicas, como a realiza-
ção de escuta das crianças, para saber quais são suas 
impressões, opiniões e contribuições para o planeja-
mento da cidade onde moram. A proposta é “devol-
ver” a cidade às crianças, ou seja, elas precisam ter 
autonomia para se deslocar e ocupar os espaços que 
também pertencem a elas.

Naquele mesmo ano, constituímos o Grupo de 
Trabalho “Criança na Cidade”, com representantes 
de diferentes áreas da administração, para trabalhar 

EM JUNDIAÍ, CRIANÇA É PRIORIDADE!

CARTA DO PREFEITO
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na construção da intersetorialidade das políticas 
públicas para as crianças.

No dia 15 de outubro de 2018, o decreto munici-
pal nº 27.780 criou o Comitê das Crianças de Jundiaí. 
O órgão oficializou a participação de nossas crianças 
nos destinos da cidade, com sugestões para diversos 
segmentos do planejamento urbano do município, 
que orgulhosamente vêm sendo acatadas pela admi-
nistração municipal.

As propostas demandadas pelo grupo de-
monstram a atenção para com as necessidades da 
população, como a instalação de brinquedos para 
crianças com deficiência nos parques, incremento 
da arborização de ruas e espaços públicos, modi-
ficação no mobiliário de praças, melhorias no tra-
jeto e entorno das escolas. Até mesmo para a área 
da saúde surgiu demanda. O Comitê fez um apelo 
para que as pessoas se vacinassem e deixassem de 
sofrer com doenças que poderiam ser evitadas se 
as carteiras vacinais de toda a população estives-
sem em dia.

Em 2019, a Lei nº 9321/2019 trouxe o primeiro 
Plano Diretor do Município com um capítulo 
exclusivo às políticas para a criança na cidade. No 
mesmo ano, o Comitê das Crianças encaminhou 
pedido especial para a construção de “um parque 
público gratuito bem grande com brinquedos (in-
clusive aquáticos) para crianças de todas as idades”. 
A demanda foi atendida ainda naquele ano com o 
início das obras do Mundo das Crianças, que foi 
entregue em 14 de dezembro de 2020, inaugurado 

como um espaço pioneiro de integração entre brin-
cadeira, aprendizado e contato com a natureza.

A construção do Mundo das Crianças é o exem-
plo mais marcante das demandas do Comitê das 
Crianças. Instalado na extensão de área de preser-
vação da represa que abastece a cidade de Jundiaí, 
é a forma concreta das concepções sobre a infância 
que o município vem desenvolvendo, com base em 
pesquisas sobre a criança e em experiências inter-
nacionais sobre as relações do ambiente urbano e o 
planejamento de políticas públicas.

Inovador, o espaço é um convite encantador e 
com diversão garantida. O Mundo das Crianças 
estimula o contato e a interação com a natureza, o 
brincar e a experiência. Os meninos e meninas são 
instigados a desafios nas estações de brinquedos, 
como a de parede de escalada, 14 quadras esporti-
vas, pista de skate, áreas verdes para lazer, cultura e 
aprendizagem, fontes de água interativas e trilhas. 
Assim como outros parques naturalizados do mu-
nicípio, o Mundo das Crianças foi desenvolvido a 
partir de elementos naturais, que promovem a inte-
ração com e na natureza, estimulando as brincadei-
ras, a convivência, a criatividade e o aprendizado. É 
uma verdadeira escola ao ar livre.

O ano de 2020 trouxe oportunidades também 
no cenário internacional. Jundiaí foi uma das onze 
cidades brasileiras selecionadas pela Fundação 
holandesa Bernard van Leer, por meio do Instituto 
Cidades Sustentáveis, para integrar a Rede Urban95 
no Brasil.
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A rede é composta por 27 municípios de 15 esta-
dos brasileiros, é uma iniciativa global com foco no 
planejamento urbano a partir da ótica de crianças 
de até 95 centímetros, altura média da criança de 
até três anos de idade. Entre os frutos dessa parceria, 
estão as intervenções das campanhas Pé de Infância, 
Pé de Ouvido e Pé de Árvore e as programações do 
BrincAR Livre, como o “Arzinho e Arzão”, além de 
vídeos educativos, a customização de um “panão” 
com desenhos das famílias e a distribuição de kits 
de descoberta e de brincadeiras. A lista inclui ainda 
diversas atividades intersetoriais, como a promoção 
de visitas e atividades das famílias atendidas pelo 
programa Criança Feliz a equipamentos públicos 
municipais, como o Mundo das Crianças, a Fábrica 
das Infâncias Japy e o Centro Internacional de Estu-
dos, Memórias e Pesquisas da Infância (Ciempi). 

Com a participação na Rede Urban95, novas pos-
sibilidades se abriram para o município conhecer ex-
periências exitosas em outros países, fortalecimento 
de parcerias, além de participação em encontros 
nacionais e internacionais. Jundiaí fortalece sua ex-
periência de políticas públicas voltadas às infâncias, 
apresenta seus projetos e conhece outros modelos, 
que também poderão ser aplicados no município.

Em março de 2023, a cidade de Jundiaí sediou o 
1º Encontro Brasileiro Cidades das Crianças e Fórum 
Internacional das Infâncias, evento que contou com 
a presença de convidados ilustres, como o pedagogo 
italiano e fundador da Rede Internacional Cidade das 
Crianças, Francesco Tonucci, além da coordenadora 

da Rede Latino-Americana, Lorena Morachima, e da 
coordenadora da Rede Argentina, Paula Querido. Os 
debates envolveram representantes de municípios do 
país e do exterior, trazendo muitas contribuições e 
propiciando a troca de experiências. 

O Encontro marcou ainda o anúncio de Jundiaí 
como sede da Rede Brasileira das Cidades das Crian-
ças, uma vez que já integra a Rede Latino-Americana 
desde 2018. 

O município  caminha com passos firmes na im-
plantação de políticas públicas perenes voltadas para 
as infâncias. O Programa Jundiaí Cidade das Crian-
ças é referência internacional, atraindo cada vez mais 
interessados em conhecer de perto essa experiência 
de sucesso com nossas meninas e nossos meninos. 
No cotidiano jundiaiense, o programa é responsável 
por criar iniciativas que estão estimulando nossas 
crianças, abrindo novos horizontes e preparando 
essa geração para voos ainda mais altos. 

O desenvolvimento de políticas públicas à Pri-
meira Infância traz ainda desafios internos para a 
administração municipal. Todos os setores da prefei-
tura estão envolvidos em iniciativas e projetos para 
atendimento a essas demandas. A construção de 
uma unidade escolar, por exemplo, não é discutida 
apenas com o setor de obras e de educação, mas com 
áreas como saúde, mobilidade urbana, entre outras, 
como forma de atender às necessidades da população 
de uma forma integrada, proporcionando assim me-
lhores resultados. 
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E como não é possível falar de cidade, de criança 
e de respeito aos direitos delas sem falar de educação 
escolar, compete-nos salientar que o Programa Escola 
Inovadora é um dos pilares das políticas de educação 
jundiaiense que proporciona uma educação integral, 
com foco no protagonismo dos estudantes, com 
prioridade para os conhecimentos, as habilidades, as 
atitudes e os valores que eles levarão para a vida. 

Desponta, então, a necessidade da ressignificação 
de práticas educativas para a infância articuladas à 
cidade e centradas nas crianças e nos seus direitos. 
Nessa perspectiva, a Unidade de Gestão de Educação 
contribui somando mais uma ação às nossas políticas 
públicas para a infância, desenvolvendo, por meio 
de formações e de reflexões sobre as práticas dos 
educadores, a metodologia do Desemparedamento 
da Escola. 

Apresentada nesta publicação, a metodologia 
pressupõe as múltiplas dimensões do ser humano: 
intelectual, física, cultural, social e emocional, in-
dissociáveis e igualmente relevantes, promovendo a 
educação integral e cidadã das crianças e estudantes, 
garantindo ainda, os princípios de equidade, susten-
tabilidade e inclusão. Desta forma, um mundo de 
possibilidades se amplia para as nossas escolas, esti-
mulando a criatividade e a curiosidade, culminando 
em investigações, pesquisas e aprendizagens.

Pudemos ter clareza de todo esse “mundo de pos-
sibilidades” durante a III Feira Científico-Cultural 
dos estudantes jundiaienses realizada em setembro 
de 2023 no Mundo das Crianças. Com a temática 

“O que é que tem aí? Uma experiência para aprender 
no Mundo, as coisas da escola!” vislumbramos a 
alegria contagiante de estudantes, equipes escolares 
e famílias vivenciando juntos, de maneira prazerosa 
e significativa, a riqueza dos trabalhos desenvolvidos 
e o protagonismo dos nossos estudantes.

Olhando para todo esse percurso e para o futuro 
que se-nos-apresenta, não temos dúvidas de que Jun-
diaí é, cada vez mais, a Cidade das Crianças! 

Luiz Fernando Machado
Prefeito de Jundiaí
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COISAS E O MEIO
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A CRIANÇA, AS COISAS E O MEIO

Gandhy Piorski 1 

Existe um lugar onde as imagens nascem, um lugar 
que não se confunde nem com a matéria de onde as 

coisas tomam forma nem com a alma dos viventes e seu 
psiquismo. O mundo específico das imagens, o lugar do 

sensível (o lugar originário da experiência e do sonho), 
não coincide nem com o espaço dos objetos - o mundo 

físico - nem com o espaço dos sujeitos cognoscentes.

Emanuele Coccia

1 Artista plástico, pesquisador das práticas da criança. Teólogo e Mestre em Ciências da Religião. Realiza pes-
quisas nas áreas de culturas, produções simbólicas, antropologia do imaginário e filosofias da imaginação. No 
campo das visualidades discute as narrativas da infância, seus artefatos, brinquedos e linguagens, criando com 
isso exposições, realizando curadorias, propondo intervenções.

PREFÁCIO
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O passarinho manso estava na gaiola, o passarinho livre estava na floresta.
Encontraram-se quando veio a hora, marcada pelo destino.
O passarinho  livre exclama: “Oh meu amor, voemos para a floresta!”
O passarinho na gaiola exclama: “Vem aqui, vamos viver na gaiola…”
Diz o passarinho livre: “Entre as grades, onde está o espaço para se abrirem as asas?”
“Ah - retruca o passarinho engaiolado -, eu não sei como estaria empoleirado no céu!”

O passarinho livre exclama: “Minha querida, canta as árias da floresta!”
O engaiolado responde: “Senta-te ao meu lado. Eu te ensinarei a linguagem daqueles que sabem.”
O passarinho da floresta retruca: “Não! Não! Os cantos não se ensinam!”
Diz então o passarinho na gaiola: “Ai de mim! Não sei os cantos da floresta!”

O amor de ambos é intenso, desejam-se um ao outro, mas nunca podem voar de asas unidas.
Olham-se através das grades da gaiola, sendo vão o desejo de se unirem.
Cheios de desejo, batem as asas e cantam: “Vem meu amor, vem para junto de mim!”
O passarinho livre diz: “Não pode ser, tenho medo das grades da janela!”
O passarinho preso murmura: “Ai de mim! As minhas asas são fracas e inertes!”

Rabindranath Tagore
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O espaço das casas, das cidades, dos ambientes 
em que a criança vive, das escolas, por onde ela 
transita, não é uma realidade dada, fácil de ser 
percebida. O espaço não está tão consciente e bem 
habitado pelo pensamento educacional. Parece-
-nos que o modo de ser das práticas pedagógicas 
tem alguma inquietude com o espaço, pouco o faz 
de morada ou de cultivo de bem-estar, o senso de 
habitá-lo é empobrecido.

O lugar, a experiência espacial, mais importante 
para a constituição de uma criança, é sua casa, as 
paredes nela, o teto, o quintal, as janelas, o piso, as 
cores, a cozinha, o banho, a cama, o lençol, as por-
tas, as gavetas. A casa é o primeiro espaço físico. As 
primeiras sensações de autopercepção acontecem no 
ambiente da casa.

E espaço é uma dada quantidade de extensão. 
Cada tanto de extensão compõe as formas. As 
formas são compostas de linhas, curvaturas, retas, 
ângulos, sólidos geométricos. Pode ser a forma de 
uma formiga, pode ser a forma de uma sala. Todas 
as formas juntas ou em perspectiva compõem uma 
ambiência no espaço. Criam um halo no espaço, 
criam um sentimento do espaço. 

Quando entramos num ambiente, são seus mó-
veis, as cores das paredes, os livros na estante, a plan-
ta no vaso, a luz do lugar, as janelas, o piso, o tapete, 
os objetos na mesa, que conjugam uma impressão, ou 
impressões a serem vividas, os sentimentos daquele 
lugar. A vida objetal, a vida das cores, a vida sonora, 
a vida aromática, determinam como somos marca-

dos e como marcamos o espaço, como o habitamos e 
como somos habitados por ele.

No entanto, tais acontecimentos de marcar e ser 
marcado, de morar e ser morado, não se dão, num 
primeiro momento, nem no espaço físico e nem na 
criança. Existe entre o espaço físico e a criança um 
entremeio, uma faixa de existência, uma ambiência. 
Existe uma qualidade de espaço entre o espaço físico 
e a criança.

Entre a casa, os móveis, os brinquedos, o corpo 
de sua mãe e ela própria, existe um espaço muito 
peculiar, intenso, cheio de vida. É nesse espaço que 
o sentimento do lugar dialoga com o sentimento da 
criança. Todas as coisas têm sua fronteira. O corpo 
de cada coisa, sua pele, é fronteira. A imaginação da 
criança até sonda o que está dentro da coisa, chega 
mesmo a penetrar a coisa, mas o faz pela relação 
que se estabelece na fronteira, no entre ela e a coisa. 
Ali, do lado de fora, onde começa a pele da coisa, 
onde é possível ver de perto a forma daquele outro, 
a criança - em primeiro momento - pousa. Ali, antes 
de começar o outro, no limiar do outro, a criança 
se põe. Sai de si e busca a fronteira. Começa aí um 
diálogo, as imagens nascem aí, nesse entre começam 
as formulações sobre a coisa. 

No espaço entre, o que se formula, nem é 
criança, nem é coisa. Algo novo surge daí. A coisa 
e a criança se puseram num campo de novidade, 
despojaram-se de si, especulam um começo. Esse é 
o sensível. Ele é um estado vivido no espaço. Num 
espaço sensibilizado.
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Quando a criança brinca com um cavalinho de 
plástico no chão, fazendo-o cavalgar, o que ali se dá 
não é a realidade física do cavalinho com o espaço do 
chão, nem a realidade psicológica da criança fazendo 
o cavalinho triste ou alegre ou solitário. A criança 
desloca sua intenção perceptiva para a vida do ca-
valinho e o cavalinho emite uma vida sua através 
de sua forma, textura e cor. Esse encontro produz 
uma terceira coisa, produz um cavalo dinâmico num 
espaço imaginário, um cavaleiro, movimento, exten-
são, dilatação do espaço, crescimento do ambiente 
da brincadeira. Produz um território sensível.

Esse primeiro momento é quase um instante 
puro, é um dado profundo de conhecimento, é um 
presente inteiramente empático às qualidades do ou-
tro, cria um halo que se consubstancia à memória. O 
que perdurará na memória da criança é fruto desse 
primeiro momento. Após a criação desse terreno de 
sensibilidade, a personalidade da criança se acres-
centa ao brincar, surgem as aderências pessoais à 
brincadeira. Surge também aquilo que o brinquedo 
traz de intencionalidade. Mas, observemos, não são 
os aspectos psicológicos os predominantes na nossa 
memória de brincadeiras. Não são nossas dores e ale-
grias de criança que vão perdurar em nossa memória 
com o brincar. O duradouro é o espaço intenso, de 
sonho, instaurado entre a criança e o brinquedo. 
Tanto é que, quando adultos, nos deparamos com 
um tipo de brinquedo usado por nós na infância, a 
primeira coisa revelada à nossa memória é a aura, a 
luz mágica daquele objeto que dilatava o tempo, o 
espaço, os aromas da cozinha, a fala dos adultos.

Existe uma forte vinculação da criança com 
os ambientes. Tal vinculação se dá por essa outra 
ambiência que nasce entre ela e o lugar. Insisto, 
uma ambiência que não foi criada por seu estado 
psicológico, mas evocada das coisas, evocada da 
arquitetura, evocada do brinquedo, evocada dos 
materiais, evocada da natureza, evocada dos tons 
de cada educador. Todo lugar é pedagógico, se ele 
se dispõe a um sensível. O lugar pode ser capaz de 
chamar a criança para além de suas próprias fron-
teiras, chamá-la delicadamente, sem desterrá-la de 
si, sem expulsá-la de si. Chamar para que ela mais e 
mais se vincule à intimidade simbiótica das relações, 
dos encontros, dos mergulhos investigativos. Para 
que ela conheça, apreenda, some-se de humanidade, 
pelo fino ensejo de arquitetar entremeios, lugares de 
diálogo verdadeiro, espaços fortes, territórios exis-
tenciáveis, terrenos de fecundidade. 

Um espaço forte para a criança não é meramen-
te um terreno cheio de natureza que, por si, sem 
dúvidas, já trará um nível de força. Pois, a aura da 
natureza, espontaneamente formula um entre. Mas 
também, se não reconhecido, esse entre pode ser 
facilmente fragilizado e perder sua luz. Necessário é 
observar, (re)pousar. Portanto, a força dos ambientes, 
sua qualidade vinculativa, seu convite à presença e à 
investigação, sua disponibilidade ao diálogo, mora 
num invisível contemplativo que presunçosamente 
costumamos quantificar: o tempo.

A energia do tempo sustenta o espaço intenso, o 
espaço de vida, a massa cósmica entre a criança e o 
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mundo. Tempo sempre existe de sobra, no entanto, 
sempre falta em nossas atividades com as crianças. 
Talvez porque a criança saiba como dilatar o tempo 
e nós só o sabemos comprimir. A criança dilata o 
tempo por não o querer preencher de coisas; nós 
o encurtamos pois queremos dar função a ele, o 
abarrotamos de anseios. Nosso tempo é pesado, 
uivante, beligerante. O tempo da criança é - quando 
nós não o intoxicamos - aberto, sem finalidade, sem 
conserto, sem preceito, sem conclusão, sem quase 
nada a demonstrar.

Nossas práticas pedagógicas são raciona-
lidades cronometradas. Fazemos tudo correr, 
pois temos metas muito bem definidas e assim 
contemporizamos a vida, colocamos o viver 
no banho-maria, enquanto corremos com as 
crianças para alcançar uma suposta verdade, um 
suposto bem, uma suposta meta de aprendizado, 
um parâmetro muito sério de habilidades cogni-
tivas. Já a criança, sua intuição pedagógica, não 
adia o viver, ao contrário, temporaliza o sonho. 
O faz bem lento, mesmo quando ela corre e sua e 
brinca dentro desse tempo. Sabe trabalhar, sabe 
sonhar, para que ele não passe. Vive um desejo de 
eterno começo quando pede que aquilo se repita, 
quando muito repete uma graça, quando grita 
com alegria “de novo!”.

Estamos mesmo convictos em nos manter em 
nossa obsessiva hiperestruturação pedagógica do 
tempo? Não sofremos com isso? Nossas práticas 
não são torturadas quando deixamos o tempo cor-

roê-las pela fila interminável de matérias a tratar 
e tarefas sem fim? Talvez uma prática pedagógica 
que abra, que deseje horizontes, que reconheça 
o azul, que transponha os obstáculos do espaço 
físico, que supere as amarras do corpo, que leve 
as crianças a caminhar, necessite urgentemente se 
ver mais simples, mais nomádica, mais descom-
promissada com um fim e mais implicada em se 
entremear lentamente.

Desemparedar não seria, antes do ato (livrar-
-se das paredes), um estado? Um estado gerado 
pelo sincero reconhecimento de que o espaço 
aberto às crianças, só se fará amplitude (onírica, 
cultural, ambiental, política, comunitária) se 
souber aderir à maior qualidade do tempo, à sua 
força de ensinança, sua lentidão. Desemparedar, 
como um estado, é experienciar o espaço intenso 
que vive entre o espaço físico (desemparedado) 
e a criança. Tal espaço permite a emersão da 
natureza (contínuo ato criador) no tempo, per-
mite o contato da criança com o vital e seu modo 
peculiar de se dar a conhecer. Permite à criança o 
diálogo com a forma matriz de desenvolver saber. 
Quem atua no entre são as forças naturais, são os 
inteligíveis da natureza.

Mas não só o tempo compõe a tessitura do entre. 
Outra intensidade subjacente ao entre, compositiva 
do entre, é a intuição. Essa é uma faculdade nascida 
do acúmulo de experiências da espécie humana. 
Uma espécie de inconsciente de saberes cumulados, 
acessível a todos. Conhecimento incorporado pela 
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humanidade, inerente à nossa constituição, latente, 
dado a se presentificar como uma poderosa síntese 
sapiencial. Uma sabedoria coletiva disponível.

A criança costumeiramente, muito mais do que 
supomos, especialmente no tempo largo e no espa-
ço amigo, tem cumplicidades com a vida intuitiva 
em seu brincar. Seu acesso a esse saber primordial, 
transcorre, em forma de mitologemas, pelas imagens 
concebidas na brincadeira. Não há nada de misterio-
so aqui, pois, o fazer da criança, quando de autêntica 
entrega material, está amalgamado profundamente 
à própria coisa de seu fazer (à matéria do brinque-
do, à corporeidade comunitária, às imagens de sua 
documentação audiovisual da cidade, aos mapas de 
seus trajetos, às ciências da natureza, aos fóruns de 
exercício de cidadania). 

A intuição não é diferente disso, ela está total-
mente enraizada na profundidade da coisa mesma, 
do fato em si, do gesto próprio, de uma tradição ar-
tística, de uma linguagem tecnológica, de um corpus 
cultural do paladar, dos sabores, da alimentação. 
Portanto, para que essa faculdade encantadora do 
espaço, para que esse alicerce do saber profundo seja 
uma ferramenta de nossas práticas com a criança, 
seja uma candeia para o nascimento de imagens cria-
doras, para que traga cosmicidade ao fazer pedagógi-
co, necessita que saibamos assentar autenticidade na 
busca pelo conhecimento. 

Necessita que saibamos usar o território, pesqui-
sar a plástica, usar ferramentais de estudo, trabalhar 
a linguagem, empreender na direção do abstrato ma-

temático, cientes de que há um sustento filosófico, há 
um remanescente teológico, há um substrato artísti-
co, há um manancial simbólico que amparou desde 
sempre nossa caminhada na construção do conheci-
mento. Há, portanto, uma raiz vital, proveniente do 
amor ao saber, concebida desde muito pela reflexão 
metafórica, pelos panteões das mitologias, pelas 
artes dos povos, pelos estudos da natureza biológica 
e cosmológica. Essa raiz espiritual (do espírito da 
busca pelo conhecimento) nos trouxe até aqui e, por-
tanto, ela precisa ser reativada na vida das crianças, 
ela necessita ser reconhecida em nosso fazer como 
educadores. Assim, as crianças sentir-se-ão seguras 
e inteiramente amparadas no território sensível do 
entre, esse verdadeiro espaço de conhecimento, essa 
potência espacial que nos dá abrigo e nos aperfeiçoa 
em nossa humanidade.

É com esse espírito que podemos melhor apreciar 
os capítulos deste livro, com diversos autores em 
áreas específicas de pesquisa e trabalho, organizado 
a partir de uma experiência de práticas e construção 
de conhecimento vivida no município de Jundiaí, no 
estado de São Paulo. Cada capítulo, com sua especifi-
cidade de tema, nos remete a uma peculiaridade vital 
do espaço, ao lugar de protagonismo da criança, a 
uma ampliação das relações com a comunidade, aos 
sensos de embasamento legal para maior liberdade 
de trabalho, à sensibilidade do contato com o mundo 
natural, à ressignificação das ferramentas tecnoló-
gicas, ao cuidado com a preparação dos ambientes, 
à documentação, a uma organicidade curricular, ao 
hibridismo no aprendizado, à integração familiar 
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como âncora para transformações mais profundas, 
ao diálogo ativo com o território urbano e suas pos-
sibilidades de topografia afetiva.

As reflexões sugerem passos claros, apontam para 
reavaliações de hábitos pedagógicos, convidam para 
um reposicionamento de visão sobre as crianças, 
reiteram o corpo todo como território primordial 
de natureza, como matriz das funções perceptivas, 
como continente cognitivo. As práticas propostas 
buscam desemparedar o currículo, pensam espaços 
naturalizados e de saúde, ampliam a visão para os 
direitos fundamentais das crianças e sua participa-
ção na construção de políticas, de vivência com o 
território, de inserção cultural, de aprendizagem ao 
ar livre, de inclusividade das ações, de abertura cur-
ricular para a educação de jovens e adultos, de cuida-
do na aplicação do conhecimento levando em conta 
a continuidade da infância no ensino fundamental. 
São dadas as diretrizes de uma epistemologia da 
mistura através de projetos, trabalhos colaborativos 
e extensão da prática educacional para a vida vivida, 
uma articulação dos saberes curriculares com a co-
munidade, a cultura e os atores sociais.

À luz da sensibilidade contida entre a criança e o 
mundo, à sombra desse regaço fecundo que é o sen-
sível, o espaço das imagens, o espaço do fino contato, 
desejo que saibamos aproveitar as possibilidades 
contidas nesses apontamentos, que saibamos facilitar 
o nascimento de um genuíno desejo de conhecer nas 
crianças, que tenhamos sabedoria para perceber que 
o conhecimento não se dá na aplicação irrefletida de 

receitas e dicas, mas de como atuamos junto a cada 
criança a partir da sapiência intuitiva, a partir da 
matéria profunda de suas buscas, a partir da duração 
de seus instantes, desde seus pousos lentos no largo 
espaço do tempo.

Mesmo que por um tempo, se necessário for nos 
desconstruirmos, estejamos vagando em busca de 
um fio interno condutor de nosso trabalho de edu-
cadores, vale esse vagar, valem as inúmeras dúvidas, 
vale o caminhar incerto, desde que seja lento, desde 
que contenha atenção para as ressonâncias, desde 
que seja sinceramente humano, desde que alcance 
esse interno, desde que se ponha a aprender com a 
incansável prática do sensível, vivida pelas crianças. 

Não esqueçamos que as plásticas, a beleza, o sen-
so de ordem, o ritmo das atividades externas e das 
cicliciações próprias das crianças, a condução alegre 
e colaborativa dos afazeres, as celebrações, os ritos 
de encontro e despedida, o corpo que pode festejar e 
sentir liberdade, o conhecimento advindo das metá-
foras e ricas imagens, todas essas coisas, já são, em si, 
guianças. Já nos são lemes, por si já equilibram nossa 
nau para águas, muitas vezes, imprevisíveis.

Importa, mais do que qualquer coisa, aprimorar 
aptidões para navegar águas novas. Os tempos, as 
eras do planeta terra, a trajetória da humanidade, as 
escolhas com consequências colossais que nos trou-
xeram a esse momento, já foram feitas, gestaram esse 
presente. Ele é o que temos. Nele, nesse caos social e 
político instalado, nessa crise espiritual sem prece-
dentes, muitos sinais de grande perigo se mostram. 
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Também se mostra, com impressionante nitidez, que 
necessitamos recuperar urgentemente nossa humil-
dade, voltar a ser humos, humano, terra fértil, espaço 
gerador de vida, território sensível. 

Todos os esforços educacionais hipertrofiados de 
cerebralização, esforços dos países mais escolarizados 
do mundo e dos que lutam por escolarizar de modo 
mais abrangente suas populações, desde décadas, 
legaram gerações de consumistas, ansiosos, espolia-
dores de tesouros naturais, indébitos apropriadores 
do bem comum, adoecidos existencial e psiquica-
mente, frágeis e impotentes perante aos desafios de 
lidar com uma rede imensa de depredação instalada 
nas artérias da globalização. A hipercerebralização 
legou sociedades colonizadas cognitivamente, com 
surpreendente dificuldade de discernimento, legou o 
que somos hoje como comunidade humana.

Nossa tarefa para com as crianças consiste em nos 
reorientarmos, em trabalharmos com nós mesmos - 
mesmo que em desorientação -, para descobrir onde, 
no modo de aprender, foram cortados os elos de nosso 
vínculo com as coisas vitais. Onde essas rupturas se 
abrigam no modo como propiciamos conhecimento? 
Em quais pontos esses esgarçamentos se esgueiram 
para o núcleo de nossa visão de pedagogia? Desde 
quando, em nossas condutas, pouco acostumadas 
ao aprofundamento, estamos a assorear as margens 
mais férteis das crianças?

A tarefa dos educadores não é apenas cumprir pa-
râmetros e metas quantitativas de escolarização, mas 
também alcançar a convicção de que somos huma-

nos e fazemos parte de uma comunidade biosférica, 
cosmosférica. Nossa primordial tarefa é nos reconci-
liarmos, nos apaziguarmos, com essa comunidade. 
Nossa tarefa é honrar o humano no início de sua 
caminhada no mundo, é despertá-lo para seu inato 
senso colaborativo, para seu inato desejo participa-
tivo, para seu impulso vitalizante de fazer simbiose 
concreta (cum crescere, crescer junto), concrescente 
e fraterna com a vida.

Que a leitura desse estudo aconteça por uma 
razão cardíaca, que seja a continuidade de nosso 
compromisso. Que sirva para qualificarmos nossa 
pesquisa (permanente e cotidiana) acerca de nós 
e da criança, essa instância nobilíssima do ser hu-
mano, esse útero de nossa humanidade, essa casa 
de nossos sonhos mais descalços, esse sinal perma-
nente de renovação, esse anseio premente de zelo e 
máximo cuidado.
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QUANDO O PÁTIO DA ESCOLA É MAIOR QUE O MUNDO

Vastí Ferrari Marques1

Há escolas que são gaiolas e há escolas que são asas.

Escolas que são gaiolas existem para que os pássaros desaprendam a arte 
do voo. Pássaros engaiolados são pássaros sob controle. Engaiolados, o seu 
dono pode levá-los para onde quiser. Pássaros engaiolados sempre têm um 

dono. Deixaram de ser pássaros. Porque a essência dos pássaros é o voo.

Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados. O que elas amam são 
pássaros em voo. Existem para dar aos pássaros coragem para voar. Ensinar 
o voo, isso elas não podem fazer, porque o voo já nasce dentro dos pássaros. 

O voo não pode ser ensinado. Só pode ser encorajado. 

Rubem Alves

1 Gestora de Educação de Jundiaí desde outubro de 2017, tem experiência na docência e gestão de escolas da 
rede municipal, onde trabalhou por 36 anos como funcionária pública. Foi diretora do Departamento de Ensi-
no Fundamental da Prefeitura de Jundiaí de 2009 a 2012. É licenciada em Pedagogia pela UniAnchieta, com 
especialização em Geografia pela USP/SP, especialização em Deficientes Auditivos pela FMU/ SP, pós-graduada 
em Metodologias de Ensino e Filosofia pelas Faculdades Claretianas em Batatais/SP e Mestre pela UNICAMP/
Campinas, na linha de Pesquisa Política, Planejamento, Gestão e Avaliação da educação básica.

CAPÍTULO 1
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Escrevo este capítulo com a mais genuína pre-
tensão (ou intenção) de inspirar a prática dos edu-
cadores da rede municipal de ensino, apresentando 
a experiência de uma das escolas que tive a honra de 
contribuir com meu trabalho e que, sem dúvida al-
guma, tornou-se asas na vida dos meninos e meninas 
que por lá passaram.

Tudo começou em 2011, quando participei do 
processo de remoção de diretores escolares e escolhi 
como sede a EMEB Aparecida Merino Elias, esco-
la situada em uma área verde com mais de 20 mil 
metros quadrados que atendia crianças da educação 
infantil e do ensino fundamental. Eu me encontrava 
afastada da escola por estar prestando serviços, à 
época, para a Secretaria Municipal de Educação e 
Esportes (SMEE), como Diretora do Departamento 
do Ensino Fundamental desde 2009. A escola foi di-
rigida por uma diretora substituta e a equipe gestora 
por mim nomeada, composta por uma assistente de 
direção e duas coordenadoras pedagógicas, tanto em 
2011 quanto em 2012. 

Em 2011, a gestão escolar teve como foco de aten-
ção as dificuldades de aprendizagem apresentadas 
pelas crianças. A escola estava abaixo da média do 
município em relação às avaliações externas, princi-
palmente na área de Matemática, com média de 5,8 
no último Ideb. 

Seguindo as Propostas Curriculares vigentes da 
educação infantil e do ensino fundamental, elabo-
radas pela SMEE, a escola obteve uma melhora nos 
índices das avaliações externas, sendo que o Ideb de 

2011 cresceu para 6,2, mas as crianças ainda tinham 
dificuldades de aprendizagem a serem resolvidas e as 
propostas pedagógicas precisariam ser mais eficien-
tes para qualificarmos o trabalho.

Em 2012, a escola passou a atender em tempo 
integral, ofertando aos meninos e às meninas ativi-
dades de cultura e de lazer, além de mais oportuni-
dades de aprendizagens e vivências, trabalhando na 
perspectiva da educação integral e não somente da 
ampliação da jornada.

De acordo com documento oficial (JUNDIAÍ, 
2012), a implantação tinha, entre outros objetivos, 
promover a permanência dos estudantes na escola 
para assisti-los integralmente em suas necessidades 
educacionais, intensificar as oportunidades de 
socialização, proporcionar alternativas de ação no 
campo cultural, esportivo, social e tecnológico e 
favorecer a articulação escola-comunidade, incen-
tivando o engajamento da comunidade no processo 
educacional.

Dentro das propostas educacionais, havia, além 
do currículo básico, oficinas curriculares compostas 
de atividades artísticas e culturais, desportivas e 
motoras e de integração social.

Era garantida às escolas autonomia para trabalhar 
com oficinas específicas para suprir as necessidades 
da unidade escolar, desde que autorizadas e acompa-
nhadas pela supervisão escolar da SMEE, observan-
do a eficiência e a garantia das aprendizagens para os 
estudantes.
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Naquele ano, a EMEB Merino tinha apenas duas 
oficinas, que ocorriam em uma sala pequena, porque 
os educadores ainda estavam aprendendo a lidar 
com todo o espaço e organização em tempo integral.

Em 2013, assumi, efetivamente, a direção da esco-
la. Com a intencionalidade de promover o desenvolvi-
mento dos meninos e das meninas em sua integrali-
dade, abrangendo todas as dimensões do ser humano: 
cultural, emocional, física, intelectual e social, propus 
à equipe escolar a reflexão sobre uma educação atrela-
da à natureza e à essência do ser humano. Para isso, os 
conteúdos acadêmicos passariam a ser ensinados não 
com um fim em si, mas como um meio para acessar os 
conteúdos significativos para toda a vida.

Além da costumeira necessidade de avaliar as 
aprendizagens do ano anterior, buscando dirimir as 
fragilidades e ampliar as potencialidades, houve a 
imprescindibilidade de conhecer a equipe, saber seus 
anseios e seus desejos, bem como o funcionamento 
do grupo como o grande coletivo que é, principal-
mente na atuação com nossos meninos e meninas.

Foi inevitável, portanto, desenvolver o sentimen-
to de pertencimento àquele espaço. Pensar de forma 
disruptiva, trabalhar em equipe, criar possibilidades 
de se perceber como indivíduo e, ao mesmo tempo, 
compartilhar saberes. Foi um desafio para os edu-
cadores e, para superá-lo, foi necessário redesenhar 
espaços, destrancar as portas, repartir os jogos e 
os materiais da escola, mudar cadeiras e móveis de 
lugar, enfim, criamos estratégias para integrar o 
cenário riquíssimo que era o Merino. 

Dentro dessa perspectiva e traçando metas co-
muns para a escola, definimos o Projeto Institucio-
nal “Espaço Escola: é meu, é seu, é nosso!”, voltado à 
apropriação do espaço.

Durante os momentos de estudo realizávamos 
formações com a temática de pertencimento ao es-
paço. Vislumbramos seu uso por nossos estudantes 
organizando-os como ambientes de aprendizagem e 
começamos também a trabalhar com as possibilida-
des existentes no entorno escolar.

Requalificamos o que era necessário, inclusive, 
com auxílio das famílias. Dentre todos os espaços 
que possuíamos, destacamos o refeitório, a estufa, os 
viveiros de animais, a sala de leitura e o recanto das 
artes, como ambientes que sofreriam intervenções 
de maior relevância.

Estudamos e discutimos muito sobre o caráter 
educativo do espaço e do tempo escolar, sobre a 
concepção de educação integral como necessidade 
iminente, sobre as aprendizagens que ocorriam em 
outros espaços educativos além da escola e em como 
utilizar outros equipamentos sociais, públicos ou 
não, para ampliar o repertório das crianças.

Concluímos que só fazia sentido pensar em 
ampliação de jornada escolar se isso representasse 
situações que promovessem aprendizagens criativas, 
significativas e emancipadoras. Manter a escola em 
condições físicas e organizacionais adequadas, por 
si só, não era suficiente, precisávamos repensar as 
relações no ambiente escolar e construir um tempo-
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-espaço democrático no qual cada ator da comuni-
dade educativa tivesse voz própria e um canal para 
expressar suas necessidades, opiniões e sugestões.

Era necessário partilhar as responsabilidades e 
realizar o exercício de uma autonomia progressiva, 
promovendo aprendizagens significativas, com 
propostas que desenvolvessem pensamentos criati-
vos, não só para o futuro, para a vida adulta, mas 
para o momento presente, inclusive o vivenciado no 
ambiente escolar, que é um espaço vivo. A aprendi-
zagem criativa e significativa precisa existir para as 
crianças e para os adultos.

Quando a organização da escola se dá apenas em 
espaços limitados à sala de aula, com turmas que não 
interagem e com horários inflexíveis, não há diálogo 
com o modo que aprendemos, tampouco é o modelo 
mais recomendado para desenvolver pensamentos 
criativos. A garantia de acesso e de permanência não 
são suficientes para que a escola cumpra seu papel 
social na perspectiva da educação integral.

Conteúdos isolados não faziam mais sentido se 
não estivessem contextualizados ou privilegiados 
dentro de projetos. Frente ao desafio inicial, propuse-
mos então que cada professor elaborasse seu projeto 
da paixão, desenvolvendo-o a partir de um interesse 
pessoal de pesquisa e investigação com as crianças. 

E o que eram os projetos da paixão? Apresenta-
mos aos professores uma nova maneira de enxergar 
a construção de um projeto didático. Eis a questão 
central: apaixonar-se pelos assuntos, buscar o novo, 
encantar os sentidos! 

Com intencionalidade, planejamento e avaliações 
ao longo do processo de desenvolvimento, observa-
mos que os conteúdos relevantes se encaixavam aos 
temas escolhidos pelos professores e que, a partir 
do momento em que o envolvimento do grupo foi 
estabelecido plenamente, os resultados apareceram.

Houve um grande interesse do grupo e avançamos 
com a proposta. A participação, o envolvimento, a 
escuta, o engajamento de professores e de estudantes 
se manifestaram na qualificação das práticas peda-
gógicas e no Ideb, que saltou naquele ano de 6,2 para 
7,3. A satisfação das crianças e da equipe era visível!

O interesse, relacionado à aprendizagem, foi 
comprovado por Resnick (2020) ao apresentar os 
quatro Ps - Projetos, Paixão, Pares e Pensar brincan-
do - como princípios orientadores para incentivar 
e apoiar experiências de aprendizagem criativa, 
desenvolvidos por seu grupo de pesquisa no MIT1. 
Uma das premissas do autor, ao explicar o princípio 
da paixão, é que “quando as pessoas trabalham em 
projetos pelos quais têm interesse, elas se dispõem a 
trabalhar por mais tempo e se esforçam mais” (p.16).

Nos anos que se seguiram, o projeto permaneceu, 
aprimorou-se e foi ganhando cada vez mais destaque. 
O projeto da paixão foi disparador para outros proje-
tos, considerando então o interesse das crianças. Foi 
um amadurecimento e um crescimento profissional 
de todo o grupo da escola.

1 Massachusets Institute of Technology 
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Por meio dos projetos da paixão e do projeto 
institucional “Espaço Escola: É meu, é seu, é nosso!”, 
que também se manteve ao longo dos anos, os espa-
ços da escola passaram a ser explorados com e pelas 
crianças, proporcionando inúmeras aprendizagens. 
Havia compartilhamento de materiais, de experi-
ências, de ideias e de ideais. Reorganizar as ações, 
priorizar as mais relevantes, retomar as necessárias, 
foi um processo essencial para avaliar e monitorar as 
aprendizagens.

Em 2014 houve mudança do Projeto de Escola em 
Tempo Integral para o Programa Mais Educação, do 
MEC, alterando as dinâmicas das oficinas e projetos, 
que se concentraram todas no período da tarde e as 
áreas de conhecimento da base comum, no período 
da manhã. Redesenhamos os processos, alinhamos 
tempos e espaços sempre com vistas a melhores per-
formances educacionais frente a esse novo modelo.

Porém, no ano seguinte, verificamos queda nos 
índices de aprendizagem, de 7,3 para 6,6 no Ideb. Em 
virtude disso, decidimos que o professor da base co-
mum passaria a ministrar as oficinas de jogos mate-
máticos, teatro, produção de textos e reforço escolar, 
entendendo que essas seriam vivências significativas 
junto às áreas de conhecimento trabalhadas no pe-
ríodo da manhã. Desta maneira, além das manhãs, 
os professores trabalhavam duas tardes com os seus 
estudantes, juntamente com os oficinistas. 

Ao avaliar o ano de 2015, percebemos que uma 
nova proposta, incluindo a participação mais efetiva 
dos estudantes no processo, era necessária. Am-

pliamos então, em 2016, o número de oficinas, or-
ganizando-as por temas, visando a integração entre 
as diferentes faixas etárias, para além do momento 
de alimentação e de lazer. As crianças exercitavam 
a autonomia por meio das escolhas que realizavam 
bimestralmente, após a apresentação das propostas 
de oficinas pelos professores.

Em resumo, a cada bimestre, as crianças esco-
lhiam uma nova oficina, passando por quatro temas 
durante todo o ano. Eram elas: Biblioteca e Leitura; 
Música; Esporte; Horta; Jardinagem; Arte Popular 
1: Folclore Brasileiro; Arte Popular 2: Artesanato; 
Cultura Jundiaiense; Cultura de Mundo; Empre-
endedorismo. Cada projeto tinha sua ementa clara 
e particularidades explícitas para que as crianças 
estivessem cientes das suas escolhas.

Os espaços foram reestruturados para que todos 
fossem utilizados como ambientes de aprendizagem. 
Sob essa ótica houve as ações de requalificação dos 
espaços com a participação das famílias, como: a pin-
tura da escola, a criação de viveiros para animais, a 
continuidade da construção da praça de acolhida das 
famílias, a reorganização dos jardins, do bosque e dos 
pomares, a construção da praça de leitura na lateral da 
escola e da pista para andar de bicicleta, a colocação de 
balanços e cordas nas árvores do bosque, a reforma do 
parque de madeira, a organização do redário ao redor 
de toda a escola, do laboratório de ciências e de uma 
cozinha experimental, entre outras necessidades da 
escola que surgiram da escuta das crianças. 

O projeto da paixão também foi reformulado e 
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não era mais realizado somente pelo professor da 
sala, mas sim pela dupla composta por ele e mais um 
professor oficinista, que escolhiam conjuntamente 
os temas. Essa ação fortaleceu vínculos entre os pro-
fessores e favoreceu as mediações com as crianças. 
Decisões conciliadas entre adultos e crianças deram 
nova forma aos projetos da escola com práticas de-
mocráticas e participativas.

Essas decisões refletiram até mesmo nos mo-
mentos de intervalo entre as propostas da base e 
as oficinas. Os professores se deslocavam para um 
dos espaços, seguindo um cronograma que mudava 
semanalmente. Era um momento livre, as crianças 
podiam escolher suas brincadeiras e parceiros e os 
educadores podiam observar, interceder, mediar e 
brincar com elas. Tais brincadeiras aconteciam em 
espaços como: a quadra, o bosque, o parque, o bar-
ranco onde adoravam escorregar, o gramado atrás 
das salas de aula e o jardim central.

Durante esse processo, acidentes, brigas e con-
tendas foram sendo administradas pela equipe. À 
medida que os problemas do cotidiano aconteciam, 
retomávamos coletivamente as discussões para re-
solvê-los de forma eficiente.

Como as oficinas temáticas ocorriam na prática

A partir das escolhas das crianças, elas frequen-
tavam as oficinas que ocorriam às segundas, terças e 
quartas-feiras no período da tarde. 

Para as crianças, escolher qual oficina gostariam 
de participar foi essencial, pois permitiu que se 

sentissem protagonistas na construção de uma ver-
dadeira escola democrática, na qual elas são vistas 
como autônomas, potentes e que podem aprender na 
interação com as diferentes idades.

Como nos diz Moran (2015),

As metodologias precisam acompanhar os ob-
jetivos pretendidos. Se queremos que os alunos 
sejam proativos, precisamos adotar metodolo-
gias em que os alunos se envolvam em ativida-
des cada vez mais complexas, em que tenham 
que tomar decisões e avaliar os resultados, com 
apoio de materiais relevantes. Se queremos que 
sejam criativos, eles precisam experimentar 
inúmeras novas possibilidades de mostrar sua 
iniciativa (p. 34).

As oficinas se conectavam ao currículo da base 
comum e cada vez mais as propostas aconteciam nos 
ambientes externos. O resultado na alfabetização 
saltava aos olhos, o repertório para as produções de 
texto se ampliou com as novas experiências, o racio-
cínio lógico ganhou agilidade e a música se espalhou 
pela escola. Todos sabiam alguns acordes!

Alguns exemplos vivificam a experiência da 
escola e contextualizam o que foi apresentado até 
o momento. Na oficina de culinária, que era reali-
zada com o que as crianças colhiam da horta que 
cultivavam, a matemática estava muito presente nos 
questionamentos sobre quantidades, formas de cal-
cular e medir e em situações-problema que surgiam 
na prática. Também era possível discutir questões 
relacionadas ao gênero textual “receita” ou realizar 
investigações científicas sobre fermentação, fungos, 
decompositores e as crianças começaram a ver, por 
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exemplo, fungos no bosque durante o lazer, já fala-
vam e relacionavam os fungos com aquilo que havia 
sido conversado anteriormente. Essa conexão entre 
os conteúdos das áreas proporcionava mais sentido 
para as crianças e para os professores.

Cabe ressaltar que os grupos eram diversos e a 
escolha dos conteúdos trabalhados independiam 
da faixa etária, com isso havia ganho nas apren-
dizagens e o olhar para o currículo contínuo foi 
ampliado. Os projetos levaram para as crianças 
um sentido àquilo que elas estavam estudando. As 
experiências eram riquíssimas!

No entanto, as famílias tinham muita dificuldade 
em aceitar que seus filhos convivessem com outras 
faixas etárias. Não compreendiam o quão rica era a 
experiência do cuidado das crianças maiores para 
com as menores e o quanto poderiam ser exemplos 
na aprendizagem dos pequenos.

Decidimos levar a comunidade para dentro da 
escola, explicar, trabalhar e inclusive convidar as 
famílias para estudar conosco e viver os momentos 
intensos nas oficinas com as crianças para que com-
preendessem os objetivos propostos. Acreditamos 
que todas as vezes que abrimos as portas da escola 
para a comunidade, os resultados são obtidos com 
maior facilidade e agilidade.

A comunidade passou a entender, a participar 
da vida da escola e a perceber o desenvolvimento de 
suas crianças! As inúmeras vivências em ambientes 
externos nos trouxeram aprendizados que reverbe-

raram diretamente no índice do Ideb da escola que, 
em 2017, atingiu a média de 7,8, reforçando que as 
propostas de ensino baseadas em prática e em expe-
riência, que associam o conteúdo pedagógico à vida 
proporcionando aprendizagens significativas, de 
fato, funciona!

Considerações finais

Não há simplicidade nos processos, mas a expe-
riência vivenciada na EMEB Aparecida Merino Elias 
no período de 2013 a 2016 mostra que, com estudo, 
intencionalidade nas ações, intensidade das intera-
ções e envolvimento de toda a comunidade escolar, 
resultados extraordinários podem ser alcançados. 

Sabemos que as crianças aprendem melhor quan-
do oportunizamos vivências diversificadas, relações 
intergeracionais, experiências investigativas, prototi-
pagens, brincadeiras, jogos e outros. Sabemos tam-
bém que, sentadas enfileiradas, com um professor 
detentor do saber à sua frente, sendo expostas apenas 
a um modelo escolar transmissivista, aprendizagens 
significativas não são favorecidas.

Nossos projetos e oficinas, desenvolvidos a partir 
de um olhar para os espaços além da sala de aula 
como potencializadores das aprendizagens e ela-
borados sob a ótica da educação integral e cidadã, 
inspiraram propostas e desencadearam ações na 
perspectiva do Desemparedamento.

Avaliar com seriedade, proporcionar projetos 
inovadores, adotar metodologias disruptivas, qua-
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lificar a prática docente, planejar com intenciona-
lidade, foram ações determinantes para a escola se 
reinventar a favor das aprendizagens. 

Ainda que as escolas se diferenciem em sua 
estrutura física, é importante que as equipes bus-
quem meios para requalificar os ambientes a fim de 
propiciar diversidade de propostas. Esses espaços, 
transformados em ambientes de aprendizagem, com 
projetos intensos e mediados, serão o diferencial na 
organização de uma escola que prima pela educação 
integral. As soluções não são iguais para todos. Olhar 
para o entorno, para o território educativo é mais 
uma possibilidade. Mas em todos os casos, é essencial 
aproximar a comunidade da escola, despertar o en-
cantamento dos educadores, dar vez e voz às crianças, 
considerando-as protagonistas do processo.

Sei que são ações muito difíceis de fazer e de ar-
ticular, mas o que propomos com a metodologia do 
Desemparedamento da Escola apresentada nesta pu-
blicação é justamente comprovar a efetividade de um 
trabalho pedagógico que é possível de ser aplicado e 
escalado em todas as realidades de nossas unidades, 
em todos os segmentos e modalidades educacionais.

São quase oitenta anos de educação municipal 
jundiaiense dedicados às infâncias da cidade e temos 
feito história porque consideramos o trabalho de 
tantos e de tantas que acreditam nas transformações 
sociais pelas mãos da escola. Vivemos um momento 
ímpar em que respeitamos o percurso da rede, os 
profissionais que por ela passaram, as conquistas e 
os êxitos de todo esse tempo.

Nossos estudantes têm direito a mudanças 
que coadunam com as melhorias de condições de 
suas existências e, por isso, juntos, olhamos para 
a metodologia do Desemparedamento da Escola 
como um caminho a trilhar, com passos a seguir, 
que orientam e norteiam as ações pedagógicas, que 
pensam as humanidades a partir das possibilidades 
de desenvolvimento da criatividade, do trabalho em 
equipe, do compartilhamento dos conhecimentos, 
da inserção das tecnologias para solução de proble-
mas, dos conteúdos que nos auxiliarão no dia a dia 
para vivermos melhor!

A partir da experiência compartilhada nesse 
capítulo que se relaciona intimamente com o Progra-
ma Escola Inovadora, é possível visualizar os eixos 
de ambiência escolar, da formação dos educadores e 
da qualidade do ensino na trajetória de Desempare-
damento iniciada em 2013, nessa escola tão querida! 
Ninguém consegue fazer um projeto com consistên-
cia sem acreditar nele. Portanto, hoje, tenho muita 
tranquilidade em apresentar uma experiência que 
marcou a vida de todos nós que participamos dela. 

É gratificante saber que as práticas pedagógicas 
dos profissionais daquela escola impulsionaram um 
projeto de uma política pública tão importante para a 
cidade de Jundiaí, que é o Programa Escola Inovado-
ra, agora ainda mais evidenciada com a metodologia 
do Desemparedamento da Escola, a qual reverbera 
em todo o nosso país e no exterior.

A todos os educadores da EMEB Aparecida 
Merino Elias, que trilharam conosco esse percurso 

36



intenso, vivo, dinâmico e de tanta aprendizagem, 
meu respeito e gratidão.

A todos e a todas que têm ousado e brilhado 
em busca da excelência na educação jundiaiense 
e partilhado práticas desemparedadas em busca 
da qualidade do ensino e da aprendizagem, minha 
reverência!
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Introdução

Como deve ser uma cidade para as crianças? Essa 
é questão que a Prefeitura Municipal de Jundiaí, em 
especial os profissionais da Educação que atuam 
no município, vem tentando responder e efetivar a 
partir da implementação de políticas para a infância 
articuladas ao território e centradas nas crianças e 
nos seus direitos.

O convite da Unidade de Gestão de Educação 
de Jundiaí para a escrita deste texto em muito 
me alegrou. Em primeiro lugar, pelo fato de que a 
experiência do município se destaca, no contexto 
brasileiro, por colocar a infância na centralidade 
da agenda pública em uma concepção de trabalho 
ancorada por duas dimensões centrais: o Desem-
paredamento e a participação infantil. Em segundo 
lugar, pelo município assumir escolhas conceituais 
e éticas que inauguram lógicas de fazer e pensar a 
educação sustentada pelos princípios de equidade, 
sustentabilidade e inclusão.

O inspirador conceito de “Desemparedamento 
das crianças”, de Léa Tiriba (2005), é tomado, em 
Jundiaí, como referência. A autora, ao discutir 
as relações entre as crianças e a natureza, alerta 
para o respeito às crianças em sua condição bio-
fílica e para a educação “como direito à alegria”, 
mesmo diante de uma lógica capitalista, geradora 
de desequilíbrio ambiental e desigualdade social. 
Compreender a infância e a escola na precisão 
de seus territórios e criar iniciativas que permi-
tam às crianças o contato com mundo natural e 

social é, portanto, um modo de afirmar direitos 
e apostar em uma educação humanizadora e 
emancipatória. 

Nesse horizonte, a experiência que vem sendo 
construída em Jundiaí nos últimos anos incentiva 
também a participação das crianças na construção 
de políticas públicas a elas destinadas. A partir do 
trabalho de Francesco Tonucci (1996), que propõe 
uma citta del Bambini, a escuta das crianças, em 
Jundiaí, é realizada não só através de espaços 
formais, como os Conselhos de Estudantes, mas 
também na própria ação docente, por meio de pe-
dagogias participativas e sensíveis às linguagens e 
às culturas infantis. Assim, a experiência da cida-
de coloca em xeque o adultocentrismo e reconhece 
que a infância não é um período de preparação 
para a vida adulta, mas um tempo da vida com 
formas próprias de compreensão da realidade, e 
também que a criança é sujeito de direitos e cons-
trutora da sociedade.

No presente texto, pretendo trazer, de maneira 
breve e ensaística, alguns elementos conceituais 
sobre as infâncias e a educação, que, em alguma 
medida, espelham elementos que estão presentes na 
cidade e nas escolas de Jundiaí. 

Infâncias e direitos 

Apesar de sempre ter havido crianças, nem sem-
pre houve a ideia da infância como concebemos nos 
dias de hoje. O reconhecimento de que ser criança é 
diferente de ser adulto, ou seja, a ideia de que a infân-
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cia é um ciclo da vida com características próprias e 
distintas dos demais, que a torna singular, foi histori-
camente construída. Assim como foi historicamente 
construída a compreensão de que a infância é um 
grupo social plural, conformado por marcadores so-
ciais da diferença, como classe social, etnia e gênero, 
bem como por características biopsíquicas da idade 
e do desenvolvimento. 

Nas últimas duas décadas, pesquisas situadas 
nos campos das Ciências Sociais e Humanas têm 
nos aproximado das culturas e linguagens infantis, 
compreendendo a criança como ator social e dando 
destaque às suas formas de sociabilidade e apreensão 
do mundo. Essas pesquisas contribuem na constitui-
ção de uma produção transdisciplinar acerca da in-
fância e para a emergência de estudos que tomem as 
crianças como sujeitos ativos na vida social. Sujeitos 
que merecem ser considerados em seus traços pe-
culiares e como produtores de uma cultura própria, 
as “culturas infantis”, que são constituídas por um 
conjunto de formas, significados, objetos e artefatos 
que conferem às crianças modos de compreensão 
simbólica específicos sobre o mundo.

No período da infância, o mundo ganha 
significado na experiência simbólica, por 
meio das interações entre as crianças e 
entre elas e os adultos. Nessa interação, 
a criança compreende o mundo, experi-
menta suas emoções e elabora suas ex-
periências, interpretando e aprendendo.

A imaginação é um exercício que faz 
parte da construção da visão de mundo 
pela criança e é uma forma própria de 
aprender. No desenrolar da brincadeira, 
a criança mistura o tempo todo vivên-
cias que são imaginárias com decisões e 
circunstâncias que são concretas. Essa 
transposição imaginária de situações, 
pessoas, objetos ou acontecimentos 
ajuda a criança a interpretar e a com-
preender o mundo, e ainda a construir 
pensamentos concretos. “Fazer de conta” 
é também um elemento central da ca-
pacidade de resistência que as crianças 
possuem diante das diferentes situações.

A necessidade do coletivo é outra forte 
característica da ação da criança. 
Em suas interações e em brincadeiras 
coletivas, as crianças impõem regras, 
combinados e punições que podem exer-
citar seu autocontrole, por exemplo, ao 
serem obrigadas, durante a ação de um 
jogo, a adaptar suas próprias ações às do 
companheiro; ou, em uma negociação, 
a ouvir a opinião do outro e a construir 
acordos, considerando todas as ideias e 
os interesses. Nas interações com irmãos, 
adultos e, principalmente, com seus 
pares, a criança internaliza ações, com-
portamentos e saberes, notadamente 
quando a situação vivida envolve coisas 
que ela não sabe.
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Nesse sentido, pensar uma escola para as 
infâncias, é ter em conta que precisamos 
conhecer as crianças e suas formas de 
apreender o mundo. O desafio que se 
coloca é de construirmos uma pedago-
gia que acompanhe a criança em cada 
uma das etapas dessa fase da vida e não 
apenas na Educação Infantil, mas tam-
bém no Ensino Fundamental. A escola, 
assim, seria um lugar de encontro entre 
crianças e adultos, um lugar para brin-
car, elaborar hipóteses sobre o mundo, 
problematizá-lo e pesquisá-lo, um lugar 
de aprender e de viver a cidadania. 

As crianças são atores sociais, e essa ideia coloca-
-nos em oposição a uma concepção de criança con-
siderada como objeto passivo de uma socialização 
orientada por instituições ou agentes sociais, ou uma 
folha em branco em que nós, adultos, poderíamos 
escrever o que quiséssemos. Superam-se, assim, 
concepções tradicionais dominantes que definem as 
crianças como seres imaturos ou incompetentes, ou 
que entendem a infância exclusivamente como uma 
fase de preparação para a vida adulta. 

Em outra chave de análise, é fundamental ter em 
conta que aspectos históricos, sociais, econômicos e 
culturais conformam diferentes infâncias. É muito 
diferente ter sido criança num tempo ou noutro, ser 
criança num lugar ou noutro, em grupo ou isolada-
mente, em uma família ou em outra. Nesse sentido, 

diferentes crianças, embora tenham traços comuns 
e características recorrentes, possuem identidades 
próprias ou múltiplas identidades, construídas a par-
tir de suas interações sociais.  Assim, acreditar em 
uma infância universal e homogênea é desconsiderar 
as diversas e desiguais formas pelas quais as crianças 
vivem, ou seja, a infância só pode ser localizada com 
precisão nos seus contextos. 

A Declaração Universal dos Direitos das Crianças 
(ONU, 1989) e o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (Brasil, 2002), em consonância com o desenvolvi-
mento científico, consignam à criança a condição de 
cidadão de plenos direitos. É necessário, portanto, 
reconhecer os contextos de violação dos direitos e 
as precárias condições de vida e de sociabilidade de 
muitas crianças brasileiras. 

Uma imagem de criança na escola ou na rua, 
nos limites da sobrevivência ou na violência e 
até no tráfico pode ser um gesto trágico, frente 
ao qual não cabem nem políticas sociais com-
passivas, nem didáticas neutras. E, menos ain-
da, autoritárias posturas de condenação. Diante 
da barbárie com que a infância e a adolescência 
populares são tratadas, o primeiro gesto deveria 
ser ver nelas a imagem da barbárie social. A 
infância revela os limites para sermos humanos 
em uma economia que se tornou inumana (AR-
ROYO, 2004, p. 119).

A infância é o ciclo da vida mais afetado pelas 
condições de pobreza e desigualdade social, por 
isso as políticas públicas de Educação devem estar 
articuladas às demais políticas sociais. Pensando no 
que Paulo Freire (1987) chamou de “infâncias rouba-
das em sua humanidade”, o sentido mais profundo 
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da educação é o de afirmar a necessidade de uma 
formação humana integral, sempre atrelada a uma 
justiça distributiva. Assim, a escola está desafiada 
a se preocupar com a formação plena das crianças, 
sobretudo aquelas infâncias que a sociedade trata de 
maneira injusta. 

A Educação Integral na infância

Muitas vezes relacionamos a ideia de Educação 
Integral à ampliação do tempo da jornada escolar e à 
consequente ampliação dos horários de instituciona-
lização das crianças na escola. No entanto, essa am-
pliação do tempo, que é uma tendência e um direito 
das crianças brasileiras, pode se configurar com base 
em diferentes concepções, oferecendo, consequente-
mente, oportunidades distintas.

Há que se distinguir a ideia de Educação In-
tegral, como concepção que pressupõe o direito 
da criança de se desenvolver em suas múltiplas 
dimensões humanas e nos seus diferentes espaços 
de socialização, da escola de tempo integral, que 
é aquela instituição que atende as crianças por 
mais de 7,5 horas diárias (LDBen 9394/96). Uma 
escola de tempo integral pode ou não trabalhar na 
perspectiva da Educação Integral.

Pensar que a escola deve assumir exclusivamente 
a Educação Integral da criança é uma ideia arbitrá-
ria, uma vez que essa formação não se dá apenas na 
instituição escolar. Pelo contrário, pois, como ilustra 
o famoso provérbio: “É preciso toda uma aldeia para 
educar uma criança”. 

Nesse horizonte, a ideia de formação integral 
traz consigo um potencial de transformação da es-
cola que passa a assumir uma relação mais sensível 
com as crianças e a dialogar com outras instâncias 
de aprendizagens e socialização como a família, a 
comunidade e a cidade. A escola, assim, investe em 
campos formativos que tradicionalmente foram me-
nos valorizados, o que contribui para que as crianças 
possam se desenvolver em dimensões como: a for-
mação humana, a valorização de suas identidades e 
o exercício de suas autonomias. 

Pesquisas também indicam que algumas ex-
periências de Educação Integral têm como eixo a 
oferta de uma educação menos autoritária, rígida ou 
disciplinadora, ou seja, uma educação que dê mais 
voz às crianças e que as coloque “no centro” de uma 
relação pedagógica, fomentando mudanças, inclu-
sive no que entendemos ser o “ofício de criança” e 
o “ofício de aluno”. Assim, outras formas de pensar 
a relação pedagógica com as crianças podem supe-
rar uma concepção de infância que reitera o papel 
das crianças a partir do que elas não sabem ou não 
podem, legitimando exclusivamente a condição de 
aluno. As crianças constroem processos próprios de 
socialização e formação identitária e biográfica. Nes-
se sentido, o ofício de criança instituiu-se também 
em torno da experiência da autonomia.

Se considerarmos que a escola não escapa de 
nenhuma das dimensões que estruturam a vida 
da criança, como a condição social, o gênero e o 
pertencimento étnico e cultural, superar a imagem 
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idealizada do aluno e caminhar na direção de uma 
escola que reconheça as crianças como sujeitos são 
desafios na construção de uma Educação Integral. 

Em outra chave de análise, a complexidade das 
infâncias contemporâneas confirma ainda a neces-
sidade de uma educação inscrita no amplo campo 
das políticas sociais. A articulação entre educação, 
assistência social, cultura e esporte, dentre outras 
políticas públicas, constitui-se como uma importan-
te intervenção para a proteção social, para a preven-
ção de situações de violação dos direitos da criança 
e, também, para a melhoria do desempenho escolar 
e da permanência das crianças na escola, principal-
mente em territórios vulneráveis. Nas palavras de 
Jaqueline Moll (2010), “a Educação Integral está rela-
cionada ao compromisso democrático e republicano 
de uma escola para todos, lócus de enfrentamento de 
desigualdades sociais” (p.2). 

A educação pública de qualidade é, portan-
to, desafiada a se configurar a partir do direito 
fundante da cidadania. Ou seja, gerir uma escola 
pressupõe um projeto de sociedade comprometido 
com as infâncias, o que exige conhecer quem são 
as crianças, como vivem e quais oportunidades elas 
têm em seus territórios.

Nessa perspectiva, a ideia da instituição escolar 
como articuladora de uma rede de proteção social 
da infância se fortalece, e, ao mesmo tempo, muitas 
experiências têm apostado na utilização de outros 
equipamentos sociais (públicos ou não), tais como 
centros sociais, praças, parques, museus, bibliotecas 

comunitárias e quintais, no horizonte do que pode-
mos chamar de “cidade educadora”. 

Uma cidade para as crianças

Por que pensar nas relações entre a criança, a edu-
cação e a cidade? Diante da crescente urbanização 
da sociedade contemporânea, a cidade tornou-se o 
contexto de vida da maioria das crianças no mundo. 
Mais de 50% da população do planeta, a qual inclui 
mais de um bilhão de crianças, vive hoje em cidades 
de médio e grande porte. No Brasil, 85% da popula-
ção vive nos centros urbanos (IPEA, 2016).

Esse cenário traz consigo um conjunto de proble-
mas que afetam as condições de vida das crianças, 
tais como habitação, saneamento básico, mobilidade, 
educação, lazer, cultura e segurança. Em várias regi-
ões do mundo, a infraestrutura e os serviços básicos 
não estão sendo ampliados no mesmo ritmo do cres-
cimento urbano. Cabe destacar ainda que, em nosso 
país, seis em cada dez crianças e adolescentes vivem 
na linha da pobreza (UNICEF, 2021).

Neste cenário, a criança que vive nos centros 
urbanos é uma das principais vítimas da segregação 
socioespacial, o que resulta, a depender do grupo 
de crianças, em marginalização, confinamento ou 
controle excessivo. A restrição e a privatização dos 
espaços de circulação das crianças, em especial nas 
metrópoles brasileiras, sinalizam um empobreci-
mento da experiência social infantil. As pesquisas 
revelam que essa realidade se agravou no contexto da 
pandemia de Covid-19, ampliando as desigualdades 
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socioterritoriais e seus efeitos nas condições de vida 
das crianças (SILVA; LUZ; CARVALHO, 2021).

A partir da obra de Lefebvre (2001), o conceito de 
direito à cidade surgiu em 1968 em oposição à aliena-
ção provocada pelas condições de vida do trabalhador, 
demarcada por espaços regulados e fragmentados. O 
filósofo critica gestores públicos e urbanistas e propõe 
a inversão da lógica capitalista. Ao pensar a cidade 
como um lugar de sociabilidade, de ludicidade e de 
encontros, Lefebvre sugere conferir, aos centros urba-
nos, o valor de uso, e não o valor de troca.

Na mesma perspectiva, quatro décadas mais tar-
de, Harvey (2008, p. 48) critica o sistema neoliberal e 
suas formas de dominação político-econômica, cha-
mando a atenção para a fragmentação e a segregação 
das cidades. O autor, ao advogar pela cidade como 
um direito coletivo, propõe uma “utopia dialética” 
da cidade, fundada em uma perspectiva relacional: 
“ao construir a cidade nos refazemos a nós próprios”.

No exercício desse direito, destacam-se impos-
sibilidades, invisibilidades e interdições junto às 
crianças e às infâncias. Entretanto, a cidade apre-
senta-se também como espaço e tempo de práticas 
de sociabilidade e de aprendizagem, onde circulam 
saberes e afetos. 

O debate do direito das crianças à cidade toma 
como uma das referências o trabalho de Tonucci 
(1996), na Itália, que se tornou paradigmático ao 
propor uma cidade para as crianças. A prioridade 
das políticas urbanas, nessa perspectiva, volta-se 

especialmente para a população infantil. Algumas 
cidades, em diferentes países do mundo, basearam-
-se nas proposições das crianças e desenvolveram 
projetos que ampliaram a participação infantil ou 
reformularam os espaços públicos a partir dos seus 
olhares1. Ao mesmo tempo, outras experiências 
de gestão urbana, voltadas para as crianças, cons-
tituíram-se em redes, destacando-se as chamadas 
Cidades Educadoras, movimento internacional, que 
agrega diferentes cidades do mundo. Esse movimen-
to compreende a cidade como lócus de educação da 
criança e propõe a integração das áreas da educação, 
da saúde, da cultura e do lazer, buscando o ordena-
mento dos diferentes espaços urbanos de acordo com 
seu potencial educativo e fomentando o debate do 
que tem sido chamado de pedagogia urbana (CAR-
VALHO; GOUVEA, 2019). 

Se às crianças está sendo negado o direito à ci-
dade, é também em decorrência da falta de oportu-
nidades de conhecer e de viver os espaços públicos. 
As escolas, como parte integrante de um “sistema de 
relações e de comunicações embutido no sistema so-
cial mais amplo” (RINALDI, 1999, p. 113), assumem 
importante papel de vinculação das experiências 
reais das crianças e de seus educadores com conhe-
cimentos e saberes socialmente produzidos. Dessa 

1 Podemos citar como exemplos, no contexto europeu, a cidade de Fano, 
na Itália, e também Pontevedra, na Espanha, onde foram criadas instân-
cias de participação das crianças nas decisões sobre planejamento urbano 
(TONUCCI, 2016). No contexto da América do Sul, a cidade de Rosá-
rio, na Argentina e Jundiaí, no Brasil, onde as iniciativas de escuta das 
crianças, por meio de conselhos, resultam na transformação de espaços 
urbanos como, por exemplo, a criação e reforma de parques e praças.
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forma, o estreitamento de relações entre escola e 
cidade deve integrar, em uma dupla perspectiva, a 
proposta curricular. De um lado, ao se fomentar o 
maior domínio dos espaços culturais e naturais por 
parte das crianças, ampliam-se suas possibilidades 
em relação a diferentes campos de experiência e de 
conhecimento. Por outro lado, ao se abrirem as por-
tas das escolas, são as crianças e suas experiências 
que modificam a relação da cidade com as infâncias. 

Ao circularem por seus bairros, as crianças apro-
priam-se desses espaços, vivenciam a experiência de 
um pertencimento social e comunitário. E, ainda, 
pode-se pensar em como as crianças reconfiguram 
e reconstroem esse território e de que forma a apro-
priação de novos espaços oportuniza a experiência 
de apropriação e produção de conhecimentos.

Considerações finais 

As reflexões aqui propostas indicam importantes 
elementos em relação ao nosso olhar para a infância. 
Pensar em uma escola como espaço de vida, desen-
volvimento, aprendizagem e participação é pensar 
nas dimensões políticas relacionadas à reabilitação 
da escola pública enquanto espaço de formação e 
instância promotora de cidadania. 

Todas as crianças têm direito a aprender, a ter 
sua identidade reconhecida e valorizada, e a acessar 
oportunidades educativas diversificadas, a partir da 
interação com múltiplas linguagens, recursos, espa-
ços, saberes e agentes. Para garantir esse princípio, 
que é a equidade, é fundamental que redes e escolas 

se organizem como um espaço de constituição de 
relações que possam transformar as profundas 
desigualdades sociais que caracterizam a sociedade 
contemporânea, assumindo as identidades das 
crianças como ponto de partida para o diálogo com 
a diversidade e com a construção de comunidades e 
sociedades justas, democráticas e solidárias. 

Por fim, reafirmo o binômio fortemente pre-
conizado pelo campo da Educação Infantil, e que 
pode ser ampliado para todas as etapas da Educação 
Básica: Educar e Cuidar. É papel da escola construir 
um olhar zeloso para as crianças, com sensibilidade 
e responsabilidade com o futuro da humanidade e 
do planeta. É nesse horizonte que as educadoras e 
educadores de Jundiaí têm trabalhado e, por isso, 
celebro a possibilidade de diálogo com a cidade por 
meio deste breve texto. 
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Introdução 

A etimologia da palavra educar, tem origem no 
latim educare, ou educacere que pode ser traduzido 
como “conduzir para fora”. O termo em latim educare 
é composto pela união do prefixo ex, que significa 
“fora”, e ducere, que quer dizer “conduzir” ou “levar”1. 
Esta pode ser uma boa proposição para pensarmos o 
Desemparedamento da infância e da escola.

Podemos refletir sobre os muitos sentidos de 
como educar tem relação com um processo de levar 
para fora: pode ser um processo de condução para 
fora de si e saber como conviver em sociedade; outro 
aspecto pode estar relacionado às condições de au-
tonomia para sair da casa de origem ou da família e 
ter independência na sustentação da própria vida; ao 
mesmo tempo, também podemos atribuir um senti-
do de aprender a se relacionar com autonomia com 
o mundo lá fora, a cidade e/ou natureza e a diver-
sidade de vida existente no mundo. De modo geral, 
podemos concluir que existe um aspecto relacional 
entre um eu e um outro e entre um dentro e fora que 
permeia todo processo educacional. 

De maneira contraditória, os processos educa-
tivos conduzidos pela escola tradicional, por muito 
tempo, se afastaram deste sentido original da palavra 
educar, as escolas conduziram os processos de ensi-
no e de aprendizagem para dentro de salas de aula, 
para dentro dos muros da escola e considerou os 

1 https://www.dicionarioetimologico.com.br/educar/. 
Acesso em 08/09/2023.

processos de aprendizagem como uma transferência 
de conteúdos que parte de dentro de um professor, 
sabedor do conhecimento, para dentro de um aluno. 

Este entendimento de um ensino tradicional, 
pautado no desenvolvimento prioritário dos aspectos 
cognitivos, intelectuais e profissionalizantes, condu-
zidos a partir de uma visão de mundo ocidental e de 
uma leitura histórica europeia, estabelecida desde a 
colonização do país, onde o locus da aprendizagem é 
a sala de aula, foi predominante na história da edu-
cação brasileira. 

Entretanto, a história do mundo e da própria 
educação estão em movimento. Desde meados do 
século XX, autores brasileiros como Anísio Teixeira, 
Darcy Ribeiro, Paulo Freire, assim como tantos ou-
tros e outras educadoras, têm repensado a educação 
e a escola, propondo um ensino mais significativo a 
partir de uma leitura de mundo condizente à reali-
dade brasileira e do mundo atual. 

A educação integral, entendida como o desen-
volvimento de todos os aspectos humanos: físico, 
emocional, intelectual, cognitivo e social, pensada a 
partir de uma condição atual de emergência climática, 
ou planetária, impõe a urgência de repensarmos os 
modos de se fazer educação conectada com a rica di-
versidade social, cultural e natural do mundo lá fora.

Desemparedar a escola como proposta educativa 
da rede de educação municipal de Jundiaí, a partir 
da concepção de educação inovadora formulada 
pela gestão atual, é um exemplo necessário deste 
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movimento de ressignificação de práticas educativas 
como política pública. Este artigo irá compartilhar 
alguns aspectos da parceria entre o Instituto Alana, 
por meio do programa Criança e Natureza, e a pre-
feitura de Jundiaí na concepção e desenvolvimento 
deste trabalho.

A desconexão com natureza e a 
emergência planetária

O relatório “Fazendo as pazes com a natureza”2, 
lançado na Assembleia das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente em 2021, aponta para os grandes 
desafios que estamos enfrentando em nível global 
para um desenvolvimento sustentável. O documento 
aponta para a existência de três crises socioambientais 
- da poluição, do clima e da perda da biodiversidade - 
que têm entre suas causas uma profunda desconexão 
entre o ser humano e a natureza, o modo de produção 
econômica e o esgotamento da capacidade do planeta 
em sustentar o bem-estar do humano e não humano 
no planeta. Segundo dados apontados no relatório: 

Nos últimos 50 anos, a economia global cresceu 
quase cinco vezes, em grande parte devido à 
triplicação da extração de recursos naturais 
e energia que alimentaram o crescimento da 
produção e consumo. A população mundial 
aumentou em um fator de dois, para 7,8 bilhões 
de pessoas, e embora a prosperidade média 
também tenha dobrado, cerca de 1,3 bilhão de 
pessoas continuam pobres e cerca de 700 mi-
lhões passam fome (ONU, 2021, p. 10)3.

2 https://wedocs.unep.org/xmlui/bitstream/handle/20.500.11822/34949/
MPN_ESEN.pdf. Acesso em 10/09/2023.

3 Tradução realizada pelo deepl.tradutor.

O relatório relembra que o bem-estar humano 
depende criticamente dos sistemas naturais da Terra 
e que a prosperidade humana depende do uso inte-
ligente do espaço finito e dos recursos restantes do 
planeta, bem como da proteção e restauração de seus 
processos de suporte à vida e de sua capacidade de 
absorver resíduos.

Estamos diante de uma crise planetária, as três 
crises ambientais atingem especialmente as múlti-
plas infâncias, que correspondem a cerca de 28% da 
população mundial. Segundo relatório da UNICEF, 
as consequências mais graves de mudanças na tem-
peratura, na qualidade do ar e da água, e nos meios 
disponíveis para a nutrição afetarão mais direta-
mente o desenvolvimento, o bem-estar e a saúde de 
crianças e adolescentes. Crianças no começo da vida, 
cuja fisiologia e cujos sistemas imunológicos ainda 
são pouco desenvolvidos, sofrem mais intensamente 
os efeitos do estresse relacionado às mudanças cli-
máticas (UNICEF, 2021)4. 

Segundo o estudo Índice de Risco Climático das 
Crianças (UNICEF, 2021), em todo o mundo passa 
de dois bilhões o número de crianças expostas a mais 
de um risco, choque ou estresse climático/ambiental. 
No caso do Brasil, mais de 40 milhões de crianças e 
adolescentes estão expostas a mais de um dos riscos 
analisados no estudo, o que representa quase 60% 
das crianças e dos adolescentes no país. Por exemplo, 
mais de 8,6 milhões de meninas e meninos brasilei-

4 https://www.unicef.org/brazil/relatorios/criancas-adolescentes-e-mu-
dancas-climaticas-no-brasil-2022. Acesso em 10/09/2023.

55



ros estão expostos ao risco de falta de água; e mais de 
7,3 milhões estão expostos aos riscos decorrentes de 
enchentes de rios.

As crianças, em especial aquelas em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica e ambiental, estão 
entre os grupos mais afetados, em todas as dimen-
sões dessas crises. E, simultaneamente, as infâncias 
enfrentam uma crise invisível e pouco valorizada 
- do transtorno de déficit de natureza5, principal-
mente em ambientes urbanos. Esse cenário provoca 
uma progressiva desconexão com a natureza e traz 
impactos negativos para a saúde e o bem-estar das 
crianças e da Terra.

No Brasil, atualmente, a maior parte da população 
vive em áreas urbanas e o modo de vida de muitas 
crianças tem se restringido a espaços fechados. Esta 
situação se configura por múltiplos fatores, dentre 
eles: os efeitos da urbanização, a redução das áreas 
naturais, a poluição ambiental; a falta de segurança 
e qualidade dos espaços públicos ao ar livre; plane-
jamento urbano deficiente; rápido adensamento e 
especulação imobiliária aliados à supremacia dos 
carros na mobilidade, entre outros. Tudo isso resul-
tou no desaparecimento tanto dos espaços verdes 
designados como tal (praças, parques, jardins e ar-
borização de acompanhamento viário) ou não (ter-
renos baldios, campinhos, grandes espaços abertos 

5 Termo cunhado pelo jornalista americano Richard Louv para descrever 
a ausência de natureza no cotidiano das crianças, o que traz múltiplas 
consequências para saúde e bem-estar do planeta. Ver livro: A Última 
Criança na Natureza: https://criancaenatureza.org.br/pt/acervo/last-chil-
d-in-the-woods/

e desocupados), quanto da criança e do adolescente 
nas cidades e seus espaços livres.

Estamos testemunhando um cenário crescente 
de confinamento ou emparedamento da infância, 
como cunhou Léa Tiriba, que se reflete em poucas 
oportunidades para a criança usufruir dos espaços 
ao ar livre e ambientes naturais, com consequências 
significativas em seu desenvolvimento integral e 
saudável. 

Segundo estudos e pesquisas, dentre as consequ-
ências dessa privação estão o aumento do sedenta-
rismo, obesidade, baixa motricidade - falta de equi-
líbrio, agilidade e habilidade física - e até miopia são 
alguns dos problemas apontados6. Paralelamente, 
muitas pesquisas surgiram nos últimos anos mos-
trando que o convívio com a natureza na infância 
e na adolescência previne doenças crônicas como 
diabetes, asma, obesidade, entre outras. Favorece, 
ainda, o desenvolvimento neuropsicomotor, além de 
proporcionar bem-estar mental, equilibrar os níveis 
de vitamina D e fortalecer o sistema imunológico. 

O contato com a natureza ajuda também a fo-
mentar a criatividade, a iniciativa, a autoconfiança, 
a capacidade de escolha, de tomar decisões e resolver 
problemas, o que, por sua vez, contribui para a melho-
ra da coordenação psicomotora e o desenvolvimento 
de múltiplas linguagens. Sem falar nos benefícios as-
sociados ao desenvolvimento socioemocional, como 

6 https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2019/05/manu-
al_orientacao_sbp_cen.pdf. Acesso em 10/09/2023.
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a empatia, a aprendizagem de cuidados consigo, com 
o outro e com o ambiente, o senso de pertencimento 
e de interdependência. 

Diante deste cenário, a educação tem papel fun-
damental na promoção do direito da criança ao con-
tato com a natureza e a um meio ambiente saudável. 
O vínculo com a natureza desde o começo da vida é 
essencial para o desenvolvimento saudável da crian-
ça e do planeta. Richard Louv (2019), em seu artigo 
Ar Livre para Todos7, defende o acesso à natureza 
como um direito humano. 

O autor situa esta discussão em um movimento 
internacional fundamentado na hipótese da biofilia 
do biólogo Edward O. Wilson - que sugere que os 
seres humanos são geneticamente programados para 
ter uma afiliação com o resto da natureza - e ancora-
dos em ideais de justiça e equidade. 

Se Wilson estiver certo, e se a pesquisa estiver 
correta, a conexão com a natureza é mais do 
que uma busca agradável, um passatempo, ou 
um privilégio. É uma necessidade. Nas palavras 
de David Orr, líder em educação ambiental e 
design urbano verde, a conexão humana com 
um meio ambiente natural saudável é “o direito 
humano definitivo, do qual todos os outros 
direitos dependem.” (LOUV, 2019, p. 4)

Louv aponta, em especial, a importância deste di-
reito na infância, uma vez que pesquisas neurológicas 
indicam que embora o cérebro humano tenha como 

7 Artigo publicado na edição de maio/junho de 2019 com a manchete “Ar 
Livre para Todos”, em 2009 e foi traduzido pelo programa criança e natu-
reza. Ver: https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2021/02/
Artigo-R.-Louv.docx.pdf. Acesso em 09/09/2023.

característica uma impressionante “plasticidade” – 
isto é, o cérebro pode fazer crescer novos percursos 
neurais ao longo do período de vida de uma pessoa, 
essas adaptações neurais ocorrem de maneira mais 
intensa durante janelas de oportunidade específicas, 
que ocorrem sobretudo na infância e na adolescên-
cia, frequentemente desencadeadas por experiências 
extraordinárias.

Esse movimento encontra ecos no Brasil e tem 
impulsionado iniciativas que consideram que as 
escolas devem ser lugares de encontro com a natu-
reza - não como cenário - mas como ambiente que 
compõe a experiência da criança na construção do 
conhecimento. É uma perspectiva de educação am-
biental que tem como princípio o vínculo da criança 
com a natureza e o reconhecimento da existência 
humana integrada e interdependente ao todo. Neste 
sentido, os espaços externos das escolas devem ser 
considerados como parte do currículo escolar e a 
promoção de um ambiente rico em natureza como 
estratégia para ampliar as possibilidades de aprendi-
zagem, assim como para que estes espaços se tornem 
mais resilientes frente às mudanças climáticas.

Abordagens sobre teorias do conhecimento8 vêm 
demonstrando que a construção da cultura e do 
conhecimento é resultado da interação humana com 
o seu meio, seja a partir do ambiente ou das relações 
estabelecidas com outros seres humanos e não-hu-
manos. É a partir da experiência da pessoa com tudo 
que tem a sua volta que a criança formula hipóteses e 

8 Como exemplo: Piaget, Vygotsky, Bronfenbrenner, Ingold entre outros.
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entende o mundo que a rodeia. Um ambiente rico em 
natureza na escola, somado a oportunidades amplas 
na rotina escolar para que a criança esteja fora da 
sala de aula, ampliam as possibilidades de aprender 
a partir do protagonismo de sua relação no espaço 
e trazem bem-estar para toda comunidade escolar. 

Aprender exige certo engajamento da criança 
com o seu fazer. A investigação e pesquisa são mo-
dos de conhecer essenciais para o desenvolvimento 
humano e o educador ou educadora tem papel fun-
damental em ter a escuta atenta, mediar e ampliar 
este conhecimento. Oportunidades ao ar livre, seja 
nos espaços externos da escola, ou no território da 
cidade, são meios para uma aprendizagem mais 
significativa e são bases para o desenvolvimento da 
ética do cuidado para consigo mesmo, o outro e com 
o planeta. 

Desemparedar a escola é repensar a infraestrutu-
ra escolar no que tange aos espaços e aos materiais 
oferecidos e também às práticas pedagógicas. É o 
reconhecimento que a natureza é, segundo Tiriba 
(2010), a própria vida, criadora de todos os seres 
que constituem o Universo, “como nos diz Marilena 
Chauí (2001, p. 209), a Natureza ‘é o princípio ativo 
que anima e movimenta os seres. [...] força espontâ-
nea capaz de gerar e de cuidar de todos os seres por 
ela criados e movidos’”. 

Portanto, a natureza é a vida que se expressa em 
todos os seres, coisas e fenômenos. As crianças 
declaram sua paixão pelos espaços ao ar livre, 
porque são modos de expressão desta mesma 
natureza (ESPINOSA, 1983), pois a cooperação, 

a tendência a se associar, a estabelecer elos são 
características essenciais dos organismos vivos: 
todas as formas de vida sobre a Terra evoluíram 
juntas por bilhões de anos, num movimento 
de coevolução que é a dança da vida em anda-
mento (BOFF, 1999). Valorizando esse diálogo 
da criação, é preciso reinventar os tempos, os 
espaços, as rotinas das instituições de Educação 
Infantil, possibilitando que as crianças tenham 
acesso à vida que está no entorno, isto é, possam 
manter e alimentar os elos que as afirma como 
seres orgânicos (TIRIBA, 2010, p.6)9.  

Foi essa percepção que motivou a parceria do 
Alana com a prefeitura de Jundiaí, sobretudo com 
a educação, para o Desemparedamento da Escola e 
para contribuir com políticas que fomentem o direi-
to do contato da criança com a natureza, como será 
relatado de forma resumida a seguir. 

A criança, a natureza, a escola e a cidade de Jundiaí

Nos anos de 2017 e 2019, o programa Criança e 
Natureza organizou uma missão técnica para Frei-
burg, na Alemanha - uma referência em sustentabi-
lidade urbana, com a finalidade de conhecer quais 
os aspectos que a fazem amigável às crianças. Essas 
viagens de estudos contaram com uma delegação 
brasileira composta por uma equipe interdisciplinar 
advindos de universidades, sociedade civil, poder 
público e setor privado, dentre eles estiveram presen-
tes representantes da prefeitura de Jundiaí das áreas 
de urbanismo, educação, esporte e lazer.

9 http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2010-%20pd-
f/7161-2-9-artigo-mec-criancas-natureza-lea-tiriba/file. Acesso em 
10/09/2023.
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Como resultado dessa aproximação com gestores 
públicos de Jundiaí, foi firmada uma parceria entre o 
Instituto Alana e a Prefeitura para o desenvolvimento 
de ações formativas voltadas ao fomento de políticas 
públicas socioambientais para o desenvolvimento 
de uma cidade mais verde e amigável às crianças e 
adolescentes. 

O primeiro passo desta parceria foi um conjunto 
de encontros formativos com representantes de 
diferentes áreas da gestão municipal, o que resultou 
na constituição de um grupo de trabalho nomeado 
como GT Criança na Cidade. A ideia deste grupo 
era planejar de modo intersetorial políticas urbanas 
para estimular a presença da criança na cidade e 
incentivar programas já existentes como o “Entre a 
Casa e a Escola”, que propõe medidas de segurança 
e melhorias urbanas para os caminhos escolares, 
assim como possibilitar o surgimento de outras 
iniciativas, por exemplo, a inclusão de um capítulo 
sobre as crianças durante a revisão do Plano Diretor 
da cidade10. 

Paralelamente, o Desemparedamento da infância 
também foi tema de jornadas formativas da rede de 
educação municipal. Esta temática da aproximação 
da criança da natureza e da cidade, de aproveitamen-
to e investimento nos espaços externos da escola, 
começou a gerar reflexões sobre a infraestrutura 
escolar e práticas pedagógicas no contexto do Pro-
grama Escola Inovadora que representa a proposta 

10 https://jundiai.sp.gov.br/planejamento-e-meio-ambiente/legislacao/
leis-urbanisticas/. Acesso em 10/09/2023.

educacional de Jundiaí e que tem como eixos a: i) 
ambiência escolar, ii) formação dos educadores e iii) 
qualidade do ensino.

Este movimento iniciado se tornou uma necessi-
dade e saída no contexto da pandemia da Covid-19 
em 2020. Diante da paralisação das aulas presen-
ciais, do desafio do ensino remoto e da situação de 
confinamento para conter a propagação do vírus, o 
Instituto Alana elaborou um conjunto de sugestões 
11para o retorno às aulas, que teve como proposta 
o aproveitamento dos espaços externos da escola 
e fora da escola como medida sanitária a partir de 
experiências históricas, de outros países e estudos 
que apontavam para a diminuição do risco de conta-
minação da doença em ambientes ao ar livre.      

Esta situação ensejou formações e planejamento 
conjunto com a equipe gestora da educação de Jun-
diaí para se pensar formas de uso dos espaços ao 
ar livre no retorno das aulas presenciais na cidade. 
Como resultado deste processo foi organizado o 
Guia de Aprendizagem ao Ar livre12 com base em 
uma proposta de educação integral, a constituição de 
territórios educativos e estruturação dos ambientes 
escolares naturalizados para as crianças. A partir 
de protótipos das escolas do município e a sugestão 
de percursos formativos, o guia procurou colaborar 
com a formação e o planejamento das unidades esco-

11 https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2022/03/Plane-
jando-a-reabertura-das-escolas.pdf. Acesso em 10/09/2023.

12 https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2021/03/Guia-
-de-aprendizagem-ao-ar-livre.pdf. Acesso em 10/09/2023.
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lares para uso dos espaços externos em diálogo com 
o Currículo Jundiaiense. 

Como parte integrada a essa proposta, a gestão 
de educação junto às áreas de cultura e esportes da 
Prefeitura formulou iniciativas para o uso de equi-
pamentos públicos pelas escolas, como o programa 
Voa Pé, que fomentou saídas para parques, centros 
esportivos, praças na cidade, entre outros. 

Além dos esforços empreendidos nesta parceria, 
a Unidade de Gestão de Educação promoveu muitas 
ações e parcerias que enriqueceram o conteúdo e de-
senvolvimento da proposta do Desemparedamento 
da Escola, apontando para importância de se cons-
tituir uma rede de pessoas e organizações dentro e 
fora da Prefeitura que desse suporte e subsídio para 
que as ações ganhassem cada vez mais consistência 
a partir de um trabalho contínuo e permanente, 
do qual é possível colher alguns aprendizados que 
compartilharei de forma resumida a seguir, com a 
intenção de colaborar com um processo permanente 
de reflexões sobre a prática. 

O currículo como base do Desemparedamento

Para que as atividades ao ar livre sejam realiza-
das de modo criativo e autônomo pelos educadores 
é necessário que haja uma investigação permanente 
sobre o currículo escolar, para que os conteúdos 
das diferentes áreas do conhecimento e campos de 
experiências possam se relacionar com aspectos e 
referências que estão nos ambientes externos e ao 
ar livre. A intencionalidade deve ser o ponto de 

partida para o desenvolvimento de atividades fora 
da sala de aula.

Na educação infantil, por exemplo, a compreen-
são da dimensão do brincar livre como linguagem da 
criança para conhecer a si mesma e ao mundo que a 
cerca é fundamental para que os espaços sejam orga-
nizados de modo intencional a fim de proporcionar 
diferentes experiências e permitir que as crianças 
exerçam a escolha de atividades de sua preferência. 
A rotina escolar e a organização do tempo devem ser 
repensadas para permitir a expansão de momentos 
ao ar livre e equilíbrio entre atividades dirigidas e as 
que incentivam a livre escolha das crianças.  

Já no ensino fundamental, o estudo da história 
e geografia, assim como as ciências naturais, por 
exemplo, são ricas em oportunidades para estudo e 
experiências com e na natureza para compreensão 
dos fenômenos naturais, dos biomas, das mudanças 
climáticas. Assim como os aspectos da formação his-
tórica e cultural da região pode ser campo de diálogo 
com os patrimônios da cidade e lugares históricos, 
de modo a incentivar uma reflexão crítica sobre a 
forma como se estrutura a história oficial e se existem 
vozes invisibilizadas que precisem ser investigadas, 
permitindo o desenvolvimento de pesquisa sobre as 
relações étnico-raciais dentro e fora da escola. 

Pesquisas sobre temas como cidade educadora 
e territórios educativos, que reconhecem outros 
agentes e espaços da cidade como parte do currículo, 
podem fortalecer o trabalho sobre o que acontece 
dentro e fora da sala de aula.
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Diálogo permanente com a comunidade escolar

É muito comum que as famílias apresentem algu-
mas preocupações com saídas da escola, ou mesmo 
receios em relação a uma experimentação maior da 
criança na natureza. A diminuição da sensação de 
segurança, por exemplo, seja em razão do trânsito 
de veículos ou pela violência urbana, provoca medo, 
assim como a diminuição da intimidade com a natu-
reza em ambientes urbanos faz com que ambientes 
naturais sejam vistos como perigosos ou sujos. 

As concepções construídas por cada família de-
vem encontrar acolhimento e espaço de diálogo den-
tro da escola, na perspectiva de compartilhar com 
a comunidade escolar os propósitos educacionais, 
aproximar as famílias na elaboração de soluções para 
possíveis problemas e compor parcerias no desen-
volvimento das ações. A proposição de momentos 
coletivos para conversas com funcionários da escola, 
com as famílias, assim como para vivenciar momen-
tos prazerosos ao ar livre, pode contribuir na consti-
tuição e reconhecimento do papel de todos os envol-
vidos na educação de bebês, crianças e adolescentes 
em torno de propostas e ideias compartilhadas. 

A criança como prioridade absoluta

A proposta de constituição de territórios edu-
cativos se ampara na concepção de uma educação 
integral que contemple todas as dimensões humanas 
e aqui será ressaltada a perspectiva cidadã. Para que 
o Desemparedamento da Escola seja parte de uma 
educação inclusiva é preciso olhar para as condições 

que se apresentam do lado de fora e pensar junto aos 
estudantes e aos órgãos responsáveis soluções para 
alguns problemas que possivelmente uma cidade 
pode apresentar. 

Questões como acessibilidade, segurança viária, 
entre outros, são partes essenciais de um planeja-
mento intersetorial para viabilização e construção 
dos territórios educativos e podem impulsionar po-
líticas urbanas voltadas ao acolhimento de todas as 
crianças na cidade e, por conseguinte, para jovens e 
adultos. O Desemparedamento da Escola neste senti-
do pode contribuir e favorecer políticas públicas que 
promovam o acesso a equipamentos públicos, áreas 
verdes, mobilidade urbana e que tenham a criança 
como prioridade absoluta no planejamento urbano. 

Mudanças levam tempo

Mudanças na prática pedagógica, no planejamen-
to urbano, na constituição de bases para qualquer 
tipo de mudança leva tempo para acontecer. Neste 
sentido, o investimento contínuo e permanente é 
fundamental. 

O levantamento de boas práticas das escolas e 
a troca de experiências entre as educadoras têm 
sido uma das estratégias adotadas pela UGE para o 
intercâmbio e aprendizados compartilhados dentro 
da rede municipal. Assim como tem sido base do 
trabalho, a formação continuada da equipe docente 
tanto em movimentos coletivos quanto orientado 
pelas supervisoras no contexto de cada escola.   
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O investimento em infraestrutura e formação 
constante tem se apresentado como base para um 
trabalho em torno da qualidade do ensino dentro da 
rede municipal de Jundiaí e tem sido a forma de en-
frentar desafios presentes em todas as cidades. Neste 
sentido, acredito que os aprendizados e experiências 
presentes neste livro possam servir como inspiração 
e fontes de diálogos com outras iniciativas educacio-
nais que estejam interessadas em desemparedar a 
escola. 

Conclusões 

O presente resumo da trajetória de parceria com 
Jundiaí para o Desemparedamento da infância tem 
como intenção trazer os aprendizados e reflexões 
no desenvolvimento de iniciativas que surgem neste 
encontro. 

A proposta de Desemparedamento de crianças, 
jovens e adultos parece encontrar estrutura favo-
recedora para seu desenvolvimento no contexto 
do Programa Escola Inovadora, que possui outras 
iniciativas além da aprendizagem ao ar livre, e que 
dá suporte para o desenvolvimento de diretrizes 
formuladas para uma metodologia do Desempa-
redamento da Escola. Outro aspecto fundamental 
foi a existência de um grupo formado para pensar 
de maneira intersetorial as políticas para a infância, 
para dar suporte ao trabalho educativo. Ainda, vale 
ressaltar a troca de experiências promovida, a partir 
de boas práticas dentro da própria rede, como mo-
mentos formativos para todas as escolas. 

Do lado da atuação e do papel da sociedade civil foi 
importante a oferta de suporte técnico no desenvolvi-
mento de iniciativas piloto para o Desemparedamento 
da Escola, amparado na parte pedagógica, legal e nos 
princípios dos pátios escolares naturalizados para am-
pliação da experiência da criança e seu vínculo com a 
natureza no contexto escolar. 

O fortalecimento de um trabalho intersetorial pa-
rece ter contribuído para as bases de um planejamento 
mais compartilhado das ações conduzidas pela Uni-
dade de Gestão de Educação. Além disso, a formação 
de uma equipe técnica dentro da UGE que pudesse ser 
multiplicadora das ações propostas na rede municipal 
teve bastante relevância. Em resumo, i) a participação 
em momentos formativos para subsidiar a parte peda-
gógica e o desenvolvimento da intersetorialidade, ii) o 
acompanhamento das atividades e apoio na produção 
de materiais e iii) a avaliação diagnóstica e processual 
foram aspectos que estruturaram as contribuições do 
Instituto Alana para o desenvolvimento de políticas 
públicas na cidade. 

É com alegria que reconhecemos os esforços 
empreendidos por uma rede pública de ensino, para 
que, por meio do Desemparedamento da Escola, 
pudesse ofertar mais bem-estar para estudantes 
e educadores - por meio de maior contato com a 
natureza -, contribuir com a ampliação das oportu-
nidades pedagógicas, com a finalidade de garantir 
os direitos de aprendizagem dentro da perspectiva 
de educação integral e o direito a viver em um meio 
ambiente saudável. 
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A partir dessa experiência relatada podemos 
identificar alguns benefícios em desemparedar a 
escola: i) investir na naturalização de espaços esco-
lares, promovendo sua adaptação em um contexto 
de mudanças climáticas, ii) maior autonomia dos 
estudantes e conexão deles com seus territórios e 
cidade, iii) fortalecimento do senso de pertencimen-
to, cidadania e estímulo à ética do cuidado consigo, 
com os outros seres vivos (humanos e não humanos) 
e com o planeta.
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Ser criança é natural! É com esta expressão, que 
dá nome ao programa que criei em 2013, que começa-
mos nossa conversa e nomeamos este capítulo sobre 
infância, educação e natureza dentro da perspectiva 
do Desemparedamento da Escola.

Você já parou para pensar nisso? Crianças são 
natureza. Nós somos natureza. Espécimes da nossa 
espécie, Homo sapiens sapiens, muitas vezes se es-
quecem desta condição. 

Vivemos em uma sociedade que cria inúmeras 
condições para nos afastar do movimento da vida, 
da natureza, de nós mesmos. Cimento cobrindo o 
solo, canalização e alteração nos formatos dos rios, 
edifícios cada vez mais altos escondendo o céu e o ho-
rizonte e dias vividos em espaços internos, fechados, 
climatizados. Para as crianças é recorrente desfrutar 
de espaços com muitos elementos sintéticos: grama 
sintética, chão emborrachado, brinquedos de plástico 
e telas. Modo de vida este que impacta de diferentes 
formas no desenvolvimento das crianças. Richard 
Louv, jornalista estadunidense, em 2005 publicou o 
livro A última criança na natureza: resgatando nossas 
crianças do transtorno do déficit de natureza, no qual 
aponta inúmeros sintomas que as crianças das pre-
sentes gerações apresentam em sua saúde e a relação 
com diminuição de tempo e espaço para brincar livre 
e com a natureza. “O transtorno do déficit de natureza 
descreve os custos da alienação em relação à natureza, 
incluindo a diminuição no uso dos sentidos, a dificul-
dade de atenção e índices mais altos de doenças físicas 
e emocionais.” (LOUV, 2016, p. 58).  

Estamos em um cenário onde a parte vazia do 
copo nos é apresentada o tempo todo e confirmada 
por pesquisadores de diferentes áreas ao redor do 
mundo. Conhecemos cada vez mais sobre o que 
acontece quando a natureza nos falta. Aqui propo-
nho o inverso: vamos olhar para a parte cheia. O 
que acontece quando esse contato existe? Quais os 
benefícios? O que acontece quando criança e natu-
reza crescem juntas? Por que isso é importante? É 
possível existir uma relação entre criança e natureza 
nas grandes cidades? Quais as estratégias e opções? 
Quais as dificuldades e como transgredir? Como é 
possível pensar essa relação no contexto da escola? O 
que considerar no planejamento para que a natureza 
esteja presente na jornada cotidiana das crianças? 
Como a organização dos espaços da escola podem 
ser bons convites para a relação entre criança e na-
tureza? Qual o papel dos adultos que acompanham 
as crianças nos contextos coletivos? Como poten-
cializar, na prática, essa relação? Ainda que muitas 
propostas sejam livres às crianças, são livres aos 
adultos de referência?

É partindo deste contexto e de tantas perguntas 
que se faz necessário refletir e afirmar, de diversas 
maneiras, a natureza das crianças, a nossa natureza. 

Um mundo a estrear

“Quando eu nasci nunca tinha visto nada. Só um 
escuro, muito escuro, na barriga da minha mãe.” 
(Martins e Matoso, 2011, p. 5).

Uma nova versão do planeta Terra estreia com 

68



cada bebê que nasce. O lugar, a cultura onde nasce-
mos e as vivências que temos ao longo da vida vão 
nos atravessando via nossos sentidos e nos trazendo 
inúmeras informações sobre o mundo. David Le Bre-
ton afirma que “Para o homem não existem alterna-
tivas senão experimentar o mundo, ser atravessado e 
transformado permanentemente por ele.” (LeBreton, 
2016, p. 11). Ou seja, precisamos EXPERIMENTAR! 
É desta forma que aprendemos, crescemos e nos 
desenvolvemos.

Esta afirmação dialoga com a concepção de crian-
ça que permeia os documentos oficiais da educação 
brasileira e é reafirmada no Currículo Jundiaiense, 
considerando-na

[...] sujeito histórico e de direitos que, nas intera-
ções, relações e práticas cotidianas que vivencia, 
constrói sua identidade pessoal e coletiva, brin-
ca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói senti-
dos sobre a natureza e a sociedade, produzindo 
cultura. (BRASIL, 2010, p. 12). 

Todas e cada uma das experiências ao longo da 
vida e especialmente na infância nos ensinam sobre 
como é viver neste planeta. Imagine um bebê que 
acabou de nascer e vive inúmeras experiências neste 
planeta pela primeira vez. Quão surpreendente pode 
ser sentir a brisa tocar sua pele e percebê-la movi-
mentar as copas das árvores? Como é sentir uma 
folha seca com as mãos, amassá-la e ouvir o som 
de quando ela craquela? Quão encantador pode ser 
observar as nuvens se movimentando no céu? O que 
vamos descobrir enquanto tocamos pedras, a terra, 
e até mesmo uma mão na outra? Que sensações nós 

temos quando sentimos o cheiro da chuva molhando 
a terra? “Quando eu nasci era tudo novo. Tudo por 
estrear.” (Martins e Matoso, 2011, p. 12).

Para os bebês e crianças bem pequenas o inédito 
ganha destaque, porém esse é um movimento que se-
gue pela infância e nos acompanha por toda a vida. É 
preciso nos atentar ao mundo, e nos encantar com ele. 

Qual é o mundo que as crianças estão conhecen-
do? Nós, educadoras e educadores que todos os dias 
trabalhamos para apoiar o desenvolvimento integral 
das crianças, precisamos ter esta pergunta conosco 
a todo momento. E com o questionamento sobre 
as experiências que as crianças vivem, vem o ques-
tionamento sobre o nosso papel: quais são as boas 
oportunidades que estamos promovendo para que 
as crianças conheçam o mundo? Do momento que a 
criança chega à escola até o momento que ela se vai: 
o que foi que ela observou? Que materiais ela tocou? 
Por quais superfícies ela caminhou? Que cheiros ela 
sentiu? Que sons ela escutou? Que gostos ela provou?

Quando eu nasci não sabia quase nada. Agora, 
pelo menos, uma coisa já aprendi. Ainda há um 
mundo inteiro por conhecer, milhões e milhões 
de coisas e lugares onde minhas mãos nunca 
chegaram. Milhões e milhões de respostas 
escondidas, milhões e milhões de cores que eu 
nunca vi. E de cheiros e de sons e de sabores. 
Mas uma coisa também é certa. Todos os dias 
descubro sempre mais um pouquinho. E isso 
é a coisa mais fantástica que há! (MARTINS e 
MATOSO, 2011, pp. 26-27).

Escola deve ser o local onde aprendemos sobre a 
vida. E o que é vida? Tim Ingold (2015), antropólogo, 
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nos diz que vida é tudo que se move. Estamos num 
planeta em movimento, num universo em movimen-
to. E vida também é o que chamamos de natureza. 
Porém, em meio às tentativas de afastamento que 
sofremos, essa palavra passou a ser utilizada para 
remeter-nos a áreas naturais, vegetais, animais, fun-
gos entre outros. Aprender sobre a vida é aprender 
sobre a nossa vida, a vida de todos os seres, a vida 
do planeta, a vida do universo. A vida que existe em 
todas as relações, interações, criações, imaginações. 

Esta ideia clássica de natureza como matriz 
também se reflete na etimologia da palavra. Em 
latim, natura tem sua origem no verbo nasci, 
nascer. De onde derivam outros vocábulos 
como natal, nativo, natural e inclusive, nação. É 
interessante notar que, do ponto de vista etimo-
lógico, a natureza não é algo estático, mas sim o 
resultado de um processo orgânico, vital, que, 
além de nos dar um sentido de pertencimento, 
um sentido de pertencimento desde o início da 
nossa existência. (HUESO, 2017, p. 12, tradução 
livre da autora).

Como é a vida que pulsa na sua escola? Você 
consegue perceber os movimentos, os ciclos da vida 
ao longo do ano? É visível a diversidade de espécies? 
Quanto mais biodiversidade presente, mais relações 
visíveis e invisíveis estão acontecendo, mais investi-
gações e descobertas podem acontecer.

“As crianças precisam da natureza para um desen-
volvimento saudável de seus sentidos e, portanto, para 
o aprendizado e a criatividade.” (LOUV, 2016, p. 78). 
Assim, a escola precisa ser lugar onde a natureza se 
faz presente para vivermos muitas oportunidades de 
aprender com ela, sobre ela.

Crianças e natureza crescendo juntas

Criar oportunidades para viver boas experiências 
com a natureza. Este é um dos papéis de quem tra-
balha na educação das infâncias, seja na educação 
infantil ou no ensino fundamental. 

Sabe-se que é na relação com e na natureza que 
as crianças têm as melhores possibilidades para se 
desenvolverem integralmente. Enquanto brincam 
e vivem boas experiências com e na natureza, as 
crianças desenvolvem sua motricidade, criatividade, 
oralidade, raciocínio lógico, inteligência emocional, 
senso de pertencimento, senso de competência e 
autonomia. Que aprendem a trabalhar em grupo, 
comunicar-se, cuidar de si e dos outros, conviver 
com outros seres, a ler o mundo. 

Em meio a inúmeras relações e aprendizagens 
para o presente, conquistam fundamentos impor-
tantes para conteúdos abstratos com os quais se 
relacionarão num futuro próximo. A conhecida 
frase de Paulo Freire (2017) que diz “A leitura do 
mundo precede a leitura da palavra” é preciso ser 
vivida tanto quanto ela é citada. É necessário que 
as crianças vivam muitas boas experiências com o 
mundo, aprendam a lê-lo para que as aprendizagens 
sejam carregadas de significados que as atravessam 
para além da teoria.

Para que a relação entre criança e natureza acon-
teça existe uma série de desafios, que vão além dos 
espaços físicos das escolas. Passa pela sensibilização e 
formação teórico e prática dos adultos, organizações 
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de tempos, materiais disponíveis, organização dos 
espaços internos e externos, diálogo com o território, 
envolvimento da comunidade, relações de escuta e 
confiança entre adulto e criança.

Antes de adentrar às reflexões sobre alguns destes 
desafios e possibilidades é importante destacar que:

• Intencionalidade é essencial no trabalho dos 
educadores para todas as ações realizadas. Tudo que 
está presente na rotina das crianças está informando 
e ensinando algo. Nada pode ser por acaso, cada 
detalhe deve ser muito bem pensado para compor a 
experiência da criança. Quando se trata de estar nos 
espaços externos, em meio a natureza, a intenciona-
lidade é mais que importante.

• Planejamento é fundamental para organizar 
a proposta e para habitar os espaços externos, não 
pode ser diferente. Não se trata de determinar o que 
as crianças farão, mas desenhar tempos, espaços, 
materiais e a postura do adulto. Esta é uma forma 
importante dos educadores estarem seguros e, assim, 
abrirem espaço para escutar e observar as crianças. 
As crianças precisam estar livres para brincar e os 
educadores precisam estar preparados para investigar 
o que mobiliza o interesse e as pesquisas das crianças.

Seguindo, apresento como primeiro desafio os 
espaços físicos, por serem os mais visíveis. Talvez 
seja também o desafio mais citado. Sabemos que são 
muitos os contextos e as realidades das escolas. Dos 
terrenos com muita área natural, aos espaços meno-
res, com muita área cimentada.

Já estive em escolas com grandes áreas naturais 
e que pouco eram habitadas pelas crianças. Outra 
vez estive em uma escola que, assim que cheguei, a 
equipe me apresentou com entusiasmo as milhares 
de possibilidades que aconteciam nos espaços exter-
nos. Conforme elas contavam, imaginei uma área 
ampla e muito biodiversa. Ao conhecer o espaço, me 
deparei com um pequeno quintal, com gramado e 
algumas árvores.

 A maior barreira para fazer a relação entre crian-
ça e natureza acontecer não é o espaço em si, mas as 
barreiras culturais que estão presentes nos adultos. 
Associar o espaço externo à sujeira, ao descontrole, 
ao imprevisto, ao “não fazer nada” é frequente. “Es-
tar do lado de fora nos faz sentir mais vivos, mais 
presentes, mais nós mesmos.” (HUESO, 2017, p. 59, 
tradução livre da autora).

É preciso conhecer o espaço. Ganhar intimidade 
com cada canto. Quais são as possibilidades que 
ali existem? Quanto maior a biodiversidade, mais 
possibilidades de relações. Estar imerso em meio a 
uma variedade de espécies nos traz inúmeras infor-
mações e convites. Uma explosão de cores, texturas, 
formas, sons, tamanhos, movimentos, relações, vida. 
Um prato cheio para pesquisas, descobertas, apren-
dizagens com o corpo inteiro. 

E se essa área natural abundante se faz presente, 
é preciso habitá-la. É possível que todas as propostas 
realizadas nas áreas internas aconteçam nas áreas 
externas, e muitas mais. 
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Mas e se o espaço não é tão grande assim? O que 
podemos fazer?

Independentemente do tamanho do espaço, é 
preciso conhecê-lo e investigar cada canto em busca 
de possibilidades. Conhecer as árvores e plantas 
presentes: Como são as flores, as folhas, os frutos, 
os troncos e as raízes? Sempre que souber o nome 
da espécie, usá-lo para toda e qualquer menção. E 
fungos, cogumelos: já apareceram por aí, em algum 
lugar? Quais lugares surgem musgos? Que pássaros 
habitam as redondezas? Quais insetos já foram avis-
tados? Como o Sol se mostra presente no local? Em 
quais locais ele chega pela manhã? Qual seu percurso 
ao longo do dia? Que sombras são projetadas no en-
contro com ele? E o vento: que caminhos ele faz pelos 
espaços externos e internos? O que ele movimenta? 
Há um horário, época do ano ou local que ele é mais 
intenso? Quando chove, quais são as possibilidades? 
Por onde a água escorre? Onde as poças se formam? 
É possível brincar com ou na chuva? Como a nature-
za me convida a brincar?

Conhecer os espaços em suas minúcias e atentar-
-se aos elementos que os compõem é um exercício 
fundamental a ser realizado pelos educadores, 
visando qualificar o planejamento e ampliar as 
oportunidades criadas para que crianças e natureza 
se encontrem e se relacionem. É conhecendo muito 
bem o espaço que habitamos diariamente que conse-
guimos apresentar um pouco mais do mundo a cada 
dia para as crianças.

Não bastava uma relação com o lado de fora 

das escolas, era preciso inventar um novo cenário 
interno, desenhar novas disposições espaciais que 
libertassem o corpo e favorecessem a circulação mais 
livre de energias, de ações e ideias emocionadas. (TI-
RIBA, 2018, p. 22).

Repensar os espaços internos é tão importante 
quanto repensar os espaços externos. Desemparedar 
a escola vai além de romper com as barreiras arquite-
tônicas e estar com as crianças do lado de fora. É pre-
ciso repensar os ambientes para favorecer as relações 
entre pares, os movimentos, os interesses e a vida. 
Como os espaços internos podem ser mais vivos e 
acolher a vida da melhor forma? Como as investiga-
ções que começam em áreas externas se revelam nas 
áreas internas e vice-versa? Como espaços internos e 
externos dialogam e se entrelaçam?

E ainda vale ampliar nossas referências e incluir 
os territórios como espaços potentes para viver expe-
riências e aprender. Podemos caminhar pelo bairro, 
brincar em praças e parques, fazer investigações em 
hortas comunitárias, habitar jardins, feiras livres, 
museus. Com intencionalidade, planejamento e boas 
articulações com a equipe escolar, muitas ações são 
possíveis.

Ainda nessa perspectiva, é preciso evidenciar a 
concepção de natureza para além de apenas os seres 
vivos e as áreas naturais. Nós somos natureza e as 
relações que estabelecemos com o planeta também. 
Ampliar essa concepção nos permite desvendar mais 
oportunidades para que as crianças vivam a relação 
entre criança e natureza.
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Para encontrar inúmeras possibilidades precisa-
mos de educadores com olhares atentos e sentidos 
ativos.  Vale destacar que compõem o grupo de edu-
cadores todos os profissionais que atuam nas escolas: 
diretores, coordenadores pedagógicos, professores, 
educadores infantis, supervisores, cozinheiros, ope-
racionais e assistentes administrativos (Jundiaí, 2022).

Considerar educadores todos os profissionais que 
atuam na escola é um disparador para aprofundar as 
ações do Projeto Político Pedagógico. Muitas vezes 
apenas a equipe docente se apropria destes docu-
mentos e dos valores ali incutidos. A escola é um 
organismo vivo e cada educador, com sua função, 
contribui para a manutenção desta vida. Se a relação 
entre criança e natureza é um valor fundamental, a 
partir deste pressuposto a atuação de cada pessoa 
pode-se pautar em: como eu, nas minhas ações e 
atribuições na escola, contribuo para que a relação 
entre criança e natureza aconteça?

Sob esta ótica, a formação continuada dos educa-
dores é uma das bases para fortalecer uma educação 
ao ar livre e com a natureza.

Desde 2021, foram diferentes oportunidades em 
que realizei encontros formativos com educadores da 
rede municipal de educação de Jundiaí como parte da 
implementação da metodologia Desemparedamento 
da Escola. Foram palestras, encontros vivenciais, per-
cursos formativos on-line, percursos formativos com 
diálogos entre teoria, prática e vivências, direcionadas 
aos diretores escolares da Educação Infantil, professo-
res, coordenadores pedagógicos, professores de inglês, 

educadores infantis, sempre com o objetivo de sensi-
bilizar para a importância da relação entre criança e 
natureza e inspirar muitas ações.

É preciso estarmos cientes dos benefícios da 
educação ao ar livre e com a natureza para sustentar 
a intencionalidade nesta prática pedagógica e po-
tencializar as ações para um currículo vivo. Ocupar 
cada vez mais os ambientes externos, ampliar a 
relação com a natureza exige uma articulação muito 
bem organizada e atrelada aos documentos oficiais 
que regem a educação no município. Apropriar-se 
dos textos orientadores nos auxilia a acompanhar os 
processos de aprendizagens que acontecem durante 
as experiências que as crianças vivem.

Além de estudar constantemente se faz necessário 
registrar a sua prática, documentar os processos de 
aprendizagem e comunicá-los à comunidade escolar. 
Quando o currículo está vivo e pulsando em cada 
experiência, não é possível enquadrá-lo em uma pas-
ta com atividades em folhas sulfites. É preciso fazer 
uso de recursos audiovisuais, escritas, entre outros. 
Independentemente do registro escolhido, é impor-
tante que ele aconteça a partir de um olhar atento e 
muito bem embasado. 

O que as crianças pesquisam enquanto deslocam-
-se pelo espaço, com diferentes vasilhames, enchen-
do-os com água na torneira e levando-os até o tanque 
de areia? Potes maiores e menores. Alguns que exigem 
equilíbrio do corpo para que a água não se perca pelo 
caminho. Outros pesados que necessitam de mais 
colegas para fazê-lo chegar ao destino. E quando 
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enchemos a peneira na torneira e dois passos depois: 
“ué, para onde foi a água?” Areia que encharca, alaga, 
forma poça. Pular, espirrar lama para todos os lados, 
perceber a relação entre corpo e matéria. 

Quando situações como estas acontecem na es-
cola é preciso que o educador perceba quais são as 
aprendizagens que estão acontecendo. Para tornar 
visíveis esses processos é preciso registrar e docu-
mentar o que as crianças estão vivendo. 

Aumentamos a potência destes registros com a 
sua partilha, comunicando para toda a comunidade 
escolar um projeto político pedagógico vivo, que 
considera o protagonismo de crianças e educadores e 
apresenta os processos de aprendizagem e desenvol-
vimento das crianças.

Muitas vezes educadores afirmam que recebem 
questionamentos e reclamações por parte das fa-
mílias sobre as brincadeiras, experiências que as 
crianças vivem com e na natureza. 

A escola precisa comunicar como se dão os pro-
cessos de aprendizagem das crianças como parte da 
formação da comunidade escolar. É assim que as 
famílias se aproximam de como as crianças se de-
senvolvem, o que elas aprendem, reforçam os valores 
que sustentam o projeto político pedagógico, além de 
validar o profissionalismo da equipe escolar.

Quando as famílias compreendem como a apren-
dizagem acontece e apoia o trabalho na escola, temos 
o ponto de partida para uma parceria que vai além de 
evitar reclamações. É quando os valores do PPP são 

apropriados pela comunidade escolar que crescem 
movimentos de colaboração para que a relação entre 
criança e natureza aconteça. Neste movimento é pos-
sível conseguir a participação em diferentes frentes: 
da contribuição com materiais às intervenções no 
espaço escolar.

É a formação de educadores que amplia o olhar 
para as possibilidades de experiências independentes 
do clima. A região da Escandinávia é conhecida pe-
las atividades ao ar livre acontecerem faça chuva ou 
faça sol, faça 30°C positivos ou negativos. Eles têm 
um ditado que diz “não existe tempo ruim, existe 
roupa inadequada”. Aqui no Brasil não chegamos a 
temperaturas tão extremas, mas a nossa relação com 
o clima ainda é um desafio.

Como é que o dia nos convida para brincar ao ar 
livre quando faz sol? E quando o dia está nublado? É 
possível brincar do lado de fora quando está choven-
do? Todo dia pode ser uma excelente oportunidade 
de muita brincadeira quando estamos preparados 
para estar em relação com o mundo como ele é.

Educação e natureza: a escola do presente

Fazer acontecer uma prática pedagógica pautada 
na relação com a natureza é uma convocação urgente 
para o momento em que vivemos. Pautar a educação 
na relação com a natureza também é considerar o 
protagonismo, o senso de pertencimento e a autono-
mia das crianças. 

Este é um desafio para o agora, hoje: transformar 
o ato educativo do presente para que possamos ima-
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ginar e criar outros mundos possíveis. Como disse 
Gabriela Mistral (2002, p. 63): “O futuro das crianças 
é sempre hoje. Amanhã será tarde”.

É preciso perceber a vitalidade presente nos am-
bientes externos, garantir a frequência nas ações ao 
ar livre e com a natureza, fortalecer a relação entre 
criança e natureza agora.

Em seu livro Futuro Ancestral (2022), Ailton 
Krenak evidencia a importância da reflexão sobre a 
educação do presente, ao invés do futuro. Inúmeras 
discussões acontecem sobre a educação que quere-
mos para os próximos tempos. Krenak nos convida a 
refletir sobre os tempos e a não existência do futuro. 
O presente é o que temos. O futuro é uma ideia. 

Essa liberdade que tive na infância de viver uma 
conexão com tudo aquilo que percebemos como 
natureza me deu o entendimento de que eu 
também sou parte dela. Então, o primeiro pre-
sente que ganhei com essa liberdade foi o de me 
confundir com a natureza num sentido amplo, 
de me entender como uma extensão de tudo, e 
ter essa experiência do sujeito coletivo. Trata-se 
de sentir a vida nos outros seres, numa árvore, 
numa montanha, num peixe, num pássaro, e 
se implicar. A presença dos outros seres não 
apenas se soma à paisagem do lugar que habito, 
como modifica o mundo. Essa potência de se 
perceber pertencendo a um todo e podendo 
modificar o mundo poderia ser uma boa ideia 
de educação. Não para um tempo e um lugar 
imaginários, mas para o ponto em que estamos 
agora. (KRENAK, 2022, p.102).

Viver e aprender com o mundo hoje, imersos 
em uma relação direta e sensível com a natureza, é 
fundamental para a educação do presente.
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Jundiaí é uma cidade que faz parte de minhas 
memórias de infância e sua rede de escolas munici-
pais de Educação Infantil marcou minha trajetória 
profissional. As lembranças de infância são da casa 
de meus avós, um espaço de afeto em uma cidade 
que nos acolhia: cheiro de terra, um jardim mágico 
que me oportunizou a experimentar e aprender com 
a natureza, que me ensinou que não existe separação 
entre a Terra, a natureza e nós. Nesse jardim, criei 
vínculos de afeto com os animais e as plantas, apren-
di como é bom cuidar e ser cuidada pela natureza e 
seus elementos mágicos.

Em 2002 comecei minha primeira parceria com 
a rede de escolas municipais de Educação Infantil 
de Jundiaí. A rede queria investir na qualidade da 
educação de suas escolas para crianças de 0 a 3 anos. 
Uma iniciativa pouco comum nesta época, revelan-
do o compromisso da cidade com suas crianças e 
famílias. Mais recentemente, tive a oportunidade de 
acompanhar gestores, coordenadores e professores 
da Educação Infantil no trabalho maravilhoso que 
fizeram no decorrer da pandemia, no processo de 
sistematização e formação para a implementação da 
nova proposta curricular. É um pouco desse percurso 
mais recente de experiências e aprendizagens junto à 
rede e seus profissionais, que compartilho com vocês 
neste capítulo.

Revisão curricular: documentando o compromis-
so com as infâncias das crianças de Jundiaí 

O processo de revisão curricular da rede muni-
cipal de Jundiaí representou um marco importante 

da cidade que decidiu por uma política democrática 
de educação implementando uma abordagem peda-
gógica comprometida com a formação integral das 
crianças, sua saúde e a saúde do planeta, valorizando 
práticas pedagógicas que reconstruam os vínculos 
de cuidado entre os seres humanos e a natureza.

Essa mudança de paradigma educacional, envol-
vendo a pedagogia do Desemparedamento, conceito 
apresentado pela professora Léa Tiriba (2010), fez 
parte de um processo de reflexões e escolhas frente 
a perguntas e escutas fundamentais dos educadores, 
familiares, e, sobretudo, das crianças. Um processo 
que envolveu rever a escola como lugar de experi-
ências e aprendizagens, integrando a este conceito a 
cidade, a interdependência com a natureza e a com-
preensão da criança como sujeito de direitos. Um 
processo que também envolveu a criação do Centro 
Internacional de Estudos, Memórias e Pesquisas 
da Infância (Ciempi), que, nas palavras da Gestora 
de Educação do município, Vastí Ferrari Marques 
(2021), surgiu 

da compreensão de que a administração pública 
deve assumir seu compromisso com a infân-
cia… pensado para ser um espaço público de 
estudo, de pesquisa e de acolhimento, capaz 
de consertar ações e pensamentos em favor da 
infância e da Educação das crianças (p. 3).

Para que essas escolhas e compromissos sejam 
efetivos, acarretando transformações em represen-
tações e práticas educacionais, é fundamental que 
todos os atores envolvidos sejam engajados de forma 
participativa nas tomadas de decisões, nos desenhos 
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das soluções e tenham garantidos no cotidiano as 
condições para serem autônomos em suas práticas 
em um processo contínuo de reflexão e aprendiza-
gem. Esse foi o processo escolhido pela rede pública 
de Jundiaí que garantiu que o processo de revisão 
curricular do município fosse vivido entrelaçando 
estudos, reflexões e proposições de forma compro-
metida com a criança, com a justiça social, a paz e a 
sustentabilidade.

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (Brasil, 2010), o currículo é um:

Conjunto de práticas que buscam articular as ex-
periências e os saberes das crianças com os conhe-
cimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, ambiental, científico e tecnológico de 
modo a promover o desenvolvimento integral das 
crianças de 0 a 5 anos de idade (p. 12).

Considerando essa definição curricular, tive a 
oportunidade de acompanhar os educadores do 
município de Jundiaí a refletir e sistematizar suas 
escolhas para garantir um currículo que respeite e 
garanta os direitos de aprendizagem e desenvolvi-
mento essenciais para suas crianças, entre eles, o 
direito a construir uma relação significativa com a 
natureza, valorizando atitudes sustentáveis e as rela-
ções de interdependência. 

Nos tópicos que seguem neste capítulo, compar-
tilho meu encantamento e admiração pela trajetória 
de aprendizagens desses profissionais na busca de 
garantir que as escolas, as práticas pedagógicas e a 
cidade, possam ser espaços de experiências e apren-
dizagens coerentes com os direitos das crianças. 

Ressignificando o papel da escola

Dewey (1859-1952), entendia a escola como um 
lugar da criança aprender a viver a vida e defendia 
que seu objetivo deveria ser ensinar as crianças a 
viverem no mundo. O autor compreendia a experi-
ência educativa como reflexiva, entendendo que re-
flexão e ação precisam estar sempre interligadas por 
meio de situações nas quais as crianças possam viver 
cotidianamente atividades que são de seu interesse, 
que envolvam problemas a resolver e, ao mesmo 
tempo, garantam que as crianças possuam saberes 
que as apoiem a agir diante da situação, tendo diver-
sas oportunidades de testar suas ideias e construir 
novos conhecimentos.

Complementar ao pensamento do autor, Tonucci 
(2006) ressalta que o que construímos e se torna 
experiência, fica guardado em nossa memória, se 
transformando em algo que sabemos, se transfor-
mando em comportamento ativo. A escola, portanto, 
é um momento cultural na experiência humana e a 
experiência é uma fonte de conhecimento capaz de 
dar sentido, de transformar e enriquecer o saber 
teórico. Nela, se faz pesquisa e se constrói cultura. 

Refletir e valorizar o lugar da experiência no 
processo de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças foi um passo na revisão do currículo de Jun-
diaí que criou condições para um novo olhar sobre 
o papel da escola, seu cotidiano, as relações e para 
a garantia de contextos de aprendizagens que valo-
rizam a criança como sujeitos plenos de potenciais, 
curiosos, desejosos e competentes para aprender a 
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partir das experiências que vivem e das oportuni-
dades intencionais, mediadas por seus educadores, 
para que reflitam sobre elas.

Na rede de Jundiaí, os educadores buscam criar 
oportunidades para que as crianças possam viver 
experiências e aprender, dentro e fora da escola, 
valorizando a interdependência entre as crianças e a 
natureza e compreendendo-as como sujeitos plenos, 
capazes de se comunicar com a natureza enquanto 
sujeito, de conversar com as plantas, os animais, o 
vento, dando vida, sentimentos e criando narrativas 
com os seres naturais.

Direitos, experiências, cotidianos e práticas que 
garantem aprendizagens

O currículo, o cotidiano e as práticas pedagógicas 
das escolas municipais consideram os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento como orientadores 
para garantir o respeito às especificidades das formas 
das crianças se expressarem e aprenderem na infância. 

Os campos de experiências, por sua vez, apoia-
ram os profissionais a planejar mudando a perspec-
tiva do ensino para aprendizagem, do conhecimento 
para a experiência de cada criança. O planejamento 
curricular a partir dos direitos, dos campos de 
experiências e dos objetivos de aprendizagem e de-
senvolvimento, foi destacado como princípio de um 
cotidiano, práticas e experiências que consideram 
cada criança nas suas singularidades - seus interes-
ses, suas necessidades de aprendizagem e seus dife-
rentes ritmos de desenvolvimento. Perguntas guias 

foram consideradas para que pudessem aprender 
sobre cada criança e suas famílias. O processo de 
planejamento foi valorizado como uma condição es-
sencial para favorecer que os educadores refletissem, 
de forma intencional, sobre o cotidiano, as práticas 
pedagógicas, as experiências e as estratégias de apoio 
à aprendizagem como promotores de contextos de 
aprendizagem e desenvolvimento. 

Contextos promotores de aprendizagem e desen-
volvimento: refletindo sobre as experiências

Na Educação Infantil municipal, os contextos são 
promotores de aprendizagem e desenvolvimento, 
envolvem experiências de interações, brincadeiras, 
desenvolvimento da corporeidade e construção de 
vínculos de cuidado consigo mesmo, com o outro, 
com a natureza e seus seres.

Refletimos sobre a importância da experiência 
a partir de conceitos de Dewey (2007) e Tonucci 
(2006), já destacados anteriormente, e agregamos as 
contribuições do filósofo Larrosa Bondía (2002) que 
nos convida a pensar a experiência como um proces-
so de construção de sentido que cada criança vive, 
trazendo consigo saberes construídos a partir das 
oportunidades de relação consigo mesmas, com as 
pessoas e com o mundo. Pudemos compreender que 
há experiências essenciais que precisamos garantir 
nesta fase tão importante que é a infância, entre elas:

• Ser atendida em suas necessidades, 
desenvolvendo um sentido de si mesma, 
aprendendo a confiar nos outros para que 
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a criança possa explorar o mundo a sua 
volta, relacionar-se com adultos que não os 
familiares e com outras crianças.

• Experimentar vários comportamentos 
promotores de autonomia sem se colocar 
em situação de riscos, construindo um 
sentido de identidade própria enquanto 
pessoa autônoma, independente, com 
capacidade de efetuar escolhas e tomar 
decisões, desenvolvendo a coragem ne-
cessária para explorar novas situações, 
materiais e relações.

• Ver-se como pessoas competentes e ca-
pazes, desenvolvendo iniciativa e levando 
até o fim suas tarefas, examinando as situa-
ções, tomando decisões e agindo de acordo 
com aquilo que percebem, podendo agir de 
forma intencional e sentirem-se confiantes 
nas suas escolhas e decisões.

• Mostrar sua preocupação pelo outro, 
compreendendo os sentimentos das 
outras pessoas, relacionando com seus 
próprios sentimentos, evidenciando suas 
preocupações com os outros de diferentes 
formas para que possam ampliar seus laços 
afetivos com outras crianças e adultos e 
sentir-se pertencentes a um grupo.

• Vivenciar contextos de apoio experimen-
tando o êxito, acreditando na sua própria 
competência para conseguir realizações e 

contribuições positivas para a sociedade, 
ajudando-as a enfrentarem as dificuldades 
e conflitos inerentes à vida.

• Manter contato regular e experiências 
significativas e positivas com a natureza, 
desenvolvendo laços de afeto e parentes-
co com ela que oportunizem a criativi-
dade, a segurança, a autoestima e ações 
transformadoras no agora, considerando 
o futuro desejado.

Dewey (2007) nos ensinou que nós não apren-
demos pela experiência, nós aprendemos refletindo 
a partir da experiência. A ideia de reflexão a partir 
da experiência foi um foco fundamental para que 
o Currículo Jundiaiense pudesse afirmar a impor-
tância da intencionalidade do professor e o valor da 
documentação pedagógica. 

Considerar a aprendizagem como um processo de 
descoberta e criação de sentido que resulta de uma 
propensão natural da criança para compreender os 
seus mundos e desenvolver relações e identidades, 
implicou compreender que as crianças utilizam cria-
tivamente seus saberes e experiências para raciocinar, 
resolver problemas e interpretar novas informações 
em diversos contextos.

Processos de aprendizagem baseados 
em investigações com e na natureza

Refletimos muito sobre os processos de aprendi-
zagem baseados em investigações. Compreendemos 
que a aprendizagem baseada em investigação é 

83



disparada por perguntas, problemas ou ideias genu-
ínas das crianças e seus desdobramentos implicam 
em envolvê-las no planejamento e na realização de 
investigações, propondo explicações e soluções e 
comunicando suas compreensões de conceitos de 
várias maneiras. 

Compreendemos que ao longo de suas investiga-
ções precisamos criar contextos nos quais as crianças 
tenham oportunidades de observar, levantar ques-
tões e refletir sobre suas experiências. E que, nesse 
processo, nós, educadores, precisamos incentivar a 
colaboração e criar vivências que promovam apren-
dizagens de forma transdisciplinar. 

Pudemos compreender e nos encantar com o fato 
de que as aprendizagens reais das crianças nascem 
daquilo que já sabem e se perguntam e, que suas 
perguntas são poéticas e passam por grandes temas 
da humanidade.

Valorizamos os espaços externos como universos 
ricos e diversos de possibilidades, com potencial de 
criar oportunidades de desafios corporais que se 
dão naturalmente pela sua própria composição. En-
tendemos que o convívio com a natureza promove 
experiências de relação com a vida, seus fluxos, ciclos 
e transformações, vivências de situações de mudan-
ças de clima, de paisagem, ruídos, cantos e encontros 
com bichos, sombras, ventos, cheiros, cores e sensa-
ções diversas. 

Entendemos que as sensações provocadas pela 
experiência de brincar na natureza e com seus 

elementos, como a terra, a areia, a lama, provoca 
sentimentos diversos como o relaxamento, o medo, a 
alegria, o encantamento, o nojo e cria condições para 
aprendizagens se darem a partir de brincadeiras, 
interações e investigações.

O papel do educador nas investigações das crianças

Aprendemos que nosso papel como educadores 
não é dar respostas às perguntas das crianças, mas 
sim deixar que elas se interroguem sobre as com-
plexidades e apoiar suas aprendizagens a partir de 
perguntas/provocações, de suas próprias curiosida-
des, disponibilizando instrumentos e contextos que 
apoiem as suas hipóteses, relações e descobertas. 
Pudemos apreciar e aprender com a documentação 
pedagógica de uma professora1, compartilhada em 
um de nossos encontros de formação, que descreveu 
a curiosidade das crianças ao encontrar no bosque 
em que brincavam, um “Buracão”. Descobriram o 
som do eco ao tentar investigar se alguém habitava 
aquele lugar e ficaram mais instigadas ainda com a 
curiosidade da professora em saber como seria viver 
naquele buracão.

Pudemos aprender que uma abordagem de inves-
tigação considera o conteúdo do currículo de forma 
criativa e sensível aos interesses e necessidades de 
aprendizagem das crianças, envolvendo contextos 
que criam condições para que elas possam ampliar e 
aprofundar seus saberes ao longo do tempo por meio 

1 Documentação enviada em 2021 pela professora Illenia Peixoto Negri-
ni, do grupo 3C da EMEB Brígida Gatto Rodrigues.
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da continuidade e ampliação de suas experiências. 
A partir do registro de uma escuta sensível às ideias 
e pensamentos das crianças, a documentação da 
professora nos descreveu uma pesquisa complexa 
que fizeram buscando relacionar o som de diferentes 
elementos da natureza ao serem jogados no buracão, 
classificando-os como “barulhão” ou “barulhinho”.

Entendemos que o foco não é apressar a constru-
ção de conceitos e conhecimentos precisos, mas sim, 
criar condições para o desenvolvimento conceitual 
ao longo de diferentes períodos de tempo e de formas 
indiretas, dando tempo para conversas e reflexões 
aprofundadas que atraiam as compreensões existen-
tes das crianças, bem como experiências e interações 
variadas com seus colegas, professores, com a diver-
sidade e a natureza. Os educadores puderam com-
preender que a progressão da aprendizagem pode 
envolver passos para trás, espirais de aprendizagem, 
criatividade, emoções e imaginação em vez de uma 
sequência lógica. 

Aprendemos com Carla Rinaldi (2014) que:

Tanto para o adulto como para a criança, 
entender significa conseguir elaborar uma 
“teoria” interpretativa, uma narração que 
dê sentido aos acontecimentos e às coisas do 
mundo. Uma teoria provisória, uma explicação 
satisfatória que pode ser continuamente reela-
borada, mas que é a algo mais que uma ideia 
ou um conjunto de ideias: deve agradar-nos e 
convencer-nos, ser útil e capaz de satisfazer as 
nossas exigências intelectuais, afetivas e estéti-
cas (a estética do conhecimento) ... As teorias, 
se compartilhadas, permitem transformar um 
mundo que não é intrinsecamente nosso, em 
algo compartilhado (p. 81).

Nesse processo, passamos a valorizar cada vez 
mais as perguntas e as confrontações de ideias 
entre as crianças. Compreendemos que as pergun-
tas que fazemos a elas precisam se revelar como 
provocações que apoiam, orientam seu olhar, 
conectam seu imaginário, convidando-as a trazer 
seus saberes e promovendo conexões. Também 
passamos a valorizar a importância de buscarmos 
intencionalmente os significados atribuídos pelas 
crianças, conferindo potencialidade ao papel dos 
educadores em, a partir da escuta atenta, cons-
truir um pensamento interpretativo, investigando 
aquilo que as crianças nos contam. Quais as suas 
crenças? Quais as suas suposições? Quais as suas 
teorias? O que nos revelam? Como dar continui-
dade a partir dos interesses e necessidades de 
aprendizagem das crianças?

Mais uma vez, significamos que o papel do edu-
cador não é dar respostas, mas sim ajudar as crianças 
a confiarem na sua capacidade de conhecer, criando 
contextos em que suas perguntas encontram respos-
tas provisórias.

Entendemos que os educadores precisam conhe-
cer tanto o conteúdo da área de conhecimento como 
também as estratégias pedagógicas que apoiam a 
aprendizagem por meio da investigação, reconhe-
cendo seu papel em dar voz ao grupo e saber ouvir, 
mediando, oferecendo ferramentas e contextos, 
observando, documentando, analisando, interpre-
tando, reformulando e relançando, sistematizando 
e retomando, documentando com a intenção de 

85



ajudar a direcionar o percurso didático que projetou 
e os processos de aprendizagem que as crianças vão 
construindo.

Ressignificamos o papel do educador em valori-
zar e propiciar movimentos entre a singularidade e 
o grupo, compreendendo que o conhecimento pes-
soal é co-construído por meio das interações, em 
vivências nas quais os conhecimentos, habilidades 
e estratégias das crianças possam ser modificadas, 
negadas, afirmadas, refinadas e conectadas, com 
o apoio intencional do professor em favorecer 
situações de partilhas nas quais as crianças são 
instigadas a pensar sobre o que fazem, como fazem 
e porquê fazem.

O planejamento do currículo é essencial para ga-
rantir alinhamento do ensino e aprendizagem com 
as documentações e avaliações. Planejar o processo 
de avaliação garante que o que é ensinado, o que é 
aprendido, o que é avaliado e o que é relatado, é claro 
e alinhado. Compreendemos que os planejamentos 
são revisados regularmente para informar o planeja-
mento futuro, as estratégias de apoio à aprendizagem, 
os processos de aprendizagem e avaliação. Pudemos, 
nesse processo, descobrir o potencial transforma-
dor da documentação pedagógica, que nos apoia a 
construir um modo de pensar pedagogicamente e 
contribui para buscarmos a coerência entre os sabe-
res pedagógicos que construímos e a nossa prática 
diária com as crianças.

Documentação pedagógica como um princípio ético

Ao longo do processo de formação vivenciado, 
pudemos compreender a documentação como um 
testemunho ético, político, pedagógico e cultural. 
Passamos a dar sentido ao apoio que ela nos oferece 
para tornarmos as práticas e propósitos educacio-
nais de forma intencional e como parte da consci-
ência e do discurso público. Entendemos que a do-
cumentação pode nos ajudar a concretizar e tornar 
visível à sociedade a perspectiva das escolhas que 
fizemos para educar nossas crianças: ela pode nos 
apoiar a mobilizar a sociedade para compreender 
e valorizar a cultura das crianças e da infância, a 
dar voz e tornar visíveis as potências e os modos 
de pensar o mundo que são típicos da infância, a 
revelar o trabalho das escolas de Jundiaí como es-
paços nos quais os adultos apoiam e testemunham 
processos de aprendizagem de que muito se fala ou 
se escreve, mas pouco se documenta.

Como fazer uso da documentação pedagógica 
na perspectiva de monitorar, avaliar e comunicar as 
aprendizagens das crianças?

Ao compreender que o que é avaliado precisa 
estar diretamente relacionado ao que as crianças 
tiveram oportunidade de aprender, pudemos refletir 
sobre as formas de comunicarmos os processos de 
aprendizagem das crianças. Entendemos que o que 
será relatado às famílias/responsáveis precisa estar 
alinhado com o que foi oportunizado, documentado 
e avaliado a partir do planejamento do professor. 
Passamos a afirmar que a avaliação deve ser vista 

86



como uma parte contínua e integral do processo de 
ensino e da aprendizagem, fornecendo as evidências 
para fazermos julgamentos, evitando padrões e mo-
nitorando o progresso das aprendizagens e que, para 
favorecer que as crianças possam alcançar o máximo 
potencial de suas aprendizagens, precisamos usar as 
evidências da documentação e da avaliação contínua 
para ajustar nossos planejamentos.

Fizemos exercícios para analisar as documenta-
ções que os educadores estavam produzindo, pen-
sando juntos como poderíamos tirar o máximo de 
potencial deste instrumento. Trabalhamos com uma 
proposta de reflexão a partir de instrumentos que nos 
ajudassem a pensar o processo de aprendizagem das 
crianças de forma entrelaçada com o planejamento e 
a intencionalidade do educador. 

Sugerimos o exercício de tentarem, em seus regis-
tros, construir descrições detalhadas (sem interpre-
tação) de processos de aprendizagem acompanhadas 
de fotos que pudessem apoiar o que se queria comu-
nicar, explicitando a relação texto e contexto que a 
documentação promove.

Propusemos o exercício de refletir a partir desses 
registros buscando identificar quais as ações, falas, 
atitudes e expressões das crianças que revelam suas 
aprendizagens em jogo. E convidamos os educadores 
a refletir sobre o que viria depois: quais novos con-
textos e situações poderiam favorecer a ampliação e 
o aprofundamento dessas aprendizagens. Dessa vez, 

a documentação pedagógica de outra professora2 nos 
apoiou neste exercício, como podem ver na figura 1.

Refletimos sobre o processo de avaliação conside-
rando a importância de nos revelar um diagnóstico 
informal da aprendizagem anterior e o seu acom-
panhamento e monitoramento no tempo (avaliação 
processual) com a intenção de apoiar a aprendizagem 
contínua e selecionar práticas pedagógicas e estraté-
gias de apoio à aprendizagem. Compreendemos que, 
antes de iniciar uma série de atividades planejadas, 
o educador precisa observar e fazer perguntas às 
crianças em situações nas quais estejam engajadas e 
possam fazer uso de suas habilidades, atitudes, valo-
res e conhecimentos, favorecendo a identificação de 
suas curiosidades e interesses.

O próximo passo foi refletir sobre: depois de 
diagnosticar, o que fazer? Compreendemos a impor-
tância de identificar práticas e estratégias que apoiem 
as crianças a progredir em suas atitudes, habilidades 
e conhecimentos.

Seguimos com a pergunta: depois de identificar 
práticas e estratégias, o que fazer? A reflexão con-
vidou os educadores a ciclos de observação, moni-
toramento, documentação e avaliação contínua das 
aprendizagens das crianças.

Fizemos o convite para que usassem seus registros 
a fim de refletir sobre bons contextos de continui-
dade e como forma de monitoramento. Tal reflexão 

2 Documentação enviada em 2022 pela professora Roseli Aparecida de 
Melo Reis, do grupo 1B da EMEB Hilda Alves Paschoalotto.
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sobre a documentação corroborava para que todas as 
crianças atingissem seu pleno potencial e para ajustes 
nas estratégias de suporte à aprendizagem conforme 
as necessidades apresentadas pelas crianças.

E seguimos com a pergunta: depois de observar, 
monitorar, documentar e avaliar continuamente a 
aprendizagem das crianças, o que fazer? Refletimos 
sobre a importância de relatar regularmente o pro-
gresso das crianças às famílias e às próprias crianças. 
Compreendemos que precisamos usar estratégias 
que envolvam observar, escutar e fazer perguntas de 
sondagem, com a intenção de monitorar, acompa-
nhar e melhorar as aprendizagens. E neste processo, 
pudemos observar que são diversas as variáveis que 
podem influenciar o desempenho da criança em di-
ferentes situações, reiterando o papel dos educadores 
em monitorar a aprendizagem de forma contínua 
no contexto das experiências cotidianas na escola, 
na natureza e na cidade, usando uma variedade de 
estratégias e ferramentas. 

Finalizamos esse processo, convidando os educa-
dores a refletir sobre como envolver as crianças e as 
famílias nesse processo contínuo de documentação 
pedagógica. Sugerimos a experiência de planejar 
com as crianças por meio de processos de “chuvas de 
ideias”: ao observar um interesse emergente, consi-
derar as diferentes formas de explorar o interesse em 
profundidade usando o conceito de web como ferra-
menta para registrar possibilidades de aprendizado. 

Quando os professores veem um interesse 
emergente, eles podem optar por fazer um 

brainstorming de maneiras de explorar o 
interesse em profundidade usando o conceito 
de web como ferramenta para registrar possibi-
lidades de aprendizado. O conceito de webbing 
é uma valiosa ferramenta de planejamento 
porque é flexível, aberto e pode acomodar uma 
série de possibilidades para apoiar os interesses 
das crianças. Quando os professores planejam 
com crianças usando uma web conceitual, as 
crianças têm oportunidades de contribuir com 
ideias e vê-las gravadas. O ato de registrar as 
ideias das crianças ajuda a reforçar o seu senso 
de propriedade e envolvimento na tomada de 
decisões. (HARGRAVES, 2019, n.p).

Refletimos sobre a documentação como uma 
ferramenta para o diálogo e pensamos formas de en-
volver as famílias nesse processo, conforme figura 2.
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Figura 1 - Captura de tela de slide utilizado na formação.

Figura 2 - Captura de tela de slide utilizado na formação.
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Considerações finais

Nosso processo formativo terminou em 2022, 
mas sei que as perguntas seguem, as escutas se en-
riquecem, as escolas continuam se desemparedando 
e as crianças de Jundiaí cada vez mais encontram as 
condições que são suas de direito: serem respeitadas 
em suas sabedorias, em suas experiências, desenvol-
vendo-se em contextos diversos nos quais a ética nas 
relações sociais e com a natureza imperam, seja na 
escola, como também fora dela.

Escutar as crianças de forma responsiva é a 
oportunidade que temos enquanto sociedade 
de construirmos agora o futuro que queremos. 
Escrever esse texto sobre o percurso da educação 
de Jundiaí me remeteu a Paulo Freire (1992) ao 
discorrer sobre a pedagogia da esperança, nos 
revelando e nos contagiando com sua crença de 
que a história humana sempre nos conta sobre 
possibilidades. Remeteu-me também às palavras 
de Tonucci (2010, p. 157), em seu livro “Quando as 
crianças dizem: Basta!”. Nele, o autor se pergunta: 
“O que poderíamos fazer se escutássemos as crian-
ças?”. E ele mesmo responde:

Simplesmente se poderia fazer tudo o que é 
possível para que as cidades sejam o que as 
crianças esperam, desejam, solicitam, porque 
seus desejos representam também os “desejos” 
da cidade. Fazer o que as crianças pedem sig-
nifica essencialmente defender o próprio ser da 
cidade, conservar sua natureza, sua vocação de 
ser lugares de encontros e de troca para todos os 
cidadãos (Tonucci, 2010, p. 157, tradução livre 
da autora).

Na apresentação do livro de Tonucci (2010), feita 
por Romano Prodi, presidente da Comissão Euro-
peia, há uma reflexão sobre o motivo pelo qual os 
adultos precisam escutar as crianças:

Suas perguntas podem ajudar os adultos a 
buscar outras saídas. Os ajudam, antes de tudo, 
a pensar em um futuro (inclusive, um futuro 
distante), suportando hoje qualquer esforço ou 
concessão que permita que, no amanhã, todos 
possam viver mais saudáveis em uma sociedade 
melhor. Os ajudam a construir uma cidade “à 
medida da criança”, que se torne um espaço em 
que seja mais fácil para todos viver. Uma cidade 
na qual a convivência com os companheiros 
ensine a cada dia a ser solidários com os demais 
(p.10, tradução livre da autora).

Assim vejo o presente e o futuro das escolas e 
da cidade de Jundiaí: repleta de profissionais que 
escutam as crianças, que respeitam seus interesses e 
não medem esforços para garantir seus direitos a um 
desenvolvimento pleno, comprometido com a vida 
no planeta, com a justiça social e a paz.
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O texto do Prólogo desta publicação destaca de 
forma resumida os percursos delineados e seguidos 
pela rede municipal de educação de Jundiaí para a pro-
moção da educação integral.  Em 2018, a consolidação 
do Programa Escola Inovadora, como política pública 
de educação, ratificou os propósitos dos educadores, 
considerando a multidimensionalidade de diferentes 
aspectos na formação da pessoa, de forma integrada, 
desde a primeira infância até a fase adulta1.

Cada eixo do Programa Escola Inovadora2, 
Ambiência Escolar, Formação dos Educadores e 
Qualidade do Ensino, apresenta focos de análise e 
de intervenção específicos, mas, ao mesmo tempo, 
conectados e dependentes entre si. Juntos, apontam 
caminhos e recursos para o desenvolvimento de 
ações nas escolas voltadas às vivências em diferentes 
ambientes e à formação continuada dos educadores 
visando à melhoria da qualidade do ensino.

Uma das ações do Programa Escola Inovadora 
consistiu na implementação de um caminho meto-
dológico denominado pela expressão Desempareda-
mento da Escola.

Inicialmente, os significados atribuídos a essa 
expressão foram associados à exploração de espaços 
físicos naturais, dentro e fora da escola, como poten-
cializadores do desenvolvimento e das aprendiza-

1 A rede municipal de educação de Jundiaí atende os segmentos da edu-
cação infantil, desde os 4 meses  de idade, Ensino Fundamental I e a mo-
dalidade educação de jovens e adultos (EJA).

2 Saiba mais em https://educacao.jundiai.sp.gov.br/documentos/ebook-
-escola-inovadora-2/.

gens dos estudantes de acordo com os pressupostos 
da educação integral.

Durante a elaboração dos princípios da metodolo-
gia, outras relações conceituais e teóricas sobre a ideia 
de Desemparedamento foram estabelecidas para além 
da utilização de espaços naturais, ao ar livre. 

O objetivo deste capítulo é apresentar uma síntese 
das ideias que foram apresentadas e discutidas nas 
ações formativas com educadores, especialmente 
professores, coordenadores, supervisores e diretores 
do ensino fundamental, favorecendo a ampliação da 
rede de significados sobre o conceito de Desempare-
damento no âmbito educacional.  

No decorrer do texto serão relatados alguns as-
pectos das ações de formação continuada realizadas 
com educadores da rede nos últimos anos na área 
de Matemática e como as temáticas exploradas con-
tribuíram para o desenvolvimento da metodologia 
do Desemparedamento da Escola, da Unidade de 
Gestão Educacional (UGE), da Prefeitura de Jundiaí. 

Iniciaremos o percurso deste capítulo abor-
dando as dimensões dos significados da palavra 
Desemparedamento. 

A partir de uma breve consulta a dicionários da 
língua portuguesa é possível verificar significados 
denotativos ou literais atribuídos à palavra empa-
redar: colocar entre paredes, encerrar entre pare-
des ou entre muros, enclausurar, encarcerar. Em 
sentido contrário, a ação de desemparedar remete 
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à retirada das paredes, dos muros, das fronteiras; 
remete à liberdade.

Ao mesmo tempo, e de forma complementar, 
significados conotativos ou figurados estabelecem 
comparações e relações de acordo com a situação e 
com o contexto de utilização das palavras. No con-
texto educacional, significados atribuídos à palavra 
desemparedar ou desemparedamento estão intrinse-
camente relacionados aos conceitos de fragmentação 
e de integração. Nesse sentido, desemparedar signi-
fica quebrar as barreiras que isolam e fragmentam 
concepções e ações ainda presentes no processo 
educativo. E, como consequência, desemparedar 
significa integrar, conectar as diferentes variáveis 
desse processo. 

Compreender e utilizar o conceito de Desem-
paredamento no âmbito educacional significa con-
siderar e analisar a complexidade dos fatores que 
envolvem as funções da escola e as características da 
formação escolar, tendo o estudante como o centro 
das atenções; as relações entre escola e comunidade 
na qual ela está inserida; as relações entre a escola 
e os diferentes espaços que promovem a construção 
de saberes, de atitudes, de valores; as relações entre 
currículo e os processos de ensino, de aprendizagem 
e de avaliação, dentre outros aspectos.

Desde 2018, ano da 1ª edição da Semana de Atu-
alização Pedagógica (SAP)3, importantes e decisivos 

3 A Semana de Atualização Pedagógica (SAP) é uma ação formativa pro-
movida pela Unidade de Gestão de Educação (UGE) que ocorre no início 
de cada ano letivo e apresenta diversas atividades formativas para todos 

esforços e ações de todos os atores envolvidos na 
educação municipal estão voltados para a constru-
ção de bases teóricas e metodológicas sobre educação 
integral e sobre o conceito de Desemparedamento.  

Na palestra realizada na IV SAP, intitulada Inte-
gração de Saberes em Diferentes Espaços de Apren-
dizagem4, foi possível examinar e propor reflexões 
sobre alguns aspectos relacionados a esses temas. 
Uma síntese das reflexões sobre os pressupostos da 
educação e da formação integral dos educandos, 
podem ser enunciadas a seguir.

As ações educativas devem estar voltadas para 
uma formação mais humana, mais sensível às 
demandas individuais e coletivas, de modo que 
toda pessoa consiga pensar em si própria, em seus 
interesses e necessidades, mas, ao mesmo tempo, 
considerar que faz parte de uma coletividade em que 
os interesses e ações precisam ser compartilhados e 
negociados.

Uma formação que permita aos alunos transi-
tarem em ambientes que favorecem seu desenvol-
vimento pleno e aprendizagens significativas com 
protagonismo, autonomia e, principalmente, com o 
sentimento de pertencimento às localidades em que 
vivem e convivem. Ao mesmo tempo, uma formação 

os educadores da rede de ensino, como palestras, oficinas e vivências. 
Desde 2018, este evento é um dos pilares do programa de formação con-
tinuada da UGE, tendo em vista a melhoria da qualidade da educação no 
município em todos os segmentos de ensino: educação infantil, ensino 
fundamental I e educação de jovens e adultos (EJA).

4 Palestra ministrada na IV SAP, em fevereiro de 2021, pela profa. Eliane Reame.
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pautada em valores éticos e morais sem os quais nin-
guém sobrevive nesse mundo marcado por violência 
de toda ordem.

Uma formação mais sistêmica, de modo que seja 
possível evidenciar as múltiplas conexões entre sabe-
res de diferentes naturezas, conceituais, atitudinais e 
procedimentais.

Uma formação que valorize a participação da 
comunidade na qual a escola está inserida. 

Uma formação que promova condições para que 
os alunos atuem com competência nas mais diferen-
tes situações inusitadas, inéditas, imprevistas, com 
as quais eles se deparam, de modo que sejam capazes 
de usar diferentes recursos pessoais e recursos do 
meio nas mais diversas situações em sua vida pessoal 
e profissional (REAME, 2010). 

A partir dessas proposições que envolvem as 
funções da escola e características de uma formação 
básica integral, torna-se necessário o estabelecimen-
to da relação entre a ideia de Desemparedamento, o 
Projeto Político Pedagógico (PPP) e o currículo. 

Desemparedar e integrar a escola impõe a con-
cepção e elaboração de um PPP e de um currículo 
que contemple a complexidade das relações entre as 
crianças, os jovens, os adultos; das relações entre eles 
e os demais atores envolvidos no projeto educacio-
nal; das relações entre eles e os diferentes ambientes, 
escolares e não escolares, relações entre os diferentes 
saberes; entre tantas outras relações.

Um currículo que contemple a complexidade, a 
imprevisibilidade, as incertezas, a imponderabilida-
de das situações com as quais vivemos. E ainda, que 
favoreça aprendizagens significativas de modo que 
os estudantes possam partir dos seus saberes, am-
pliá-los e reconfigurá-los em um processo contínuo 
de construção, individual e coletiva, de sentidos e de 
significados (MOREIRA, 1982). 

Os saberes disciplinares e das áreas de conheci-
mento têm um papel fundamental na identificação 
e compreensão das relações que envolvem a cons-
trução de um currículo voltado para a educação 
integral. As disciplinas organizam os saberes na 
escola e, comparadas com mapas, orientam a nave-
gação pelo conhecimento. Os conteúdos ou objetos 
de conhecimento são elementos desses mapas, são 
referências, meios ou recursos para a formação dos 
alunos (MACHADO, 2016).

No entanto, para que essa concepção sobre o papel 
das disciplinas no currículo seja efetivada, é necessá-
rio romper as fronteiras no interior de cada uma e 
entre elas. Desemparedar o currículo significa olhar 
para os objetos de conhecimento de modo relacional 
e enredado, identificando conexões entre ideias dos 
diferentes campos de cada disciplina, entre ideias de 
disciplinas diferentes, entre ideias que atravessam 
as disciplinas. Nesse sentido, as abordagens intra-
disciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares 
devem prevalecer na elaboração de um currículo. 
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Nas palestras intituladas5 A Matemática no 
Currículo da Escola Básica rumo à Aprendizagem 
Significativa e Uma abordagem integradora para 
o currículo de Matemática nos anos iniciais foram 
apresentados e discutidos o conceito de aprendiza-
gem significativa conforme Ausubel (in MOREIRA, 
1982)  e as ideias de rede e de mapa como metáforas 
para caracterizar o conhecimento, o currículo e as 
disciplinas ou áreas do conhecimento, de acordo 
com as ideias de Machado (2016).  

O estudo dessas ideias relacionadas à noção de 
competência no contexto educacional indica possí-
veis caminhos para o rompimento da fragmentação 
que ainda permeia o trabalho escolar. Durante as 
palestras, os educadores analisaram abordagens 
integradoras na elaboração do currículo de matemá-
tica e nas práticas docentes, especialmente no ensino 
fundamental I. 

Em Jundiaí, os educadores empenharam esforços 
para a reconstrução coletiva do Currículo Jun-
diaiense da rede de ensino em uma abordagem que 
contempla a importância dos saberes das diferentes 
áreas de conhecimento em uma abordagem sistêmi-
ca e integradora. O processo iniciou-se em 2019 e a 
publicação oficial aconteceu em 2022. 

Retomando os pressupostos da educação integral 
e, especificamente, o eixo da ambiência escolar, do 
Programa Escola Inovadora, é possível estabelecer 

5 Palestras ministradas na II SAP, em fevereiro de 2019, e na III SAP, em 
fevereiro de 2020 pela profa. Eliane Reame.

relações entre a ideia de Desemparedamento e a uti-
lização e exploração de ambientes físicos, escolares 
e não escolares para a realização de práticas que 
potencializem o desenvolvimento e as aprendizagens 
das crianças, jovens e adultos de modo integrado e 
sistêmico.

Cada vez mais, e de forma urgente, o planeta 
clama pela conscientização e pelo respeito ao meio 
ambiente, pela utilização consciente e responsável 
dos recursos naturais. Sair da sala de aula e explorar 
espaços no interior e no exterior da escola envolve vi-
vências e experiências em ambientes naturais como 
os canteiros das hortas, parques verdes, jardins bo-
tânicos, florestas, rios, cachoeiras, reservas, praias, 
dentre outros espaços.   

Propor práticas educativas que contribuam para 
o desenvolvimento e para as aprendizagens na natu-
reza e a partir dela, contribui para a diminuição do 
déficit do contato dos estudantes e de todos nós com 
a natureza e de todas as implicações que esse fato 
provoca, como aquelas relacionadas à saúde física e 
mental. A publicação do Guia de Aprendizagem ao 
Ar Livre em Jundiaí (2021) apresenta estas e outras 
justificativas sobre a necessidade de práticas edu-
cativas que promovam a vivência e a exploração da 
natureza. 

No exterior da escola, as ruas, os museus, os cen-
tros culturais, os espaços de manifestação artística, 
as edificações históricas, os estabelecimentos comer-
ciais, são exemplos de espaços físicos e de ambientes 
que convidam para a realização de investigações so-
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bre a história do conhecimento humano; da cultura 
regional; da produção econômica de uma localidade, 
favorecendo à construção e o estabelecimento de 
relações entre saberes das áreas de conhecimento. 
Enfim, investigações acerca do modo de ser, de viver 
e de atuar da população de cada localidade. 

Viver experiências em diferentes ambientes, den-
tro e fora da escola, possibilita o enfrentamento de 
situações imprevistas e inéditas de modo que as ha-
bilidades de comunicação, colaboração, imaginação, 
criatividade, senso crítico, dentre outras, possam ser 
exercidas na busca da compreensão de um evento ou 
da solução de um problema, por exemplo. De forma 
integrada, o exercício de atitudes autônomas, respon-
sáveis, empáticas, respeitosas, inclusivas, também é 
característica e objetivo de práticas desemparedadas.

Durante todo o processo de construção da me-
todologia do Desemparedamento da Escola, os edu-
cadores foram convidados a refletir sobre o planeja-
mento e exercício de práticas em todos os segmentos 
e modalidades de ensino, sobre as possibilidades e os 
desafios do trabalho pedagógico de toda a rede, de 
cada escola e de cada professor. 

Nesse contexto, as vivências de atividades desem-
paredadas pelos próprios educadores se tornaram 
objetivos centrais do Programa de Formação Conti-
nuada da UGE. Possibilitar a experimentação dessas 
atividades pelos professores, coordenadores e direto-
res de todas as unidades escolares foi fundamental 
para que eles pudessem perceber, sentir, se relacionar 
com os espaços e aprender em cada um, com cada 

um e a partir deles. 

Em outubro de 2020, foi realizada uma formação 
presencial com coordenadores de todas as unidades 
escolares do ensino fundamental6.  

Uma das atividades vivenciadas pelos educado-
res, organizados em pequenos grupos, na praça do 
Complexo Argos, envolveu conceitos de Matemática 
e de Ciências Naturais, especificamente habilidades 
do senso espacial, localização, movimentação e re-
presentação do espaço, e processos de medição. Os 
educadores fizeram uma representação do sistema 
solar respeitando a proporcionalidade entre as dis-
tâncias de cada planeta em relação ao Sol, apresenta-
das em uma tabela. Durante a atividade foi possível 
verificar e acompanhar a leitura, interpretação e 
questionamentos em relação aos dados da tabela, a 
comunicação entre os educadores, as trocas de ideias 
e negociações sobre qual unidade de medida, não 
padronizada ou padronizada e qual escala seria mais 
adequada para representar as distâncias relativas, 
considerando o espaço físico do local. 

O fato de a atividade ter sido realizada em um 
local aberto e amplo permitiu várias revisões das 
escolhas das unidades de medida de comprimento, 
como pés, passos, centímetro e metro, bem como das 
escalas utilizadas, considerando a área possível para 

6 As atividades propostas aos educadores a partir da temática Matemá-
tica fora da sala de aula: algumas vivências, foram elaboradas e coorde-
nadas pelos professores Eliane Reame e Walter Spinelli, como parte do 
programa de formação continuada da UGE de Jundiaí. Os conteúdos de 
Matemática e de Ciência da Natureza explorados na atividade foram sele-
cionados do Currículo de Jundiaí, Ensino Fundamental I.
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a representação das distâncias. Em um dos grupos de 
educadores, por exemplo, a solução inicial apresen-
tada implicava a representação da posição de alguns 
planetas, de acordo com a distância relativa ao Sol, 
fora do Complexo Argos. 

Ou seja, as vivências e experimentações de 
espaços de diferentes dimensões favorecem sobre-
maneira o desenvolvimento do senso espacial por 
meio de habilidades de localização, movimentação 
e representação, de maneira lúdica, investigativa e 
colaborativa. 

Ao final da vivência, a troca de ideias com os 
coordenadores suscitou a elaboração de questões 
sobre a identificação e exploração de espaços que 
possibilitem o desenvolvimento e aprendizagens dos 
estudantes no contexto do Desemparedamento:

• Quais espaços físicos fora da sala de aula, den-
tro e fora da escola, ao redor da escola, do bairro, 
da cidade permitem vivências e experiências a partir 
do contato direto com elementos da natureza, con-
tribuindo para desenvolvimento e aprendizagem dos 
estudantes? 

• Quais espaços físicos fora da escola podem ser 
explorados visando à construção de saberes cultu-
rais, científicos, sociais, artísticos, dentre outros, de 
modo a favorecer aprendizagens significativas sobre 
o modo de vida da população?

• Quais espaços fora da escola, permitem vi-
vências com os estudantes para que identifiquem 

relações entre objetos de conhecimento da matemá-
tica, língua portuguesa, história, geografia, ciências 
naturais, artes?

Em 2021, as formações foram voltadas aos profes-
sores representantes de todas as unidades escolares 
da rede, do ensino fundamental I e elaboradas a 
partir da temática Ensino e a aprendizagem de mate-
mática no contexto do Desemparedamento . 

Um dos espaços vivenciados em algumas forma-
ções foi o Mundo das Crianças. Durante a realização 
das atividades, foram discutidas as potencialidades 
de exploração de vários locais, bem como elementos 
visuais, mapas, totens e placas com informações 
sobre o parque. 

Para subsidiar a exploração do Mundo das Crian-
ças, a UGE organizou o e-book A Escola no Mundo 
(2021).  A intenção é 

[...] oportunizar diferentes olhares, vislumbrar 
diferentes ações e partilhar experiências para 
além de atividades isoladas ao ar livre. É também, 
um ativador de ideias para pensar nas modalida-
des organizativas e nas perspectivas de trabalho 
para além da sala de aula (2021, p. 12).

Andar pelo parque e ler as informações dos totens 
apresentadas nas frases, no mapa turístico, nos dese-
nhos, ícones, logotipos e pelo QRCode permitiram 
uma análise de diferentes recursos da linguagem 
verbal em situações comunicativas. 

Subir a rampa para entrar na Estação Casa da 
Árvore, tocar nos materiais usados na construção, 
identificar os formatos das portas, janelas, colunas 
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de sustentação, descobrir o segundo andar e estimar 
a altura da casa foram algumas das experiências 
vividas pelos professores. 

Após a vivência, foram analisadas propostas de 
exploração da Estação Casa da Árvore com estudan-
tes, como uma das etapas de uma possível sequência 
didática ou de um projeto de investigação acerca de 
tipos e formatos de moradias, da relação entre os ma-
teriais das edificações e os recursos de cada região, 
da relação entre as estruturas das edificações e o cli-
ma e a temperatura média de diferentes localidades, 
dentre outros aspectos.  

No decorrer de todos os encontros e a partir 
das vivências dos professores, foram apresentados 
e analisados aspectos da elaboração de atividades 
desemparedadas com os estudantes. 

A clareza dos objetivos da formação dos estudan-
tes; a compreensão do currículo e a identificação e 
seleção das expectativas das aprendizagens relacio-
nadas aos saberes de  diferentes naturezas, cognitiva, 
socioemocional, atitudinal e física, que devem ser 
construídos de forma significativa e integral pelos 
estudantes; a intencionalidade na elaboração do 
planejamento de práticas de ensino, considerando 
diversas modalidades de organização didática; a 
intencionalidade na avaliação dessas práticas, são 
algumas condições para o efetivo trabalho escolar. 

Do mesmo modo, também são as condições para 
o desenvolvimento de atividades desemparedadas, 
traduzidas nas seguintes questões:  

- Por que propor atividades desemparedadas? 
Como planejar aulas fora da sala de aula e fora da 
escola? Quais os critérios para a seleção dos espa-
ços? Com quais aspectos do desenvolvimento dos 
estudantes essas atividades podem contribuir? Quais 
saberes podem ser construídos e partilhados a partir 
da vivência em diferentes ambientes? Como avaliar e 
registrar o processo de desenvolvimento e as apren-
dizagens dos estudantes nessas atividades? 

Durante os encontros formativos, os professores 
elaboraram e organizaram relatos e registros foto-
gráficos de práticas desenvolvidas com estudantes, 
artigos, sequências didáticas, considerando a meto-
dologia do Desemparedamento da Escola. 

Em 2022, a palestra Desemparedamento em 
Matemática: equidade, transversalidade e protago-
nismo7, da V SAP, apresentou uma síntese de todo o 
processo formativo realizado anteriormente com os 
educadores da rede sobre os significados do conceito 
de Desemparedamento no âmbito educacional e, 
especificamente, sobre as relações entre esse conceito 
e o ensino e a aprendizagem de Matemática. 

O conceito de equidade foi examinado na pers-
pectiva de quem aprende e de quem ensina Matemá-
tica e algumas sínteses foram apresentadas. 

Ninguém nasce com crenças em relação à capa-
cidade de aprender matemática, em relação à faci-
lidade ou dificuldade de aprender matemática, em 

7 Palestra ministrada na V SAP, em fevereiro de 2022, pela Prof.ª Eliane 
Reame.
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relação ao gosto ou desgosto de ideias matemáticas 
exploradas na escola. Sem qualquer dúvida, todos 
são capazes de aprender matemática, todos podem 
aprender matemática, todos podem manifestar atitu-
des positivas em relação à aprendizagem matemática. 
Todos podem e têm o direito de aprender e de usar 
a matemática em diferentes contextos, em diferentes 
espaços, de acordo com diferentes fins.

Na perspectiva de quem ensina, o conceito de 
equidade estabelece relações com os saberes e ações 
docentes voltados à compreensão do potencial da 
Matemática na formação integral da pessoa, do estu-
dante, das crianças, dos jovens e dos adultos. 

O desenvolvimento de práticas educativas volta-
das à aprendizagem matemática em ambientes fora 
da sala e, principalmente, fora da escola, favorece 
explorações de conceitos matemáticos de maneira 
transversal, relacionando-os naturalmente com 
conceitos de diferentes áreas do conhecimento e com 
saberes populares. Contribui ainda para a manifes-
tação de saberes, atitudes, valores que muitas vezes 
não são explicitados em espaços escolares. 

Em outra perspectiva, promover o Desempareda-
mento da Matemática significa respeitar e valorizar 
os conhecimentos que cada sujeito possui, criar 
canais de comunicação, utilizar espaços e ambientes 
que permitam relações entre cada sujeito e o meio 
no qual ele vive, possibilitar a escuta atenta para a 
manifestação do protagonismo de quem aprende e 
de quem ensina.

Ainda em 20228, seguindo o planejamento do 
Programa de Formação Continuada da rede, os di-
retores de todas as unidades escolares foram convi-
dados a refletir e discutir coletivamente os variados 
e complementares aspectos relacionados às ações de 
implementação e acompanhamento da metodologia 
do Desemparedamento da Escola. 

A participação e o envolvimento dos diretores 
a partir da socialização dos diferentes relatos con-
tribuíram para a análise das possibilidades e dos 
desafios de cada escola e da identificação e delimi-
tação de ações em parceria com os coordenadores, 
professores, famílias, comunidade e diferentes seto-
res da esfera pública do município de Jundiaí para 
possibilitar o desenvolvimento de práticas educativas 
desemparedadas. 

Durante os encontros, os diretores também 
foram convidados a elaborar, em pequenos grupos, 
sequências didáticas que contemplassem atividades 
desemparedadas em ambientes externos à sala de 
aula, na própria escola ou fora dela. As sequências 
deveriam contemplar explorações de objetos de 
conhecimento de diferentes disciplinas e áreas do 
conhecimento, inclusive matemática, de acordo com 
o Currículo de Jundiaí. 

As apresentações da tarefa foram permeadas por 
discussões sobre características de diferentes mo-

8 Foram realizados nove encontros com os diretores das unidades esco-
lares do ensino fundamental e EJA, totalizando 19 horas de formação. As 
atividades propostas foram elaboradas e coordenadas pelos professores 
Eliane Reame e Walter Spinelli.
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dalidades de organização didática, sobre formas de 
engajamento das famílias no trabalho desenvolvido 
pelas escolas, sobre a necessidade de parceria entre 
a escola e diferentes esferas de gestão do município, 
como segurança, transporte, saúde para a realização 
das atividades com os estudantes.  

Um dos momentos dessas formações que merece 
destaque foi a consideração da validação da auto-
nomia e do protagonismo dos professores em um 
processo mediado pela corresponsabilidade de todos 
os envolvidos na elaboração, implantação e acompa-
nhamento de práticas desemparedadas.

Outra atividade realizada com os diretores foi 
a vivência em um ambiente externo às escolas. A 
partir da pergunta: Onde está a Matemática?, os 
educadores foram organizados em duplas para an-
dar por uma rua do bairro, onde ocorria a formação, 
identificando e registrando elementos que fizessem 
alguma relação com ideias matemáticas. 

O processo formativo descrito foi guiado por 
vários questionamentos, sentimentos e atitudes, por 
dúvidas e certezas, por insegurança e atitudes deter-
minantes, pelo imprevisto e intencionalidade, e por 
outros pares de características intrínsecas dos atos 
de aprender e de ensinar. 

As temáticas das formações convidaram os edu-
cadores a refletir sobre questões e possíveis respostas 
sobre caminhos para a viabilização de práticas e 
vivências dentro e fora das escolas, sobre os desafios 
a serem enfrentados e sobre as expectativas das 

conquistas na implementação da metodologia do 
Desemparedamento da Escola, na rede municipal de 
educação de Jundiaí. 

Além das questões que abordaram aspectos 
gerais sobre o conceito de Desemparedamento no 
âmbito da educação, questões sobre o currículo, 
sobre o papel das disciplinas escolares em uma 
perspectiva integradora e sistêmica também foram 
analisadas. Especificamente, as formações destaca-
ram sobre como é possível olhar a Matemática como 
um veículo para potencializar o desenvolvimento e 
a aprendizagem dos estudantes, como meio para a 
formação integral. 

De forma gradual e cuidadosa, os educadores 
foram construindo uma comunidade de aprendiza-
gem acerca dos significados da educação integral e 
da metodologia do Desemparedamento da Escola.  
Uma comunidade marcada pelas trocas de ideias 
durante as formações, entre profissionais de cada 
escola, entre as escolas, entre as escolas e as equipes 
da UGE, entre os educadores e as famílias.  

Riqueza de ideias, criatividade marcante, atitudes 
de corresponsabilidade, intencionalidade explícita, 
foram algumas características desse processo for-
mativo que envolveu, em âmbito geral, todos os edu-
cadores da rede de ensino de Jundiaí e, em âmbitos 
específicos, professores, coordenadores e diretores 
de escola de ensino fundamental e EJA.
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A educação contemporânea propõe um ensi-
no que possibilite o protagonismo da aprendi-
zagem, em que os estudantes de todos os níveis 
e modalidades possam aprender desenvolvendo 
habilidades e competências necessárias  ao 
processo de transformação da sociedade em que 
vivemos. São muitas as ref lexões sobre currí-
culo, processos de ensino e de aprendizagem, 
avaliação e práticas pedagógicas que atendam 
esse movimento.

Ressignificar o ensino e a aprendizagem tem 
sido um desafio constante para aqueles que acre-
ditam que a educação deve ser organizada tendo 
em vista o desenvolvimento das potencialidades 
humanas, garantindo a elaboração de projetos de 
intervenção na realidade, visando um conjunto de 
propostas e ações, em que o ponto de partida seja o 
estudante e o seu conhecimento e o ponto de che-
gada seja o desenvolvimento de habilidades e de 
competências aplicadas na (re)construção crítica 
da sociedade.

É fato que a escola é um espaço de aprendizagem, 
convivência, ação política e social e, por isso, deve es-
tar atenta aos problemas que afligem a comunidade 
educativa, possibilitando uma intervenção ativa nas 
questões sociais e ambientais. 

Os estudantes de hoje fazem parte de um mundo 
digital, ou seja, dialogam com a tecnologia de uma 
maneira radicalmente diferente do que ocorreu 
nas três últimas décadas, pois estão cada vez mais 
em contato com o mundo global. Vivemos na era 

da informação, em uma sociedade pós-industrial e 
buscamos materializar elementos que atendam às 
transformações atuais.

A tecnologia faz parte de nossas vidas, estamos 
conectados com o mundo. No entanto, a maioria 
das escolas ainda não acompanha as mudanças e 
inovações que atendam a essa realidade. As práticas 
envolvendo o Desemparedamento da Escola, a reor-
ganização de novas metodologias e a reconfiguração 
dos espaços de aprendizagem são caminhos para a 
materialização de novas formas de aprender consi-
derando a educação integral. 

Observar, identificar, relacionar, comparar, com-
preender, analisar, avaliar e propor são procedimen-
tos e habilidades que devem acontecer na interação 
dos estudantes, dentro e fora da sala de aula. São 
mais que necessidades pedagógicas, são possibilida-
des de mudança. 

Para construir uma educação que seja realmen-
te significativa é necessário que o educador crie 
possibilidades para que o estudante construa seu 
conhecimento, desenvolva habilidades e amplie as 
competências. E com intencionalidade pedagógica 
planeje os diferentes processos e espaços para 
garantir que o estudante exerça a criatividade, o 
protagonismo e o diálogo.  

Nessa perspectiva, romper com as metodologias 
rígidas e fragmentadas, proporcionando vivências 
que ultrapassem os limites da escola, é potencializar 
os múltiplos processos de troca de aprendizagem 
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dos estudantes em seus territórios. Essa estratégia 
de pensar os espaços de maneira intencional propõe 
práticas de Desemparedamento.

Esse movimento possibilita uma integração in-
tersetorial: educação, lazer, cultura, saúde, buscando 
um novo ordenamento, fruto de uma ação educativa 
potencializada pela intencionalidade do educador.

O Estudante da EJA

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalida-
de de ensino voltada para o atendimento às pessoas 
maiores de 15 anos, que não concluíram o ensino 
fundamental e maiores de 18 anos que não conclu-
íram o ensino médio. O ensino é flexível e adaptado 
às necessidades da vida adulta, oferece uma oportu-
nidade para que os estudantes concluam a educação 
básica, o que pode levar a melhores oportunidades 
de trabalho e qualidade de vida, também tem o po-
tencial de ajudar a reduzir as desigualdades sociais 
e promover uma força de trabalho mais qualificada.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 
(BRASIL, 1996), em seu art. 22, prevê a Educação 
de Jovens e Adultos como parte integrante da Edu-
cação Básica, sendo dever do Estado disponibilizar 
vagas nessa modalidade de ensino aos que não foram 
escolarizados na idade considerada como correta. 
O Conselho Nacional da Educação preconiza um 
modelo pedagógico específico para esses estudantes, 
garantindo a identificação e o reconhecimento de 
um processo pedagógico que valorize seus conheci-
mentos e suas experiências. 

A estrutura organizacional dessa modalidade 
procura atender à realidade dos estudantes, consi-
derando suas características, seus interesses, suas 
condições de vida e suas vivências. As estratégias pe-
dagógicas flexíveis, com atividades descentralizadas, 
permitem circulação, intervenção e mediação do 
conhecimento, favorecendo assim as aprendizagens. 
Para que isso ocorra de forma intencional e signifi-
cativa, o educador deve elaborar um planejamento 
com objetivos claros e definidos. 

As práticas pedagógicas dos educadores da EJA 
devem proporcionar aos estudantes oportunidades de 
aprendizado mais abrangentes, promovendo o desen-
volvimento de habilidades e competências específicas 
que dialoguem com suas experiências de vida. 

As experiências de aprendizagem dos estudantes 
dessa modalidade podem ser ampliadas quando 
ultrapassam os contextos rígidos e fragmentados 
da sala de aula. O Desemparedamento da Escola 
permite essa mudança de cenário, pois oportuniza 
que os estudantes aprendam nos diferentes espaços 
e territórios, ampliando a sua forma de ver, viver 
e sentir a cidade. Essas vivências propiciam uma 
aprendizagem mais contextualizada e significativa 
e contribuem para o desenvolvimento integral dos 
estudantes.

Dessa forma, essa ação metodológica favorece a 
formação de cidadãos mais conscientes e críticos, 
capazes de compreender e atuar no mundo e propor 
as mudanças necessárias para a construção de uma 
cidade para todos.
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Além disso, as práticas planejadas a partir da 
metodologia do Desemparedamento da Escola 
propiciam o contato com a natureza, com diferen-
tes realidades sociais, econômicas e culturais. Essa 
vivência é essencial para a construção de uma edu-
cação plural, que respeite e valorize as diferenças, 
promova a convivência democrática e a tolerância. 
Ao participar dessas propostas, os estudantes 
também têm a oportunidade de desenvolver ha-
bilidades sociais, como a capacidade de trabalhar 
em equipe, resolver problemas, tomar decisões e 
se comunicar de forma eficaz. Essas competências 
são fundamentais para o desenvolvimento pessoal 
e profissional, e prepara os estudantes para os 
desafios da vida em sociedade.

As práticas envolvendo Desemparedamento da 
Escola devem ser planejadas levando em conside-
ração os objetivos educacionais, as características 
dos estudantes e os seus anseios. Além disso, é im-
prescindível que haja intencionalidade e intervenção 
dos educadores, garantindo o aproveitamento dos 
estudantes e o alinhamento com o currículo escolar.

O Desemparedamento e sua relação 
com a aula-passeio

O professor primário Celéstin Freinet foi um 
pedagogo e uma importante referência da pedagogia 
de sua época, suas propostas continuam a ter grande 
ressonância na educação nos dias atuais, estabeleceu 
uma experiência em classe que levou a uma pedago-
gia contemporânea, a aula-passeio. 

A aula-passeio exige uma organização coletiva, 
é uma atividade que deve proporcionar opor-
tunidades de expressão, comunicação, criação, 
pesquisa e tateio experimental. Freinet chamava 
de tateio experimental a capacidade de realizar 
uma pesquisa usando a ref lexão, formular suas 
próprias hipóteses, tentar verificá-las e, com isso, 
apreender informações cada vez mais complexas 
(SAMPAIO, 1996). 

Quando pensamos nos estudantes da EJA, a aula 
passeio possibilita que os conhecimentos adquiridos 
ao longo da vida, as memórias afetivas dos espaços 
da cidade, bem como suas experiências nas relações 
entre as pessoas e os lugares, materializam-se na for-
ma como ele explicita seus conhecimentos, a partir 
da verbalização do que está vivenciando.

A aula-passeio é uma prática e, em relação ao 
estudante, visa o desenvolvimento da autonomia 
e a exploração do meio, ou seja, um processo de 
desalienação do espaço urbano. A prática educativa 
da aula-passeio trabalha com seriedade em seus 
quatro momentos, sendo eles: a preparação, a ação,  
o prolongamento e  a comunicação. A aula-passeio 
de Freinet é conhecida também como aula das 
descobertas, pois os estudantes são incentivados a 
observar, a contemplar o que se vai investigar.

A aula-passeio, quando embasada em um objetivo 
concreto, transforma-se em uma aula de descobertas. 
Sampaio (1996, p. 179) diz que essa prática permite 
ao estudante chegar a três objetivos importantes: 
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• Uma maior autonomia vivendo situações reais e 
assumindo novas responsabilidades, descobrindo suas 
próprias capacidades em situações desconhecidas; 

• Ampliar o campo das investigações, chegando 
a descobertas múltiplas, inesperadas e interessantes; 

• Privilegiar sobretudo o encontro com o outro 
de maneira diferente daquela do dia a dia na escola. 

O início da proposta da aula das descobertas 
dá-se pela motivação, todo acontecimento poderá 
se tornar um estímulo. As técnicas de Célestin 
Freinet são bastante atuais, muito presentes nos 
documentos oficiais norteadores da educação e em 
consonância com a metodologia do Desempareda-
mento da Escola. Além disso, percebe-se que a aula-
-passeio, ou aula das descobertas, é uma estratégia 
importante para a formação do estudante como 
cidadão, uma vez que possibilita o contato com 
temas emancipadores e voltados ao conhecimento 
da realidade, com estudo e investigação. 

Estudo do meio

A Professora Nidia Nacib Pontuschka1 afirma 
em suas obras que o conhecimento do meio também 

1 A Prof.ª Nidia Nacib Pontuschka fez Licenciatura e Bacharelado em 
Geografia - USP (1962), Mestrado em Geografia Humana – USP (1978), 
Doutorado em Educação – USP (1994). Integra os Programas de Pós-
-Graduação – FEUSP e Geografia Humana do Depto. de Geografia da 
FFLCH-USP. Atua principalmente nas áreas temáticas de Geografia, 
Formação do Professor, Estudo do Meio, História da Disciplina Geo-
grafia e Educação Ambiental. Coordenou o Projeto de Estudo do Meio 
e Formação de Professores das Secretarias Municipais de Educação de 
Guarulhos-SP, 2006 – 2008 e de Suzano-SP, de 2010 – 2011 Foi coor-
denadora adjunta do Projeto Gestão Participativa e Sustentável de Re-

se constrói a partir do desenvolvimento de projetos 
ligados à realização de atividades investigativas. O 
Estudo do Meio proporciona a vivência aos estudan-
tes de experiências de aprendizagem que envolvem a 
resolução de problemas, algo positivo para a vida de 
cada um dentro e fora da escola.

A partir dele se inicia um processo de sistema-
tização, extremamente cuidadoso, de todo o 
material obtido e registrado nos desenhos, nas 
fotografias, nos poemas, nas anotações, no falar 
dos moradores. Os múltiplos saberes, agora 
enriquecidos pelas várias experiências e saberes 
conquistados no campo, se encontram na sala 
de aula (PONTUSCHKA, 2004, p. 13).

Atividades nesse sentido potencializam a aquisi-
ção de conhecimentos, de métodos de estudo, de es-
tratégias cognitivas, além de desenvolver o trabalho 
cooperativo, atitudes e hábitos. Tudo isto resultará 
em competências de saber, saber-fazer, saber-convi-
ver e saber-ser.

[...] sem pré-julgamentos ou preconceitos: liberar 
o olhar, o cheirar, o ouvir, o tatear, o degustar. 
Enfim, liberar o sentir mecanizado pela vida em 
sociedade, para a leitura afetiva que se realiza em 
dois movimentos contrários – negar a alienação, 
o esquema, a rotina, o sistema, o preconceito – e 
afirmar o afeto da comunidade e da personalida-
de (PONTUSCHKA, 2006, p. 12). 

síduos Sólidos, em Convênio USP e Universidade de Vitória – CA. Pre-
sidente da Comissão de Graduação da FEUSP e membro do Conselho 
de Graduação da Universidade de São Paulo COG de 2005 – 2007. É 
parecerista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP), membro do Conselho Editorial de várias revistas de Geografia 
que incluem textos sobre Ensino e Aprendizagem da Geografia: Geousp, 
Mercator, Revista Geografia e Ensino e Olhar de Professor (UEPG).
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A proposta é, portanto, integrar ao currículo 
escolar uma ação fora dos muros da escola. Sendo 
necessário que os educadores trabalhem em equipe 
e mostrem aos estudantes a complexidade do mundo 
em que vivemos. 

Ainda que cada estudo do meio a ser realizado 
possua, em função dos interesses de seus organiza-
dores e da própria natureza do espaço a ser estu-
dado, finalidades mais específicas, seus objetivos 
mais gerais podem ser descritos, de acordo com 
Pontuschka, Paganelli e Cacete (2007) da seguinte 
maneira: 

• consolidação de um método de ensino inter-
disciplinar denominado estudo do meio, no qual 
interagem a pesquisa e o ensino; 

• verificação de testemunhos de tempos e espa-
ços diferentes: transformações e permanências; 

• levantamento dos sujeitos sociais a ser contata-
dos para as entrevistas; 

• observações a serem feitas nos diferentes 
lugares arrolados para a produção de fontes e do-
cumentos: anotações escritas, desenhos, fotografias 
e filmes; 

• compartilhamento dos diferentes olhares 
presentes no trabalho de campo mediante as visões 
diferenciadas dos sujeitos sociais envolvidos no 
projeto; 

• coleta de dados e informações específicas do 

lugar, de seus frequentadores e das relações que 
mantêm com outros espaços; 

• emersão de conteúdos curriculares discipli-
nares e interdisciplinares a serem contemplados na 
programação; 

• produção de instrumentos de avaliação em um 
trabalho participativo; 

• criação de recursos didáticos baseados nos 
registros; 

• divulgação dos processos e do resultado. 

Deste modo, vale ressaltar que a escolha de temas 
e de lugares a serem pesquisados no estudo do meio 
deve ser definida pelo coletivo dos professores e es-
tudantes, que são os protagonistas dos processos de 
ensino e de aprendizagem, à luz dos contextos e ex-
periências vividas. Assim, é a partir de problemas que 
são comuns e pelo exame do contexto no qual uma 
determinada comunidade está inserida, que os objeti-
vos deste trabalho pedagógico devem ser formulados.

Desta maneira, ao planejar ações de estudo do 
meio, a partir da metodologia do Desempareda-
mento da Escola, possibilitamos aos estudantes uma 
ruptura com a sala de aula tradicional, vez que a me-
todologia garante os procedimentos que os estudan-
tes materializarão a partir dos seus conhecimentos 
prévios, da sua percepção do mundo real, da cons-
trução de hipóteses e da ampliação do seu repertório, 
reconstruindo conhecimentos e vivências.
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O Desemparedamento da Escola

O termo Desemparedamento foi cunhado pela 
professora Léa Tiriba2 (2005) ao discutir as relações 
entre as crianças e a natureza. Ela e outros pesqui-
sadores têm mostrado que a diminuição das áreas 
verdes, somada à perda de autonomia e liberdade 
dos estudantes nas cidades, faz com que eles passem 
cada vez mais tempo confinados, muitas vezes em 
frente às telas. 

Nesse sentido, desemparedar significa literal-
mente “sair fora das paredes”, aproveitar os espaços 
externos, dentro e fora das escolas, e planejar meto-
dologias que favoreçam esse ir além.

As contribuições de Tiriba (2005) fomentaram 
as reflexões dos educadores da rede municipal de 
Jundiaí sobre a necessidade de promover práticas 
“do lado de fora”. A Unidade de Gestão de Educação 

2 Professora Associada à Universidade Federal do Estado do Rio de Janei-
ro (UNIRIO), atuando na Graduação (Escola de Educação) e no Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação desta mesma Universidade (Mestra-
do / PPGEdu / UNIRIO). Graduada em Comunicação pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro / UFRJ (1974), mestre em Educação pela Fun-
dação Getúlio Vargas / RJ (1988), doutora em Educação pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro / PUC-Rio (2005); pós-douto-
rado em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares 
(PPGEduc / Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro / UFRJ). Co-
ordenadora-líder do Grupo de Pesquisa `Infâncias, Tradições Ancestrais 
e Cultura Ambiental (GiTaKa) e do Núcleo Infâncias, Natureza e Artes / 
NiNA / UNIRIO. Educadora-ambientalista, atua no campo da Educação 
Infantil, em interface com a Educação Ambiental e a Educação Popular. 
Tem como foco os desafios da produção de metodologias de formação 
decoloniais-teórico-brincantes, que articulam processos de apropriação 
teórica, proximidade da natureza, empoderamento político, vivências 
corporais e estéticas. Membro do Movimento Articulação Infâncias, da 
Rede Brasileira de Educação Ambiental / REBEA, do Fórum Permanente 
de Educação Infantil / RJ e do MIEIB. Coordenadora da Associação de 
Educadores da América Latina e do Caribe.

avançou nesse conceito, articulando as práticas do 
lado de fora aos conteúdos curriculares, culminando 
no Desemparedamento da Escola.

Desemparedar, então, é mais do que tirar o es-
tudante da sala de aula. Significa incluir tempo nas 
rotinas escolares para possibilitar novas formas 
de ensinar que incluam não somente a dimensão 
intelectual, mas também os aspectos físicos, sociais, 
culturais e emocionais.

Pensar o Desemparedamento da Escola articula-
do ao currículo da EJA é uma questão fundamental 
para garantir a inclusão e o sucesso educacional 
desses estudantes. Pois, como já mencionado, muitos 
trazem consigo uma bagagem de vida rica em co-
nhecimentos e habilidades, que podem e devem ser 
aproveitadas nessas práticas e no processo educativo. 
Ao considerar essas experiências, os educadores 
proporcionam uma educação mais significativa e 
contextualizada. Além disso, é fundamental pro-
mover a integração destes estudantes com a comu-
nidade escolar e a sociedade em geral. Isso pode ser 
feito por meio de projetos interdisciplinares, visitas a 
espaços culturais e educativos, eventos e atividades 
que promovam a troca de saberes e a interação entre 
os estudantes e os demais membros da comunidade.

O processo de formação que estamos realizando 
com os educadores que atuam no CMEJA caminha 
nessa direção. Formar os docentes para a diversida-
de e para a utilização de metodologias inovadoras e 
inclusivas, como o Desemparedamento da Escola, 
também tem sido a nossa referência.
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O Papel do Educador e sua formação

O educador tem um papel importante ao mediar 
o protagonismo dos estudantes em seu processo 
de aprendizagem. E nessa relação, é importante 
entrelaçar de forma intencional a compreensão, a 
expressão e a intensidade, buscando sentidos e sig-
nificados para o mundo, respeitando e aprendendo 
com e nas diferenças.

Para tanto, os educadores definem suas estraté-
gias metodológicas valorizando a vivência, os conhe-
cimentos prévios dos estudantes e proporcionando 
assim a ampliação desses saberes em um processo de 
troca constante. 

A concepção de estudante protagonista é baseada 
na ideia de que ele deve ser o principal agente da sua 
própria aprendizagem, participando ativamente do 
processo educativo e construindo o seu conhecimen-
to de forma autônoma e crítica. Nessa abordagem, 
o papel do educador é de facilitador, oferecendo 
condições para que os estudantes possam explorar e 
descobrir o mundo ao seu redor, e desenvolver suas 
habilidades, competências e valores.

Nesta perspectiva, a aprendizagem deve ser 
significativa e contextualizada, envolvendo os 
interesses e necessidades dos estudantes, valo-
rizando suas experiências e saberes prévios. Isso 
significa que o objeto de conhecimento deve ser 
apresentado de forma integrada e interdisciplinar, 
com atividades que promovam a ref lexão, a reso-
lução de problemas, e que estimulem a criativida-

de e a participação ativa. Essas atividades trazem 
o contexto de fora da sala de aula para dentro da 
escola e vice-versa. O que é vivido e vivenciado no 
cotidiano é valorizado e utilizado como elemento 
de ampliação e aprofundamento do conhecimento 
que será sistematizado a partir da proposta expos-
ta pelo educador.

Além disso, a abordagem de protagonismo 
estudantil também valoriza a participação e a cola-
boração entre os estudantes, buscando desenvolver 
habilidades sociais e emocionais, como a empatia, a 
solidariedade, o respeito mútuo e a responsabilida-
de. Dessa forma, aprendem não somente o conceito, 
mas também valores e competências essenciais para 
sua formação integral como cidadãos.

Vale ressaltar que a abordagem que valoriza o 
protagonismo estudantil não desvaloriza os educa-
dores, não significa que eles perdem a sua impor-
tância, mas sim que assumem um novo papel, de 
mediadores e estimuladores, que contribuem com 
os estudantes, ajudando-os a construírem seus 
próprios conhecimentos e competências, e a se 
tornarem agentes ativos do seu próprio processo 
educativo.

Para isso, o educador precisa conhecer os inte-
resses e as necessidades dos estudantes para planejar 
propostas que promovam a reflexão e a resolução de 
problemas e que estimulem a criatividade e a parti-
cipação ativa de todos os envolvidos no processo de 
aprendizagem. Nesse contexto, todos os ambientes 
de aprendizagem, seja na escola ou fora dela, devem 
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desafiar os estudantes, permitindo o desenvolvimen-
to da capacidade de pensar criticamente, fazer esco-
lhas, tomar decisões e assumir responsabilidades.

Sendo assim, o educador deve valorizar as experi-
ências e saberes dos estudantes, buscando integrá-los 
aos contextos planejados, tornando a aprendizagem 
mais envolvente e significativa, incentivando a parti-
cipação e a colaboração entre todos os envolvidos nas 
atividades, que ocorrem na escola e fora dela, permi-
tindo o trabalho em grupo, o compartilhamento de 
ideias e a construção coletiva do conhecimento.

O Desemparedamento da Escola permite rom-
per com a estrutura rígida das aulas tradicionais, 
focadas na exposição de conteúdos, oriundos de 
apresentações realizadas exclusivamente pelos edu-
cadores, ou seja, o papel do educador não é de mero 
transmissor de conhecimentos, mas sim de um me-
diador que incentiva os estudantes a construírem 
seus próprios conhecimentos e competências, e a se 
tornarem agentes ativos do seu próprio processo de 
aprendizagem. Para isso, o educador precisa forne-
cer recursos e orientações para que os estudantes 
possam desenvolver suas capacidades de forma 
autônoma e crítica. 

Como assessor educacional na formação dos edu-
cadores do CMEJA, minha atuação visa promover 
a construção de planejamentos pedagógicos com 
intencionalidade, objetivando o Desemparedamento 
e a busca pelo conhecimento do educando como par-
ticipante ativo nas conquistas do espaço da cidade.

O Desemparedamento da Escola ganha cada vez 
mais relevância no contexto da educação contempo-
rânea, inclusive na educação de jovens e adultos. Isso 
implica em promover a aprendizagem para além da 
sala de aula e explorar as potencialidades educativas 
presentes no espaço urbano.

Minha atuação tem como base a sensibilização 
dos educadores sobre a importância do Desempa-
redamento da Escola e a construção dos processos 
pautados no desenvolvimento de habilidades pre-
sentes no Currículo Jundiaiense da EJA. É funda-
mental discutir conceitos, apresentar experiências 
bem-sucedidas e estimular reflexões sobre o papel 
da educação na formação dos sujeitos. A partir desse 
pressuposto, o trabalho é realizado em conjunto com 
os educadores na elaboração dos seus planejamentos 
pedagógicos.

A intencionalidade pedagógica é um elemento 
crucial nesse processo, pois envolve a definição de 
objetivos claros e definidos, que serão trabalhados 
na perspectiva do Desemparedamento da Escola. 
Isso implica em identificar quais competências, 
habilidades e conceitos devem ser desenvolvidos nos 
estudantes, bem como as estratégias e recursos que 
serão utilizados.

Ao promover situações de aprendizagem que per-
mitam aos estudantes se envolverem com a realidade 
local e compreenderem os seus territórios e desafios, 
fortaleceremos a sua cidadania e construiremos uma 
educação mais significativa.
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Portanto, as ações que estamos desenvolvendo 
visam colaborar para a construção de planejamen-
tos pedagógicos que contemplem a metodologia do 
Desemparedamento da Escola. Acredito que essa 
abordagem é essencial, pois envolve todos e, princi-
palmente, os estudantes na construção do conheci-
mento, tornando-os protagonistas das conquistas do 
espaço da cidade e possibilitando uma participação 
ativa na sociedade.
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Introdução e contextualização do capítulo

Até aqui, muito foi discutido e falado sobre 
Educação Integral, Território Educativo, Cidade 
Educadora, Aprendizagem Significativa, dentre 
outros tópicos, todos relacionados com o conceito 
de Desemparedamento da Escola proposto neste 
livro. Todos esses temas são fundamentais quando 
queremos discutir a construção de uma educação 
de qualidade para nossos estudantes, uma educação 
que, de acordo com Paulo Freire (2013), seja feita 
por uma escola popular, democrática e emancipa-
dora, que visa formar integralmente cidadãos que 
possuam consciência crítica, que se engajem em 
problemas sociais e busquem promover a transfor-
mação da sociedade.  

Em sua obra Pedagogia do Oprimido, Freire 
(2013) afirma que o diálogo promovido por edu-
cadores deve de fato investigar os temas geradores 
e o conteúdo programático de uma educação que 
busca despertar uma nova forma de os estudantes 
se relacionarem com o aprendido, com o objeto de 
estudo, vivenciando experiências e valorizando seus 
saberes por meio de uma metodologia que desperte 
a consciência. 

Nessa obra, ele cita o termo tão conhecido por 
muitos educadores: educação bancária, referindo-se 
ao modelo educacional que deposita no aluno um 
conhecimento, de forma que o aluno o recebe de ma-
neira passiva. Freire acreditava no oposto disso: que 
o estudante deve fazer parte do processo de aprendi-
zagem como protagonista, aprendendo com o educa-

dor conforme o processo educacional se desenvolve. 
Isso, ainda segundo o mesmo autor, deve ser feito 
de forma que o estudante seja ativo no processo de 
busca do conhecimento e que “o professor, ao mesmo 
tempo que ensina, aprende com os alunos” (FREIRE, 
2013, p. 96).

O conceito de Educação Híbrida e a relação com o 
modelo de ensino adotado pelas escolas de Jundiaí

Continuando a discutir temas que objetivam 
a construção de uma educação de qualidade para 
todos os estudantes, esse capítulo traz o conceito 
de Educação Híbrida, uma educação que pode 
misturar e integrar diferentes estratégias, conheci-
mentos e espaços para a construção de experiências 
ricas em aprendizagens. Nesse sentido, para Moran 
(2015, p. 28), 

Na educação acontecem vários tipos de mistura, 
blended ou educação híbrida: de saberes e valo-
res, quando integramos várias áreas de conheci-
mento (no modelo disciplinar ou não); blended 
de metodologias, com desafios, atividades, 
projetos, games, grupais e individuais, colabo-
rativos e personalizados. Também falamos de 
tecnologias híbridas, que integram as atividades 
da sala de aula com as digitais, as presenciais 
com as virtuais. Híbrido também pode ser um 
currículo mais flexível, que planeje o que é bási-
co e fundamental para todos e que permita, ao 
mesmo tempo, caminhos personalizados para 
atender às necessidades de cada aluno. Híbrido 
também é a articulação de processos mais 
formais de ensino e aprendizagem com os in-
formais, de educação aberta e em rede. Híbrido 
implica em misturar e integrar áreas diferentes, 
profissionais diferentes e alunos diferentes, em 
espaços e tempos diferentes.
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Uma educação híbrida, portanto, possui elementos 
comuns aos conceitos já definidos e apresentados pre-
viamente, com educadores e gestores atuando na busca 
de uma educação que integre a formação intelectual, 
física, emocional, social e cultural do estudante, tarefa 
que deve ser compartilhada entre todos os envolvidos 
no processo, como as próprias crianças, suas famílias, 
todos os educadores e colaboradores de uma escola, 
os gestores e a comunidade onde a escola está loca-
lizada. Essa ideia visa a construção de momentos de 
aprendizagens que promovam e despertem a relação 
de uma nova ideia com os conhecimentos prévios do 
estudante, que utilizem novos materiais e recursos que 
estimulam a colaboração e a construção coletiva de 
soluções para problemas abertos, que considerem os 
contextos e as situações que ocorrem no meio em que 
o estudante vive para, por meio de uma abordagem 
que também pode envolver o lúdico e o uso de espaços 
externos às salas de aula, despertem na totalidade o 
potencial do aprendiz em aprender.

Considerando todas essas características mencio-
nadas, deve-se adotar uma metodologia de ensino 
que acompanha e considera tais elementos na prática 
docente (MORAN, 2015). Para o autor, 

“As metodologias precisam acompanhar os ob-
jetivos pretendidos. Se queremos que os alunos 
sejam proativos, precisamos adotar metodolo-
gias em que os alunos se envolvam em ativida-
des cada vez mais complexas, em que tenham 
que tomar decisões e avaliar os resultados, com 
apoio de materiais relevantes. Se queremos que 
sejam criativos, eles precisam experimentar 
inúmeras novas possibilidades de mostrar sua 
iniciativa.” (p. 34)

Assim, um processo educacional deve possibilitar 
a construção de soluções criativas, coletivas, autô-
nomas e abertas para os problemas propostos pelos 
docentes, desenvolvendo também a autonomia dos 
estudantes. Segundo o mesmo autor, “para preparar 
para a autonomia, precisamos de outra proposta de 
escola, muito mais leve, aberta, flexível, centrada no 
aluno, com atividades significativas, metodologias 
ativas, intenso uso das tecnologias digitais” (MO-
RAN, 2017, p. 67).

Nesse sentido, os modelos de ensino híbrido vão 
ao encontro do modelo de educação que está sendo 
construído nas escolas municipais de Jundiaí e por 
isso passaram a compor também o quadro de refe-
rências pedagógicas para as práticas dos professores. 
A expressão ensino híbrido tem raízes na ideia de 
educação híbrida, pois pondera que não existe uma 
única forma de aprender e considera a aprendizagem 
um processo contínuo, que ocorre de diferentes for-
mas, em diferentes espaços de aprendizagem. 

Segundo Horn e Staker (2015), o ensino híbrido 
“é um programa de educação formal no qual um 
grupo aprende por meio do ensino on-line, com 
algum elemento de controle do estudante sobre o 
tempo, o lugar, o modo e/ou o ritmo do estudo, e por 
meio do ensino presencial, na escola”. Os modelos de 
ensino híbrido estimulam o papel autônomo e prota-
gonista do estudante no processo de aprendizagem; 
propõem momentos de aprendizagem que podem ser 
individuais e coletivos; podem ser realizados dentro 
e fora de sala de aula; podem ter ou não tarefas mais 
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abertas que permitem aos estudantes utilizarem 
a criatividade na resolução do que for proposto; 
permitem a construção e a discussão coletiva entre 
um grupo de estudantes ou entre eles e o professor; 
podem utilizar recursos digitais que produzem 
dados sobre as aprendizagens dos estudantes que po-
derão ser usados pelo professor para personalizar o 
ensino, sem a necessidade de, especificamente, cada 
um ter um dispositivo digital para si; permitem que 
o professor considere o tempo e a forma como cada 
estudantes aprende ao planejar uma atividade para 
sua turma. Segundo Trevisani e Corrêa (2020),

Nos modelos de Ensino Híbrido, os estudantes 
assumem uma postura mais ativa, mais parti-
cipativa na construção do conhecimento. Já o 
professor passa a orientá-los nesse processo, 
assumindo um papel de mediador, ou seja, de 
consultor. Diversos locais podem ser usados 
para essas interações, desde a sala de aula física 
até mesmo uma rede social ou plataforma digi-
tal de aprendizagem. Os alunos podem ter con-
trole do ritmo, do tempo, do lugar e do modo 
como aprenderão um conteúdo, tornando assim 
possível uma maior compreensão do conteúdo 
estudado (HORN, STAKER, 2015). Além disso, 
eles passam a ser mais  autônomos  no  processo,  
pois  podem  construir  o  conhecimento  sobre  
os  conceitos  estudados  por  meio  de  pesquisas  
e  atividades  colaborativas  em  grupos,  e  não  
somente  com  a  explicação  de  um  professor, 
como ocorre nas aulas expositivas. Dessa for-
ma, por meio dessas diferentes possibilidades, 
podem analisar e construir ativamente seus 
conhecimentos, desenvolvendo o pensamento 
crítico sobre o processo, os conteúdos que estão 
sendo estudados e sobre sua própria aprendi-
zagem, já que a postura enquanto aprendizes 
possivelmente foi modificada a partir da adoção 
de diferentes estratégias de ensino que exigem 
sua participação.

Todos esses elementos que compõem o que está 
sendo considerada como a definição de ensino hí-
brido podem ser desenvolvidos em alguns modelos 
implementados nas aulas das escolas de Jundiaí. A 
seguir, cada um dos modelos implementados será 
descrito em mais detalhes.

Os modelos de ensino híbrido adotados pelas esco-
las de Jundiaí 

Os modelos de ensino híbrido se dividem em dois 
tipos: os chamados modelos sustentados, que são os que 
conservam algumas das características mais comuns 
das escolas brasileiras, como a divisão por turmas, 
por salas físicas, o currículo e forma de aprendizagem 
dos estudantes em si, com o professor atuando como 
agente educador; e os chamados modelos disruptivos, 
que rompem com essas ideias, integrando estudantes 
de diferentes turmas em momentos de aprendizagem 
comuns e compartilhados, reconsiderando a constru-
ção curricular das escolas, promovendo momentos de 
aprendizagens autoguiadas e definidas pelos próprios 
estudantes, dentre outras características. 

Bacich, Neto e Trevisani (2015) recomendam 
iniciar o processo de implementação dos modelos 
de ensino híbrido pelos modelos sustentados, pois 
eles estão mais próximos das realidades das escolas 
brasileiras. Por isso, esses foram os modelos escolhi-
dos para os professores iniciarem a implementação 
na rede, chamados também de modelos de rotação: 
rotação por estações, laboratório rotacional e sala 
de aula invertida. Em todos esses modelos, segundo 
Trevisani e Corrêa (2020, p. 52), 
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[...] podem ser usados outros espaços além da 
sala de aula para as atividades, mas é necessário 
que em pelo menos um haja uma atividade on-
-line ou que utilize uma tecnologia digital para 
que dados sejam coletados de suas atividades 
para posterior análise do professor e persona-
lização do ensino. A personalização, inclusive, 
é o que caracteriza o Ensino Híbrido e o que o 
diferencia de uma prática em que alguma tecno-
logia digital é utilizada como ferramenta para 
potencializar a aprendizagem. A personalização 
possibilitará que o professor promova uma 
melhor aprendizagem durante todo o processo, 
pois coletará, analisará e atuará sobre dados dos 
alunos, fazendo com que aprendam mais e me-
lhor, pois consegue agir sobre as dúvidas e dar a 
cada um o que precisa para evoluir no processo. 

Sendo assim, é possível caracterizar os modelos 
de ensino híbrido como sendo momentos de apren-
dizagem que integram os recursos digitais em outros 
momentos de uma aula, visando produzir informa-
ções sobre as aprendizagens dos próprios estudantes, 
guiando-os, estimulando-os pela interatividade e 
recursos visuais, engajando-os e permitindo que 
aprendam coletivamente em um momento de apren-
dizagem mediado pelos recursos digitais. Em posse 
dessas informações (dados sobre a aprendizagem dos 
estudantes), o professor pode checar quem conseguiu 
progredir e compreender melhor um determinado 
conceito e quem possui dúvidas na parte do conte-
údo trabalhado com o auxílio dos recursos digitais. 
Dessa forma, o docente pode decidir como atuar a 
favor da aprendizagem do estudante, personalizando 
o ensino nesse processo. Esse processo de personali-
zação pode envolver uma discussão e conversa com 
o estudante sobre suas aprendizagens, delineando 

novos caminhos a serem trilhados com a participa-
ção do próprio estudante nesse processo; a escolha 
de uma atividade específica para ele fazer e fortalecer 
o que ainda não aprendeu; a determinação de outra 
forma de o estudante aprender o que está sendo ensi-
nado; ou a tomada de alguma decisão que o docente 
achar pertinente que leve o estudante a aprender o 
que ainda não conseguiu e que foi identificado pelo 
professor com a possível ajuda dos recursos digitais. 

Abaixo estão os nomes e a descrição resumida 
dos modelos de rotação trabalhados com gestores e 
professores das escolas municipais de Jundiaí. Mais 
detalhes sobre esses modelos podem ser encontrados 
em Bacich, Neto e Trevisani (2015).

• Rotação por Estações: os alunos são divididos 
em grupos, sendo que cada grupo irá realizar uma 
tarefa distinta, desenhada e construída com objetivos 
independentes uma da outra pelo professor. Cada 
tarefa dessas irá compor o que chamamos de estação, 
o professor pode construir quantas estações desejar. 
O tempo que cada grupo permanecerá fazendo uma 
tarefa (permanecerá em uma estação) deve ser o 
mesmo para todos os grupos. Após o tempo escolhido 
para cada atividade, os estudantes rotacionam entre 
as estações. Ao final da aula, deverão ter passado por 
todas as estações, compondo as rotações necessárias 
para isso. Cada estação deve ter o mesmo conceito 
trabalhado de forma diferente. O professor pode 
usar atividades escritas, problemas abertos, materiais 
manipulativos (como o material dourado), materiais 
reutilizáveis, formulários com respostas on-line, jogos 
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digitais, jogos de tabuleiros, tela interativa, vídeos ou 
qualquer outro recurso que desejar.

• Laboratório Rotacional: os estudantes são 
divididos em apenas dois grupos (duas estações), 
sendo que um deles permanece com o professor, que 
realizará a atividade que quiser no local que dese-
jar, inclusive podendo ser fora do espaço da sala de 
aula; enquanto o outro grupo realiza uma atividade 
em um espaço delimitado pelo professor, podendo 
compartilhar o mesmo espaço ou estar em outro que 
o docente julgar mais adequado para a realização da 
tarefa que planejou. O tempo de duração das duas 
tarefas deve ser o mesmo e, após o seu término, os 
alunos rotacionam. Pelo menos um dos grupos pode 
usar algum recurso digital integrado à atividade, não 
sendo necessário especificamente um recurso por 
estudante. As atividades devem ser planejadas pelo 
professor de forma independente uma da outra para 
que consigam começar e terminar o que foi proposto. 

• Sala de aula invertida: o próprio nome desse 
modelo já apresenta uma ideia geral de sua principal 
proposta: a de inverter o processo que normalmente 
ocorre nas salas de aula. Antes da aula, o professor 
planeja e oferece uma atividade para os estudantes 
realizarem e preferencialmente produzirem algum 
material/registro que poderá ser usado quando esti-
verem juntos, presencialmente, na escola. A atividade 
oferecida para ser feita antes do momento presencial 
e coletivo pode envolver assistir a um vídeo, ler um 
texto do próprio material didático, uma breve pesqui-
sa sobre um determinado tema, responder algumas 

atividades em um formulário digital, dentre outras. 
O mais importante desse momento é que todos 
tenham algo para produzir e que esteja associado 
ao tema da aula. Ou seja, não basta que o estudante 
somente assista ao vídeo, é recomendado ter alguma 
atividade para ele produzir relacionada com isso, 
como, por exemplo, assistir a um vídeo específico e 
diferenciar as principais informações comparando-as 
a outros textos. É preciso colocar o estudante em 
ação no momento anterior da sala de aula invertida. 
Presencialmente o professor usará as respostas dessas 
atividades para desenvolver sua aula: se os estudantes 
fizeram uma análise de algo, ela será usada em uma 
discussão; se elaboraram uma tabela diferenciando 
dois temas, discutirão coletivamente ou em pequenos 
agrupamentos; se elaboraram um mapa mental sobre 
um conceito, poderão discuti-lo da forma como o pro-
fessor considerar mais produtivo. Após a avaliação do 
professor a partir do seu planejamento inicial, o tema 
poderá ser retomado ou aprofundado.

É importante ressaltar que os modelos de ensino 
híbrido não são dependentes de recursos digitais e/ou 
acesso à internet para serem implementados, ou seja, 
a falta ou ausência momentânea de um dos dois, ou 
a quantidade de dispositivos digitais não atender a 
todos os estudantes, não impede a implementação de 
algum dos modelos de ensino híbrido acima descritos. 

Percurso Formativo na Rede Municipal de Jundiaí 

Desde o início do ano de 2022, o Departamento 
de Formação da Unidade de Gestão da Educação 
(UGE) organizou formações presenciais e on-line 
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sobre ensino híbrido para os professores e equipes 
gestoras das escolas municipais de ensino funda-
mental I e EJA de Jundiaí. Formações presenciais 
foram realizadas com os coordenadores pedagógicos 
no Complexo Educacional Argos, capacitando-os a 
trabalhar o conteúdo nas formações in loco. Todas as 
formações foram incluídas nos ciclos formativos dos 
profissionais da rede no planejamento letivo.

De forma concisa, o percurso formativo para a 
implementação do Ensino Híbrido realizado na rede 
municipal de Jundiaí, durante os anos de 2022 e 
2023, incluíram:

• Formações on-line (síncronas e assíncronas) 
para todos os educadores;

• Incentivo à autoformação de toda equipe es-
colar por meio da plataforma COURSERA, com 
apoio aos coordenadores pedagógicos em encontros 
presenciais;

• Formações presenciais para os coordenadores 
pedagógicos, apoiando-os no planejamento e orga-
nização das formações para os HTPCs;

• Acompanhamento in loco pela equipe técnica 
da UGE e deste formador, durante o processo de 
implementação dos modelos de Ensino Híbrido nas 
escolas da rede municipal;

• Devolutiva imediata aos educadores durante as 
visitas sobre suas práticas;

• Suporte à construção de planos de aula, incluin-

do reuniões formativas para apontamentos e inter-
venções visando a otimização deles, com sugestões de 
possibilidades de incrementos a serem realizados pelo 
professor no plano elaborado inicialmente;

• Observação e filmagem de aulas para posterior 
reflexão junto aos professores da rede;

• Tematização das práticas, por meio do vídeo da 
aula filmada, durante as formações assíncronas.

É importante ressaltar que tanto as escolas quanto 
os professores acompanhados nas escolas visitadas 
autorizaram previamente a filmagem e divulgação 
dos vídeos da prática implementada. Tudo foi elabo-
rado com o consentimento dos educadores durante 
todo o projeto.

A importância da formação inicial e continuada 
de professores para que utilizem metodologias ativas 
nas escolas, bem como o compartilhamento de ex-
periências entre os docentes e gestores, é ressaltada 
por Moran (2017). A ideia proposta por ele é que os 
professores implementem atividades que tornem os 
estudantes protagonistas e participantes da aula em 
momentos individuais ou em grupos, autônomos ou 
com mediação do professor. A formação docente, 
portanto, é fundamental, pois “o mundo torna-se 
mais complexo, evolui rapidamente para soluções 
que não imaginávamos e que exigem atualização 
constante” (MORAN, 2017, p. 66). 

É importante destacar o conceito de metodo-
logia ativa mencionado no parágrafo anterior. 
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Para Moran (2017, p. 74), “metodologias ativas são 
estratégias de ensino centradas na participação efe-
tiva dos estudantes na construção do processo de 
aprendizagem, processo que se dá de forma flexível, 
interligada, híbrida.”

Esse processo de formação dos docentes da rede 
de Jundiaí foi construído e desenhado com o objetivo 
de constituir o que Levy (1993) chama de comuni-
dade de conhecimento, em que docentes e gestores 
se organizam para estudar, aprender e colocar em 
prática o que não se consegue saber ou executar 
sozinho, inclusive com as mídias e ferramentas di-
gitais, buscando realizar tais ações coletivamente. 
As comunidades de conhecimento são mantidas por 
meio da produção mútua e pela troca recíproca de 
informações, buscando compartilhar tudo o que se 
investiga, se aprende e se cria sobre um determinado 
objeto de estudo. O autor defende que a comunidade 
torna acessível ao intelecto coletivo todo o conheci-
mento pertinente disponível num dado momento. 

Por isso, a intenção em produzir vídeos a partir 
das práticas observadas in loco, após feedback 
dado aos professores que elaboravam planos de 
aula implementando os modelos de ensino híbrido 
aprendidos nas formações organizadas pelos seus 
coordenadores, visava compartilhar com todos os 
docentes da rede as diferentes práticas e possibilida-
des de os estudantes aprenderem em aulas realizadas 
em qualquer modelo de ensino híbrido.

Isso corrobora o que Nóvoa (2022) defende: a 
formação de professores deve ser repensada e o 

conhecimento profissional docente deve ser muito 
valorizado. Ele chama esse conhecimento de “ter-
ceiro gênero de conhecimento”, argumentando que 
os conhecimentos teóricos e pedagógicos são os que 
definem os currículos das formações de professores 
e que o conhecimento profissional docente é, por 
vezes, ignorado.

Nóvoa (2022, p.82) afirma que 

Se não reconhecermos a existência e a im-
portância deste “terceiro conhecimento”, não 
conseguiremos afirmar a profissão docente 
como “profissão baseada no conhecimento”. Se 
os professores estiverem unicamente dependen-
tes de um conhecimento produzido “fora” da 
profissão, seja pelos cientistas das disciplinas 
acadêmicas, seja pelos cientistas da educação, 
não será possível construir uma formação de 
professores de nível superior.

Nesse sentido, considerou-se fundamental que 
conhecimentos oriundos dos docentes da rede com-
pusessem os materiais de formação dos próprios 
professores de Jundiaí, visando qualificar a prática 
de cada um deles a partir de exemplos estudados, 
construídos e aplicados nas escolas municipais.

Sobre a adoção e a utilização dos diferentes recur-
sos digitais pelos professores dessa comunidade de 
conhecimento, considera-se a ideia de transformação 
digital proposta por Rogers (2016). O autor defende 
que a transformação digital é fundamentalmente 
uma questão de estratégia e de novas formas de pen-
sar, e não uma questão associada necessariamente a 
uma tecnologia digital. 
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Já Perkin e Abraham (2017) consideram que a 
transformação digital segue algumas premissas: ela é 
inevitável e vai acontecer, independente das vontades 
particulares de alguém ou de uma instituição/orga-
nização; envolve estratégia, cultura, processos, com-
portamentos e pessoas, além das tecnologias digitais, 
que não são o fator mais decisivo; leva à reinvenção 
da atividade humana em sua essência.

Sendo assim, considerando o que os autores 
citados acima defendem, entende-se que o projeto 
formativo descrito neste capítulo promove a trans-
formação digital dos professores e de como ensinam. 
O objetivo é formá-los para implementar aulas 
que buscam uma nova forma de educação, em que 
o aluno é ativo na construção do conhecimento, o 
professor é o grande arquiteto das experiências de 
aprendizagem (o ‘estrategista’) e a tecnologia digital 
assume um papel importante, mas não principal 
nem indispensável, no processo de construção do 
conhecimento. A aprendizagem pode, portanto, 
ocorrer com a participação e utilização das tecno-
logias digitais, mas não somente por meio delas. O 
mais importante será o papel que os estudantes de-
sempenharão no processo planejado pelo professor, 
além dos elementos considerados que farão parte da 
experiência de aprendizagem desenhada, como os 
recursos utilizados e o espaço escolar escolhido.

Um exemplo de prática: unindo Ensino Híbrido 
com o Desemparedamento da Escola

O exemplo que será descrito a seguir apresenta  uma 
prática que une um modelo de ensino híbrido (Labora-

tório Rotacional) com o Desemparedamento da escola 
(modalidade Natureza-Ambiente ao Ar Livre).

A turma considerada é de 3° ano do ensino 
fundamental. A atividade que pode ser trabalhada 
com os estudantes visa a construção coletiva de uma 
proposta para aquisição de novos bens para a escola 
e para a revitalização de espaços escolares para ser 
apresentada pelo representante da turma na reunião 
do Conselho de Estudantes. Os estudantes teriam 
que listar quais bens de consumo e quais espaços da 
escola deveriam ser o foco para o investimento de 
recursos pela Associação de Pais e Mestres (APM).

Conforme o modelo laboratório rotacional pres-
supõe, os estudantes deveriam ser divididos em dois 
grupos, nomeados de A e B para facilitar a descrição 
da atividade aqui relatada. Ambos os grupos realiza-
riam as tarefas propostas nas duas estações descritas 
a seguir. O grupo A poderia começar pela primeira 
estação e o grupo B pela segunda. Ao final do tempo 
delimitado para as atividades, os grupos alternariam 
as estações, sendo que o A iria para a segunda e o 
B para a primeira. O tempo para cada uma dessas 
atividades pode ser de 30 minutos.

Na primeira estação, os estudantes seriam divi-
didos em duplas e deveriam fotografar os espaços 
da escola que julgavam necessitar de revitalização, 
argumentando e justificando o motivo de terem 
selecionado cada um dos espaços. Eles anotariam 
os locais fotografados em um papel, escrevendo 
também a justificativa pensada pela dupla. Nessa 
estação, os estudantes circulariam livremente pela 
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escola toda, buscando enxergar todos os espaços 
da instituição e suas respectivas necessidades ao 
fazerem cada registro.

Para escolas cujo espaço é maior e mais amplo, os 
estudantes poderiam cobrir setores do prédio ou ter-
reno onde a escola se localiza, otimizando o tempo 
dado para a realização de cada estação. As fotogra-
fias poderiam ser realizadas por meio de celulares, 
tablets ou até mesmo máquinas fotográficas digitais. 
Em muitos casos, equipamentos digitais apontados 
como antigos para a geração de estudantes que está 
na escola atualmente podem despertar o interesse 
deles, como na sugestão dada aqui. 

 Na segunda estação, os estudantes fariam 
uma discussão coletiva para a construção de uma 
lista de sugestões de bens a serem adquiridos (livros, 
brinquedos e demais materiais) pela instituição. Essa 
estação pode ser realizada dentro da sala de aula ou 
em outro espaço que o professor da turma julgar 
pertinente e oportuno, como a biblioteca, o pátio, a 
quadra ou algum outro espaço de uso comum. Caso 
o professor considere oportuno, uma pesquisa de 
valores dos bens listados poderá ser feita pelos estu-
dantes para compor os itens elencados. 

Após realizadas as atividades nas duas estações 
pelos grupos A e B, o educador poderá planejar a 
continuidade da proposta, realizando, com a turma 
toda, a discussão das demandas levantadas para 
eleger as prioridades e construírem coletivamente 
(utilizando a tela interativa, por exemplo) uma apre-
sentação, selecionando e organizando as imagens 

(fotos) e demais registros, a qual será utilizada pelo 
representante da turma durante a reunião para expor 
a proposta.

A prática descrita acima contribui com o de-
senvolvimento das seguintes competências da Base 
Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 9):

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias 
digitais de informação e comunicação de for-
ma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as escolares) 
para se comunicar, acessar e disseminar in-
formações, produzir conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e autoria na 
vida pessoal e coletiva.

7. Argumentar com base em fatos, dados e in-
formações confiáveis, para formular, negociar 
e defender ideias, pontos de vista e decisões 
comuns que respeitem e promovam os direitos 
humanos, a consciência socioambiental e o con-
sumo responsável em âmbito local, regional e 
global, com posicionamento ético em relação ao 
cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de 
conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e 
promovendo o respeito ao outro e aos direitos 
humanos, com acolhimento e valorização da 
diversidade de indivíduos e de grupos sociais, 
seus saberes, identidades, culturas e potenciali-
dades, sem preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autono-
mia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência 
e determinação, tomando decisões com base 
em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários.

É importante ressaltar que o desenvolvimento 
das competências gerais mencionadas acima deve 
ocorrer durante a educação básica toda. Práticas 
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como a descrita anteriormente contribuem com esse 
processo, possibilitando que ele seja fortalecido à 
medida que o professor desenvolve atividades que 
estimulam o protagonismo e a ação dos estudantes 
de corresponsabilização pelo próprio aprendizado, 
ou seja, planejando experiências de aprendizagem 
em que eles são ativos e participativos do processo.

Com relação às habilidades específicas de cada 
área do conhecimento, algumas que podem ser de-
senvolvidas a partir da prática descrita acima foram 
listadas a seguir:

(EF03LP25) Planejar e produzir textos para 
apresentar resultados de observações e de 
pesquisas em fontes de informações, incluindo, 
quando pertinente, imagens, diagramas e gráfi-
cos ou tabelas simples, considerando a situação 
comunicativa e o tema/assunto do texto.

(EF35LP18) Escutar, com atenção, apresentações 
de trabalhos realizadas por colegas, formulando 
perguntas pertinentes ao tema e solicitando 
esclarecimentos sempre que necessário.

(EF03CO07) Utilizar diferentes navegadores e 
ferramentas de busca para pesquisar e acessar 
informações.

Vale destacar que foram elencadas habilidades 
das áreas de língua portuguesa e de computação, mas 
que, dependendo do que o professor planejar para 
sua turma a partir da ideia acima, outras habilidades 
de outras áreas podem ser desenvolvidas também.

A prática descrita, potencializa a participação dos 
estudantes em diferentes níveis de aprendizagem. 
Eles podem circular pela escola com autonomia, 
responsabilidade, percorrendo os espaços para além 

das salas de aula e reconhecendo-os como ambientes 
de aprendizagem, criando um novo olhar para a ins-
tituição que frequentam, uma escola que é pública, 
que é de todos, inclusive (e principalmente) deles. 
Suas ações passam a ser consideradas e suas vozes a 
serem ouvidas, contribuindo com as decisões da ins-
tituição, como, por exemplo, ao sugerirem os espaços 
que serão revitalizados. Esse processo contribui com 
o exercício da cidadania, já que estão participando 
ativamente da transformação e  construção de um 
novo espaço, de uma instituição e também de seu 
próprio processo de formação integral. 

Para superar os desafios e tornar possível a 
inclusão de todos os estudantes no processo de 
ensino e aprendizagem, faz-se necessário encontrar 
e aprender estratégias e metodologias de ensino que 
tornem possível promover a participação e a apren-
dizagem de todos os estudantes em todo o processo 
planejado pelos educadores (gestores educacionais 
e professores). 

Conclusão

A formação de professores é considerada a 
chave para a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem em uma instituição de ensino. Como 
Moran (2015, p. 43) afirma, “precisamos mudar a 
educação para poder mudar o mundo, começando 
por nós mesmos”.

Uma formação inicial ou continuada de profes-
sores deve problematizar a própria prática docente, 
considerando aspectos regionais e locais, bem como 
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as características da população (estudantes) atingi-
dos pelas práticas ali desenvolvidas. Muitas vezes, 
as propostas de formação descartam esses aspectos 
por desconsiderar a lacuna entre o que os professores 
estudam-aprendem e o contexto em que esse conhe-
cimento será aplicado. 

A construção de comunidades de conhecimento 
é essencial para buscar diminuir essa barreira, pois 
permite que professores construam coletivamente e 
troquem informações durante o processo de formação 
pessoal e coletiva. Nóvoa (2023) fez a seguinte citação 
oral em sua palestra na VI Semana de Atualização 
Pedagógica (VI SAP) da rede municipal de Jundiaí:

Clarice Lispector dizia em uma de suas obras: 
‘Cada um de nós é responsável pela humanidade 
inteira’, o que quer dizer é que, o que cada um 
de nós faz é transformador para a humanidade 
inteira. Esta crença no potencial da transforma-
ção que nos deve mobilizar e me mobiliza ao 
dizer-vos: a transformação da educação começa 
com os professores.

A mensagem final dessa citação justifica e sin-
tetiza o cerne do projeto da Unidade de Gestão de 
Educação: transformar a educação, começando pelos 
professores. Isso tem sido realizado e construído a 
cada vez que se pensa, se discute, se implementa e se 
analisa alguma prática que visa unir as metodologias 
Ensino Híbrido e Desemparedamento da Escola.
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Por que razão o ambiente previsto como “educa-
dor” está culturalmente  limitado a uma “sala” e 
não à escola inteira? 

Esta é uma pergunta que me acompanha desde 
2012, ano em que eu estava cursando o mestrado em 
história e historiografia da educação na Udesc - SC 
e, na busca de conhecimento que pudesse fazer com-
preender a teia histórica da minha pergunta, encon-
trei um fio de Ariadne1 e comecei por compreender a 
“invenção da sala de aula” a partir da genealogia das 
formas de ensinar. 

A sala de aula como ambiente de aprendizagem 
está historicamente alinhada a uma pedagogia trans-
missiva que prevê um ambiente que modela um su-
jeito passivo no seu processo de aprendizagem e que, 
portanto, está limitado a “um ambiente formatado” 
para tal atividade pedagógica. Nesta concepção a 
sala de aula como ambiente educador é suficiente. 

O aprofundamento sobre as formas de ensinar e a 
análise dos documentos nacionais da última década, 
fez-me refletir e reconhecer sobre a urgência de pro-
duzir novos saberes, elucidando o valor do ambiente 
para o processo de aprendizagem. Compreender a 
“Escola” como um grande ambiente de aprendiza-
gem é também reconhecer novas Pedagogias que 
embasam o valor da complexidade e das relações na 
qualidade da aprendizagem. 

1 Em filosofia denomina-se “Fio de Ariadne” a um método de solução de 
problemas para os quais existem soluções óbvias pela aplicação da lógica, 
na qual percorre-se inversamente o caminho que levou ao impasse para 
se encontrar o “nó” de decisão e suas consequências.

Com intuito de aproximar teoria e prática ini-
ciei uma pesquisa de campo em diferentes escolas 
do mundo, que declaram em seus documentos 
institucionais pilares de uma educação para a com-
plexidade das relações, para o valor do ambiente e 
a construção de conhecimento em uma proposta 
participativa e relacional. 

Nesta busca, construí saberes e olhares para am-
bientes comuns, espaços partilhados, espaços exter-
nos, espaços de pesquisa, espaço de relação e tantos 
outros que são possíveis transbordar para compor 
uma escola inteira para as crianças, jovens e adultos.

Em todos os países visitados identifiquei um 
investimento importante em mobiliários desenvol-
vidos para dar suporte a esta pedagogia, criando ce-
nários e ambientações que dialogam com as práticas 
e valores estabelecidos nos currículos. 

Neste momento da pesquisa um novo dado histó-
rico foi levantado. No Brasil, arquitetos e designers, 
em sua maioria, se dedicam a reproduzir um padrão 
estético estabelecido sob a ótica dos adultos, sob 
uma perspectiva comercial e não pedagógica e isto 
tem um impacto nos produtos disponibilizados no 
mercado institucional educacional.  

Novos mobiliários são criados, porém a inovação 
está nas estruturas e em novas cores e acabamentos 
estéticos, não trazem possibilidades de renovação 
pedagógica, ou seja, continuam produzindo um mo-
biliário que está a serviço de uma pedagogia trans-
missiva (mesas, cadeiras, armários e quadro branco). 
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Provocada por este cenário limitado de possibi-
lidades de mobiliários, materiais e materialidade, 
inicio em 2017, no meu Doutorado, um grupo de 
estudos com mais de 15 professoras para discutir 
possibilidades e para fazer testes de mobiliários que 
trouxessem na sua gênese propostas complexas em 
diálogo com os documentos nacionais e os direitos 
de aprendizagem. 

No ano seguinte, lançamos a nossa primeira co-
leção de móveis e jogos comercialmente, ampliando 
assim, as possibilidades de mobiliários criativos e in-
ventivos no cenário brasileiro. Nasce o Ateliê Quero 
Quero, marcenaria inventiva unindo a linguagem do 
designer à da Pedagogia. 

Em 2023, publiquei um livro intitulado “Espaços 
do Sim: confie no brincar dos bebês e crianças bem 
pequenas” e no mesmo ano montamos a “Mostra 
Espaços do Sim” em um projeto em parceria com 
o Centro Internacional de Estudos, Memórias e 
Pesquisas da Infância Rubem Alves (Ciempi), local 
dedicado à formação de educadores, a exposições 
educacionais, projetos de leitura, pesquisa e de pre-
servação da memória da educação pública, vincula-
do à Unidade de Gestão de Educação da Prefeitura 
Municipal de Jundiaí. 

A mostra, visitada por educadores da rede e tam-
bém aberta ao público, foi parte de uma ação forma-
tiva que contou com encontros presenciais, on-line 
e visitas com diálogo in loco ministrada por mim. 
A experiência imersiva nos ambientes de aprendiza-
gem ficou em exibição do dia 10 de março a 12 de 

abril de 2023. Os contextos estéticos e as narrativas 
apresentadas tiveram como intenção o convite a uma 
reflexão para a curadoria dos detalhes, dos contextos 
e dos mobiliários que fazem parte de uma coleção 
totalmente dedicada à infância e a todas as relações 
que estes ambientes propõem. 

Dividido em quatro ambientes relacionais, a 
iniciativa suscitou aos visitantes um olhar atento aos 
detalhes e às escolhas que dialogam com a natureza 
lúdica das crianças e com a pedagogia das relações. 
Cada ambiente foi intencionalmente preparado para 
tornar visível a importância do espaço/ambiente 
educador e suas relações no cotidiano das crianças. 
A mostra foi concebida, essencialmente, para ser fru-
ída de maneira interativa e participativa. Um convite 
a observação e reconhecimento das intencionalida-
des de cada detalhe que compuseram os ambientes, 
como destaca Rinaldi (2002): 

O espaço físico pode ser definido como uma 
linguagem que fala de acordo com precisas con-
cepções culturais e profundas raízes biológicas. 
O espaço físico é um elemento constitutivo da 
formação do pensamento. As relações da crian-
ça com o espaço são recíprocas, de modo que 
tanto a pessoa quanto o ambiente são ativos e 
modificam-se um ao outro (p. 154). 

Durante o período, em diálogo com os visitan-
tes, ficou evidente que o ambiente precisa ser este 
lugar de muitas possibilidades e intencionalidades. 
A curadoria e organização dos materiais devem 
oferecer convites para que as crianças possam viver 
cotidianamente suas pesquisas e linguagens. 
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Quando nos propomos a refletir sobre o modo 
como se organiza e prepara ambientes educadores, 
é preciso entender, primeiramente, de que espaço 
estamos falando e de como as crianças interagem 
nele, além de entender os tempos, as conexões e 
as linguagens envolvidas nesta relação. Pensar os 
espaços e ambientes de brincar, de aprender e viver 
dos meninos e meninas na escola é pensar no cur-
rículo educacional, na concepção de aprendizagem 
que se tem e que se faz presente no cotidiano de 
cada instituição. 

Para pensarmos em Desemparedamento precisa-
mos começar refletindo sobre  desemparedar nossas 
certezas e convicções e romper paradigmas definidos 
sobre organização e gestão de “sala de aula”. 

Desemparedar também pode significar libertar 
as crianças e os estudantes das carteiras individuais, 
libertar do ensino frontal em que só o professor 
define ações e tarefas limitadas a serem cumpridas, 
romper com um espaço que aprisiona as relações e 
coloca as crianças em uma “forma”. Ou seja, desem-
paredar dentro de nós educadores, ideias restritas 
que atendem a um único modelo de como utilizar e 
ocupar os espaços e ambientes disponíveis. 

A experiência de novas formas de fazer a gestão 
de ensino também é, de alguma forma, desempare-
dar as paredes invisíveis que fomos construindo ao 
longo da nossa profissionalidade. É fundamental 
refletirmos e vivermos experiências que nos colo-
quem em outra estética de pensamento. Tivemos a 
oportunidade de viver isto na Mostra “Espaços do 

Sim” com ambientes plurais, com muita intencio-
nalidade pedagógica e com alta demanda cognitiva 
pelas formas de relação apresentadas. Experiências 
em espaços que promoveram a interação, a invenção, 
a pesquisa, a manipulação e o direito ao corpo e seus 
movimentos.

Por que o ambiente educativo de qualidade é um 
direito? 

Hoje sabemos que as nossas escolhas e ações 
podem enriquecer ou enfraquecer o nosso potencial 
humano. E que a educação e as escolas, de acordo 
com suas características, desempenham um impor-
tante papel na construção da sociedade. 

Os marcos legais sustentam o investimento no 
ambiente para que ele possibilite os direitos previstos 
nos documentos, tais como: 

• Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (2023);

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- Lei nº 9.396, de 20 de dezembro de 1996 (1996);

• Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Infantil (2010);

• Plano Nacional de Educação - Lei nº 13.005 de 
25 de junho de 2014 (2015).

Tais documentos destacam o direito à educação 
pública e de qualidade assumido pelo Estado e pre-
visto na Constituição Federal (1988). O direito da 
criança ser reconhecida como cidadã de fato e de 
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direito, sujeito sócio-histórico e cultural, que seja 
partícipe no processo de construção de uma prática 
político-pedagógica, que a considere integralmente 
nos âmbitos físico, emocional e cognitivo, rompendo 
com os modelos sanitaristas, transmissivos e assis-
tencialistas anteriormente em voga. 

Ou seja, uma reorganização do ambiente e a 
ambientação destes é urgente para que de fato o 
direito saia do prescrito para o vivido, garantindo 
uma educação emancipadora que propõe tentativas 
de criar nas instituições educativas, possibilidades 
de construir conhecimentos de forma democrática 
e também espaços que oportunizam e facilitam tais 
relações. 

Para garantir o direito de todos, crianças, jovens 
e adultos ao ambiente que educa é fundamental pen-
sarmos em princípios e critérios em diálogo com os 
marcos legais e com a concepção de aprendizagem 
que está presente  cotidianamente nos espaços e 
ambientes da escola. 

É preciso ter claro quem é este sujeito e quais seus 
direitos. Um sujeito capaz e competente, ávido por 
aprender, que explora o mundo de forma curiosa e 
potente. Sujeitos que se apropriam criativamente de 
sua cultura e a produzem constantemente. Sujeitos 
que se interessam pelo mundo sociocultural em que 
estão inseridos.

A partir desta visão o professor prepara, organi-
za, ambienta a escola inteira para receber crianças, 
jovens e adultos garantindo seus direitos. 

O ambiente oferecido na Escola Infantil precisa 
ser compreendido como linguagem, que fala de 
acordo com as concepções que se tem de criança 
e de infância. Queremos uma criança ativa, cria-
tiva, capaz de envolver-se intensamente, então 
lhe oferecemos um espaço em que seja possível 
viver isto. A linguagem do espaço é forte e ao 
mesmo tempo um fator condicionante porque 
é analógica; ainda que seus códigos não sejam 
nítidos, ao vivê-lo é possível reconhecer suas 
limitações de diálogo com a natureza lúdica das 
crianças (RAMOS, 2023, p. 13). 

Neste contexto é papel do educador realizar esco-
lhas, preparar os convites, os territórios, os materiais 
e as materialidades que serão oferecidos. Realizar 
uma curadoria intencional visando ambientações 
em consonância com a aprendizagem e habilidades 
curriculares para cada faixa etária. Para tanto, deve-
mos planejar e preparar um ambiente que: 

• desafia, que questiona certezas, que convida as 
crianças a pesquisar, a interagir, a conhecer e criar; 

• encanta, que traz em sua gênese a possibilidade 
de protagonizar saberes, que cria cenários para o 
extraordinário no ordinário; 

• convoca a imaginação, a criação e as mais altas 
demandas cognitivas;

• conecta pensamentos e sistemas complexos de 
vida, natureza e multissensorialidade; 

• facilita comprovar teorias, testar e comprovar 
possibilidades;

• convida a cognição e criação, que ativa habilida-
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des essenciais ao desenvolvimento nesta fase da vida; 

• abre possibilidade para diferentes linguagens e 
diferentes paisagens sonoras e estéticas; 

• promove o encontro com o céu, com o sol, com 
os fenômenos naturais, com a flora, com os insetos e 
com a vida que pulsa lá fora; 

• complexifica, que vai inserindo camadas de 
pesquisa e linguagens em relação às pesquisas das 
crianças;

• respeita a infância, seus tempos e especificidades. 

Precisamos refletir e compreender que o ambien-
te é o aspecto mais visível do trabalho nas escolas 
e que ele envolve educadores, estudantes, gestores, 
políticas públicas, investimento, respeito aos direitos 
de aprendizagem, entre outros. 

Será o ambiente oferecido que transmitirá a 
mensagem de que este é um lugar onde os adultos 
pensaram sobre a qualidade e o poder instrutivo do 
espaço. O espaço físico deve ser acolhedor, promover 
encontros, comunicação e relações, pois a organização 
das estruturas, objetos e atividades encoraja escolhas, 
resolução de problemas e descobertas no processo de 
aprendizagem. Deve existir atenção aos detalhes em 
todo o lado, na cor das paredes, no acesso aos espaços 
comuns, na forma e nas escolhas das mobílias, na 
organização dos objetos simples em prateleiras ou nas 
mesas, como nos aponta Gandini (2002).

O educador dentro dos espaços planejados deve:

• Ter atitudes positivas para os jogos, compreen-
der e valorizar a liberdade de escolha e do agir das 
crianças;

• Compreender que o jogo em si é o principal va-
lor do espaço, pois é nele que as aprendizagens irão 
ocorrer, uma vez que o educador preparou atentando 
a materiais, possibilidades e intencionalidades; 

• Ser um bom observador e tem capacidade de 
escutar; 

• Ser um adulto que responde às ações iniciadas 
pelas crianças e estudantes e as perguntas deles; 

• Ser um adulto que se conecta com as crianças 
e estudantes emocionalmente, intelectualmente e 
ludicamente; 

• Tornar-se o adulto que faz o planejamento e 
desenha o espaço para o jogo, mas não o jogo em si.

O ambiente que educa

Estudos recentes sobre como o cérebro aprende 
destacam o ambiente como um dos aspectos mais 
importantes para o desenvolvimento humano. É no 
ambiente e nas relações que ativamos uma rede de 
linguagens sociais, biológicas, emocionais e intelec-
tuais. Da mesma forma, em um ambiente hostil as 
relações podem ser extremamente maléficas para 
o desenvolvimento infantil, por vezes causando 
traumas, síndrome de confinamento e memórias 
negativas para as crianças e estudantes.
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Gerar apropriação do ambiente educativo de 
forma integral suscita um olhar demorado da gestão 
e dos educadores acerca do entorno, das frestas, das 
janelas, das árvores no quintal, da terra, da lama e 
das sementes como materiais e materialidades valio-
sas para o processo de aprendizagem. 

A qualidade desta oferta intencional fará diferen-
ça na vivência das crianças, jovens e adultos e mais 
ainda na construção de conhecimento que parte de 
uma complexidade ampla e heterogênea. 

Mapear os espaços da escola de forma intencional 
e contínua é essencial para ampliar as intenciona-
lidades ofertadas e oportunizadas como ambientes 
de aprendizagem que potencializam propostas e 
relações. Vale aqui também a reflexão ampliada para 
responder as perguntas: estamos conseguindo de-
semparedar nossas práticas cotidianas? Ou estamos 
reproduzindo um padrão? Os espaços e ambientes 
que vivenciamos estão levando em conta as qualida-
des e os elementos inclusivos internos e externos ao 
currículo prescrito?  

Ao criar e preparar ambientes de aprendizagem 
para as crianças, os educadores e gestores sofrem 
influências advindas de diferentes concepções de 
educação que foram sendo construídas desde as suas 
infâncias, com experiências e repertórios de uma 
escola infantil com espaços estéreis, assistencialis-
tas, espaços disciplinadores de extremo controle 
sobre movimentos e marcas infantis, espaços muitas 
vezes preparados e espelhados na escola de Ensino 
Fundamental tradicional. Entendemos que criar 

ambientes de aprendizagem constitui-se como eixo 
estruturante do currículo, é ponto fundamental para 
realizarmos um trabalho alinhado com os DCNEIs 
e com documentos que orientam a qualidade da edu-
cação básica. Portanto, devemos refletir sobre alguns 
princípios norteadores nessa tarefa.

Princípios para refletirmos: 

• Um espaço de aprendizagem precisa ser cuida-
dosamente pensado, planejado e desenhado, tendo 
em vista critérios e intenções. É preciso colocar na 
pauta as formas, a acústica, a iluminação, as cores, 
os materiais, os cheiros, o microclima em função dos 
usos e propostas que terão cada espaço. 

• Um espaço de aprendizagem precisa ter uma 
identidade em perspectiva, ou seja, características que 
convidem para a ação desejada. Ele comunica suas 
intenções com os materiais e as possibilidades, que 
podem ser um convite para o brincar construtivo, in-
vestigativo, manipulativo etc. O lugar de jogo acentua 
a beleza e as características do ambiente que o abriga.

• Ao definir a intencionalidade, o espaço de apren-
dizagem preparado tem que ficar no melhor lugar 
possível: por exemplo, se você vai preparar um espaço 
para o brincar, jogar na natureza, os materiais e os dis-
positivos escolhidos precisam ficar perto da natureza 
e/ou conectados com ela de forma que esteja integrado 
com o entorno natural. Ao final, o ambiente criado/
preparado precisa ter a capacidade de se envolver com 
o contexto que está ao redor e se relacionar com o todo 
que fica dentro e fora do espaço. 
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• Um espaço de aprendizagem tem que oferecer 
e possibilitar encontros, relações, interações entre as 
crianças. O espaço fala por si, o ambiente comunica 
suas opções claramente. 

• O lugar permite que as crianças brinquem de 
maneiras diferentes, oferecendo possibilidades 
abertas e complexidade. O espaço deve ser flexível e 
estar constantemente em adaptação e permitir que as 
crianças e estudantes possam modificá-lo ao mesmo 
tempo em que estão brincando ou interagindo. 

• Deve ser suficientemente neutro para que as 
ações e as cores das crianças sejam o foco visual 
principal. Permitir à criança viver sua identidade de 
forma natural, ou seja, a cultura adulta, estereotipa-
da e/ou escolarizada fica em segundo plano. 

• O espaço precisa oferecer diferentes tipos de 
desafios físicos e cognitivos e sua organização estar 
incluída no planejamento para garantia das condi-
ções e a qualidade da aprendizagem. 

• O espaço deve evoluir na sua capacidade comu-
nicativa na medida em que as crianças e estudantes 
produzem, registram e deixam marcas por meio de 
diferentes linguagens e processos investigativos. 

Uma vez considerados os princípios apresenta-
dos, devemos nos questionar sobre a qualidade dos 
ambientes oferecidos, buscando responder a algumas 
questões primordiais ao planejarmos nossas ações.

Perguntas para refletirmos e avaliarmos a quali-
dade dos ambientes oferecidos: 

• A escola oferece um espaço variado e desperta 
o interesse devido à disposição dos objetos de dife-
rentes tamanhos, lugares para se esconder, diferentes 
construções e obras de arte? Revela-se um espaço 
que inspira mistérios e histórias?

• Inclui desafios em relação ao ambiente físico, 
objetos e móveis que permitam provar os limites das 
capacidades, desenvolver o brincar e a percepção por 
meio de fenômenos, seja de luz ou de som? 

• Adiciona elementos da natureza dispostos para 
brincar e transformá-los: terra, água, ar e luz?  

• Oferece estruturas verdes, partes ou peças soltas 
e uma topografia diversificada, para que se possa 
fazer diversas ações entre os elementos e para cons-
truir os próprios lugares especiais e refúgios? 

• Cria objetos que permitam os movimentos em 
diversas formas: caminhar, inclinar-se, rastejar-se, 
correr, pular, escalar, deslizar, rolar, equilibrar etc., por 
exemplo, troncos, galhos, colinas, túneis e buracos? 

• Inclui espaços para manipular e transformar 
materiais naturais e fabricados. Por exemplo, ma-
teriais de artes, de cozinha, arrumar e consertar, 
preparar misturas e poções, utilizar ferramentas e 
ter acesso a peças e pedaços de todos os tipos? 

• Estimula os cinco sentidos através da percepção 
do som, lugares onde possam fazer barulho, lugares 
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calmos e tranquilos, diferentes tonalidades de cores, 
de formas e de texturas, lugares de luz e de obscu-
ridade, contrastes, objetos que têm naturalmente 
cheiros, bebidas e sabores de distintos tipos? 

• Inclui espaços que permitam a observação da 
mudança no ambiente natural e do ambiente cons-
truído, como janelas para olhar para fora, ou acom-
panhar a transformação do ambiente? 

• Inclui ambientes para crianças e estudantes 
participarem na jardinagem? 

• Cria objetos e móveis que permitam os encon-
tros e a interação social: espaços que permitam es-
colher se um quer brincar/pesquisar/estudar sozinho 
ou acompanhado, permitindo negociar, cooperar, 
competir, lidar com os conflitos?

• Incorpora elementos para brincar com a 
identidade: olhar-se no espelho, mudar de roupas, 
usar outras roupas, agir, teatralizar e representar 
distintos tipos? 

• Oferece opções para experimentar uma ampla 
gama de emoções: oportunidades para ser poderoso 
e outras para sentir-se fraco, amedrontado, para sen-
tir-se confortável, desconfortável, amado e rejeitado, 
com e sem controle das situações, ou seja, possibili-
dades para perceber seus sentimentos? 

• Os espaços de aprendizagem podem ser pre-
parados visando a possibilitar diferentes tipos de 
relações e aprendizagens? Por meio do jogo o espaço 
provoca diferentes tipos de ações, por exemplo: jogo 

simbólico, jogo sócio-dramático, jogo de diferentes 
papéis sociais, jogo teatral, jogo criador, jogo imagi-
nativo, jogo de desafios corporais, jogo explorador, 
jogo de transformação de matérias, jogo para mani-
pular fenômenos físicos, jogo natural na natureza, 
jogo de coleta etc? 

A importância do olhar atento…

Para a criança, o espaço é o que sente, o que 
vê, o que faz nele. Portanto, o espaço é sombra e 
escuridão; é grande, enorme ou, pelo contrário, 
é pequeno; é poder correr ou ter de ficar quieto, é 
esse lugar onde pode ir olhar, ler, pensar. O espaço, 
então, começa quando abrimos os olhos pela manhã 
em cada despertar do sono; desde quando, com a luz, 
retornamos ao espaço (FORNERO apud ZABALZA, 
1998, p. 231). 

Antes de começar a planejar e desenhar os am-
bientes de aprendizagem é necessário levarmos em 
conta que todos os espaços são lugares potenciais de 
jogo para as crianças, o jogo de brincar e investigar. 

A escola inteira deve ser um convite para o criar, 
investigar oferecendo uma atitude aberta para as 
manifestações lúdicas e que se espalham por todo o 
ambiente da escola. Assim, há pontos a serem con-
siderados para planejar um ambiente para aprender 
jogando, brincando e pesquisando: 

• Incluir o ponto de vista das crianças e estudantes; 

• Oferecer acesso a ambientes ricos e estimulantes; 
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• Incluir a igualdade de oportunidades para pes-
soas com habilidades distintas; 

• Considerar a amplitude de habilidades das 
crianças; 

• Dar importância ao risco e os desafios; 

• Incluir a conexão e integração com o contexto 
local. 

Considerações finais 

Desejamos crianças e estudantes ativos, criati-
vos, capazes de envolver-se intensamente, então de-
vemos lhes oferecer um espaço no qual seja possível 
viver isto. 

Um espaço de aprendizagem precisa ser cuida-
dosamente pensado, planejado e desenhado, tendo 
em vista critérios e intenções. É preciso colocar em 
pauta as formas, a acústica, a iluminação, as cores, os 
materiais, os cheiros e o microclima em função dos 
usos e propostas que terão cada espaço. 

O ambiente oferecido na escola precisa ser com-
preendido como linguagem, que se comunica de 
acordo com as concepções que se tem de criança e 
de infância. 

A linguagem do espaço é forte e, ao mesmo 
tempo, um fator condicionante porque é analógica. 
Ainda que seus códigos não sejam nítidos, ao vivê-lo 
é possível reconhecer suas limitações de diálogo 
com a natureza lúdica das crianças. Como qualquer 
outra linguagem, o espaço físico e seus mobiliários 

e dispositivos são elementos constituintes na forma-
ção do pensamento. Percebemos o espaço de forma 
subjetiva e, ao mesmo tempo, holística. Devemos ter 
consciência das nossas intencionalidades com os ob-
jetos que elegemos para estar no ambiente educativo, 
tendo em mente que os espaços nos quais as crian-
ças e estudantes constroem suas identidades e suas 
histórias marcam profundamente a forma como se 
relacionam e aprendem.

Para oferecer todas essas possibilidades, é fun-
damental a reflexão e a formação dos educadores no 
intuito de desemparedar e transformar a cultura e 
os conhecimentos sobre preparação de ambientes, 
dispositivos e materiais, pois é necessário romper 
com as certezas e os padrões até então aceitos. Ao 
ampliar nosso repertório como educadores, amplia-
mos também as possibilidades de escolhas e de novos 
formatos ao considerarmos os ambientes. 
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Conforme apresentado até o momento, a metodo-
logia do Desemparedamento da Escola é fundamen-
tada a partir de marcos legais e teóricos discutidos 
durante um percurso de estudo e pesquisa durante 
os anos de 2019 a 2023, que somou mais de 900 horas 
de formação promovidas pela Unidade de Gestão de 
Educação aos educadores da rede municipal.

Esse movimento tornou possível a ampliação 
da compreensão de que desemparedar vai além da 
simples ocupação dos espaços externos, ou da trans-
posição de uma “sala de aula” para um ambiente ao 
ar livre. Levou os educadores a (re)pensarem suas 
práticas articulando os saberes curriculares às ex-
periências vividas nos espaços em meio a natureza, 
nos ambientes ao ar livre, no território, nos equipa-
mentos sociais (públicos ou não) e por meio de tec-
nologias digitais, promovendo assim, propostas que 
contribuam com a formação integral dos estudantes.

Podemos afirmar, portanto, que essa metodologia 
é fundamentada teoricamente e sustentada pelo co-
nhecimento profissional docente construído durante 
o processo de sua implementação, que ocorreu entre 
os anos de 2021 e 2023.

O Desemparedamento da Escola, na perspectiva 
apresentada nesta publicação, convida-nos a re-
pensar a escola na contemporaneidade, rompendo, 
assim, com os modelos transmissivistas, propedêuti-
cos, controladores e excludentes, em que o professor 
ensina e o aluno aprende. Direcionamos o olhar 
para uma escola que prioriza o acolhimento de cada 
criança e de cada estudante em sua singularidade e 

integralidade a partir de seus potenciais, que os reco-
nhece como sujeitos de direitos e atores sociais, que 
pratica a escuta ativa, que reafirma a cidadania, que 
proporciona tempos flexíveis, que os impulsiona à 
autonomia, à participação e tomada de decisões. Essa 
escola desemparedada promove momentos culturais, 
respeita as diversidades, valoriza as experiências e as 
pesquisas, enfim, é uma escola que se relaciona com 
o mundo e está implicada na sua transformação.

Nessa perspectiva, o educador deve reconhecer a 
criança e o estudante como cidadãos e pensar que os pro-
cessos educativos podem partir de um escuta sensível, da 
compreensão da imaginação como forma de apreensão 
do mundo, do respeito à pluralidade de ideias.

Uma proposta de atividade desenvolvida sob a 
perspectiva da metodologia do Desemparedamento 
da Escola, ao ser planejada, deve adotar como premis-
sa  “uma visão plural, singular e integral da criança, do 
adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os 
como sujeitos de aprendizagem”, promovendo “uma 
educação voltada ao seu acolhimento, reconhecimen-
to e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e 
diversidades” (BRASIL, 2018, p. 14).

A partir dessa reflexão apresentamos às equipes 
escolares a organização da metodologia por moda-
lidades para auxiliar o planejamento das práticas 
pedagógicas.

As modalidades de Desemparedamento da Esco-
la organizam-se conforme apresentado na Figura 1:
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Desemparedamento da escola

natureza/ambiente

ao ar livre
cidade educadora tecnologia digital

Figura 1: Modalidades de Desemparedamento da Escola
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É importante salientar que não existe uma ordem 
específica para escolha das modalidades, elas podem 
ser utilizadas isoladamente ou por meio de uma 
combinação entre elas, isto é, de forma integrada. 

Desemparedamento da 
Escola e a Natureza - Ambiente ao ar livre

É notória a compreensão de que a história da pe-
dagogia, desde Froebel1, Freinet2, Montessori3, Ma-
laguzzi4, entre outros, têm discutido a importância 
dos espaços externos e a relação dos estudantes com 
o mundo natural.

Porém, apresentamos nessa modalidade da 
metodologia, a necessidade de refletirmos sobre a 
relação entre natureza e cidadania, como também 
sobre o direito equânime das crianças, dos jovens e 
dos adultos de frequentarem espaços naturais, locais 
abertos e áreas livres.

1 Friedrich Wilhelm August Fröbel foi um pedagogo e pedagogista ale-
mão com raízes na escola Pestalozzi. Foi o fundador do primeiro jardim 
de infância.

2 Freinet foi criador, na França, do movimento da escola moderna e das au-
las-passeio, que permitem a criação de novos espaços de aprendizagem, fu-
gindo de metodologias que mantêm os alunos aprisionados à sala de aula.

3 Maria Tecla Artemisia Montessori foi uma educadora, médica e peda-
goga italiana. É conhecida pelo método educativo que desenvolveu que 
tem como base a “atividade independente”, que defende que, para se de-
senvolver, as crianças precisam explorar o mundo ao redor pelas próprias 
mãos, com muito toque e descobertas.

4 Loris Malaguzzi é um educador que contribuiu com pensamentos pre-
cursores do projeto educativo da cidade de Reggio Emilia. Tal projeto 
possui uma abordagem que combina vários princípios, como exaltar o 
protagonismo infantil, praticar a pedagogia da escuta, desenvolver o pen-
samento crítico, realizar arte e documentação, privilegiando o processo, 
e não apenas o resultado.

A frequência e a permanência nesses espaços 
proporcionarão aos estudantes a conexão com seus 
territórios e cidades, contribuindo para o desenvol-
vimento integral à medida que os levem ao enten-
dimento sobre a questão crucial da desconexão do 
ser humano com a natureza e a gravidade da crise 
planetária. Neste contexto, espera-se, por exemplo, 
que atuem pensando em projetos que visem a natu-
ralização de espaços das escolas, promovendo sua 
adaptação a um contexto de mudanças climáticas.

Pensar na cidade como extensão da escola para 
que questões sobre sustentabilidade planetária sejam 
refletidas e experienciadas não pode ser procrasti-
nado, pois é emergente promover “a participação e 
a corresponsabilidade de todos os seus habitantes 
na adoção de estilo de vida e de consumo justos, 
resilientes e sustentáveis, sob os princípios das sufi-
ciências, distribuição e justiça”; e tomar “as devidas 
precauções para proteger bens comuns que assegu-
rem uma sobrevivência digna às gerações atuais e 
futuras” (CARTA…5, 2020, p.15). 

O convívio em meio a espaços naturais possibi-
lita, portanto, a formação de cidadãos conscientes e 
responsáveis, pois ao compreenderem os impactos de 
suas escolhas no ambiente, tornam-se agentes ativos 
na promoção de práticas sustentáveis, contribuindo 
assim para um futuro mais equitativo e saudável 
para todos.

5 ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE CIDADES EDUCADORAS. 
Carta das Cidades Educadoras. Disponível em https://www.edcities.org/
pt/carta-das-cidades-educadoras/ Acesso em 21/11/23.
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De acordo com o Instituto Alana (2021), a apren-
dizagem ao ar livre é uma proposta educacional 
que se baseia em dois pilares fundamentais, cada 
um trazendo consigo uma riqueza de experiências 
e oportunidades de aprendizado. O primeiro desses 
pilares é a ideia de “aprender com a natureza”. Nesse 
contexto, a própria natureza se torna o assunto cen-
tral, o tema a ser explorado. Isso envolve mergulhar 
no mundo natural, permitindo que os estudantes 
descubram, por exemplo, os segredos da fisiologia de 
uma planta, compreendam os processos de fotossín-
tese e explorem muitos outros conceitos relacionados 
às ciências naturais.

A experiência de aprender com a natureza não só 
proporciona uma compreensão mais profunda dos 
fenômenos naturais, mas também cultiva um senso 
de maravilha e de respeito pela biodiversidade que 
nos cerca. É um convite à curiosidade, à observação 
atenta e à conexão com o ambiente natural.

Neste sentido, permite ultrapassar a educação 
na qual o ser humano pode aprender, mas não ne-
cessariamente estabelece relação dos conhecimen-
tos e dos procedimentos científicos com problemas 
e situações do cotidiano. É importante frisar que 
aprender com a natureza supera uma mera sistema-
tização de conteúdos conceituais, pois possibilita 
experiências mais significativas.

O segundo pilar da aprendizagem ao ar livre 
é “aprender na natureza” (INSTITUTO ALANA, 
2021). Nesse contexto, os espaços são aproveitados 
como ambientes ricos e inspiradores, proporcionan-

do vantagens nos processos de ensino e de apren-
dizagem. O ar fresco e o contato com a natureza 
têm o poder de inspirar o processo de aprendizado, 
tornando-o mais envolvente e significativo, além 
de favorecer a relação entre criança e natureza e a 
valorização de seus benefícios para a vida de todos 
os seres vivos.

A aprendizagem ao ar livre oferece uma aborda-
gem holística e enriquecedora para a educação. Ela 
não apenas amplia as possibilidades de aprendiza-
gem, mas também nutre um profundo apreço pela 
natureza e proporciona um ambiente estimulante 
para o crescimento e desenvolvimento das crianças, 
jovens e adultos. 

Por fim, essa modalidade tem por objetivo colocar 
uma lupa sobre algo também já apontado por Ana 
Carol Thomé no quarto capítulo desta publicação: “É 
preciso perceber a vitalidade presente nos ambientes 
externos, garantir a frequência nas ações ao ar livre 
e com a natureza, fortalecer a relação entre criança e 
natureza agora.” A consciência da urgência de nossas 
ações e do papel crucial que a educação exerce sobre 
a promoção de uma verdadeira transformação socio-
ambiental é fator determinante.

Aprender COM a natureza

Ao proporcionar uma situação de aprendizagem 
com a natureza, é importante que crianças, jovens e 
adultos possam experimentar diferentes percepções 
por meio dos sentidos, estando em contato direto com 
os elementos naturais de forma intencional. É possível 
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vivenciar o espaço externo da escola e seu entorno, 
jardim ou horta, praças, parques, bosques, propondo 
que explorem, investiguem, classifiquem, nomeiem e 
conheçam as propriedades de uma ou diferentes plan-
tas, por exemplo, identificando cores e tonalidades, 
texturas, formatos, temperaturas e odores. 

Cabe aos educadores observarem as investi-
gações das crianças e estudantes, contribuindo 
com vocabulário adequado para nomear os ele-
mentos, propondo investigações aprofundadas 
que chamem mais a atenção do grupo, utilizando 
diferentes recursos (lupa, câmera endoscópica), 
acrescentando outros elementos como água, terra 
e afins, identificando possíveis transformações e 
dando continuidade às investigações e relança-
mento de propostas.

Conhecer os seres vivos e as suas adaptações, a 
água, o solo, as plantas, as estações do ano e o cli-
ma, entre tantos outros conteúdos relacionados à 
exploração da natureza, favorece a compreensão da 
conservação e da preservação do meio ambiente, 
dando condições para a transformação socioam-
biental, com cidades mais inclusivas e sustentáveis, 
tendo em vista a emergência de direcionar o olhar 
à Agenda 2030 e aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU (ODS)6. 

6 Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: ht-
tps://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-
-sustent%C3%A1vel. Acesso em 23/11/2023.

Aprender NA natureza

Para melhor exemplificar situações que envolvem 
essa modalidade, propomos uma reflexão: realizar 
uma leitura deleite sob a copa das árvores é uma 
boa proposta de Desemparedamento da Escola na 
Natureza?

Tal resposta encontra-se na ação consciente do 
educador na condução das crianças e estudantes à 
aprendizagem. Essa ação é denominada intenciona-
lidade pedagógica. Conforme já foi evidenciado por 
Ana Carol Thomé, no capítulo supracitado, “tudo que 
está presente na rotina das crianças está informando 
e ensinando algo”. Ou seja, se além da intenção de 
promover um contexto envolvendo a leitura literária 
e suas competências, o educador tiver como objetivo 
o fortalecimento da relação entre criança e natureza 
e a valorização de seus benefícios para a vida de 
todos os seres vivos, então a resposta é “sim”, esse 
é um contexto em que o educador planejou a partir 
da modalidade “Desemparedamento da Escola e a 
Natureza – Ambientes ao Ar Livre”, a qual pode ser 
desenvolvida com crianças, jovens e adultos.

Aprender em ambientes ao ar livre

Aprender em ambientes ao ar livre, aprender em 
ambiente externo, vai além de aprender com e na 
natureza. Durante todo o percurso formativo men-
cionado nesta publicação, inúmeras transformações 
foram realizadas nos espaços ao ar livre das escolas, 
os quais denominamos ambientes de aprendiza-
gem. Mais uma vez salientamos que tais ambientes 
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e as propostas neles desenvolvidas sempre devem 
estar articulados ao Currículo Jundiaiense, e que a 
intencionalidade do educador é ponto focal para se 
alcançar os objetivos de aprendizagem e o desenvol-
vimento das habilidades das crianças e estudantes.

A partir da observação dos espaços externos da 
escola, é possível identificar, no ambiente, possibi-
lidades de investigação em uma perspectiva de que 
o conhecimento é desencadeado a partir de um 
problema-situação, de indagações, e que tem seu 
desfecho a partir da reflexão sobre a resolução do 
problema-situação, das respostas elaboradas. Reali-
zar o ato investigativo “requer atitude sistematizada 
que implica em problematizar, investigar e concluir, 
diferenciando-se, portanto, da mera definição ou 
demonstração” (TIBALLI, 2006, p. 5). A experiência 
reflexiva, que corresponde à lógica, é considerada 
um elemento da teoria do conhecimento de Dewey. 

Para Dewey, este processo ativo do ser vivo é a 
matriz do comportamento lógico, o que signi-
fica dizer que a busca, a indagação não é algo 
que sucede na mente ou no organismo isolada-
mente, mas uma situação real de ação-reação 
entre o organismo e o meio. Essa proposição 
faz desaparecer o subjetivismo psicológico que 
atribui ao ato mental em si, toda a explicação do 
processo de investigação, e o explica enquanto 
investigação lógica que exige constante revisão 
e readaptação de seus resultados, a partir da 
experiência (TIBALLI, 2006, p. 6).

O processo de investigação em ambientes ao ar 
livre pode ser dado nos dois níveis propostos por 
Dewey: “o do senso comum e o da investigação 
científica”. Como descrito por Tiballi (2006, p. 7), 

ambos os níveis requerem uma “situação inde-
terminada (problema); localização do problema; 
sugestão de solução; ensaio (experimentação); 
solução (satisfação) ou determinação da situação”. 
A diferença é que o objeto a ser investigado, no 
nível do senso comum, está ligado aos “problemas 
vitais, cotidianos” e o estudo se dá por meio “de 
um sistema prático e não teórico ou abstrato”. Já o 
objeto do nível da investigação científica tem ori-
gem no senso comum, sendo “a inquirição lógica 
que o transforma em objetos de investigação”, na 
“verdade teórica” como princípio, e busca a partir 
dos significados e das relações dos objetos, “desco-
brir as leis sistemáticas que as regulam”. Assim, os 
resultados da investigação científica “constituem 
uma mediação entre o conhecimento científico e 
sua aplicação prática” (TIBALLI, 2006, p. 7).

Por exemplo, ao estudar sobre os direitos das 
pessoas com deficiência, pode-se verificar se os 
espaços da escola atendem ou não às questões de 
acessibilidade e ao constatar a necessidade de pro-
vidências, os estudantes podem remeter o problema 
à direção da escola, ficando a investigação no nível 
do senso comum.

Com a intencionalidade de atingir a investigação 
no nível científico, pode ser proposto aos estudan-
tes que levantem soluções para a qualificação e 
melhorias dos ambientes, como a reorganização do 
estacionamento. Para isso deve-se fazer um estudo 
presencial do espaço, pesquisar as diretrizes para 
demarcação de vagas prioritárias, selecionar os 
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instrumentos e ferramentas mais adequados para as 
tarefas, realizar a medição da área, do perímetro e da 
angulação, de modo a acomodar os veículos de toda 
a equipe escolar. Após o planejamento e definição 
das ações, buscar parcerias para executar o projeto.

Espera-se, portanto, que na modalidade “Desem-
paredamento da Escola e a Natureza – Ambientes ao 
Ar Livre”, as propostas atinjam esse nível de apro-
fundamento.

Desemparedamento da Escola 
e a Cidade Educadora

O conceito de cidade educadora foi internaciona-
lizado numa convenção na cidade de Barcelona7, no 
ano de 1990, com princípios baseados na Declaração 
Universal de Direitos Humanos e outras convenções 
e declarações. Sustenta-se pela compreensão de que 
a cidade carrega um potencial educativo em seus 
equipamentos e espaços públicos. 

É aquela cidade que aposta na educação como 
ferramenta de transformação social, mobi-
lizando e articulando o máximo possível de 
agentes educativos que influenciam o território. 
Estamos falando de uma educação ao longo da 
vida que atravessa as diferentes esferas da vida 
do cidadão. Ser Cidade Educadora implica colo-
car a educação como eixo central do projeto de 
cidade. Isto passa por tomar consciência de que 
as diferentes políticas e ações que são propostas 
e implementadas pelos diferentes órgãos e servi-
ços municipais (como o urbanismo, o ambiente, 
a mobilidade, a cultura, o desporto, a saúde, 

7 De la Lectura de la Carta a la Consolidación de una Ciudad Educadora 
- Guía Metodológica. Disponível em: https://www.edcities.org/wp-con-
tent/uploads/2020/03/ES_Consolidacio2021.pdf.

etc.) transmitem conhecimentos e educam, 
intencionalmente ou não, em certos valores e 
atitudes. A Cidade Educadora deve ser enten-
dida como um projeto de cidade que envolve 
uma gestão em rede, que se baseia no diálogo 
e na colaboração entre o governo municipal e a 
sociedade civil, bem como com outras cidades 
do mundo (MOTOS, 2019, p. 9, tradução livre).

Nos dias atuais, há necessidade premente de 
repensar as políticas públicas educacionais em uma 
perspectiva que transcenda os limites físicos da 
escola. A ideia de “cidades educadoras” ou a cidade 
como um projeto educativo destaca a importância 
de integrar a educação no contexto da comunidade. 
Esse conceito reconhece que a educação não deve ser 
restrita aos muros da escola, mas sim se estender e se 
enraizar nas dinâmicas da vida urbana.

Além disso, é necessário ressaltar a necessidade 
de romper com a visão da escola como uma insti-
tuição isolada, alheia aos interesses e necessidades 
da comunidade a que serve. Ao abrir as portas da 
escola para a comunidade, busca-se criar uma edu-
cação que seja relevante, participativa e que prepare 
os cidadãos para um papel ativo na sociedade. Para 
isso, a criança e os estudantes precisam estar pre-
sentes nos espaços públicos e aprender neles. En-
tender como a criança se relaciona com os espaços 
urbanos pode, inclusive, alterar o comportamento 
urbano dos adultos.

É urgente repensarmos as políticas educacio-
nais a partir de uma visão ampla de educação, 
concebida para além dos muros da “instituição 
escola”. As propostas em debate sobre o que 
se denomina cidades educadoras (ou a cidade 
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como projeto educativo) alimentam esse propó-
sito. Trata-se de uma nova concepção de edu-
cação que pretende servir de alternativa para 
a superação da histórica exclusão social que a 
parcela da população mais necessitada sofreu 
e até hoje está sofrendo nas diferentes regiões 
do planeta. Além disso, tais propostas buscam 
romper com a escola fechada em si mesma (que 
reproduz uma cultura estranha aos interesses da 
comunidade a que deve servir), para viabilizar 
uma educação voltada à cidadania e emancipa-
ção social (ZITKOKI, 2005, p. 183).

Em resumo, repensar as políticas educacionais 
sob a perspectiva das cidades educadoras pressupõe 
reconhecer seus territórios e agentes educativos e sua 
ligação intrínseca com os processos educacionais 
para a promoção da inclusão, da autonomia e da ci-
dadania. É fundamental que a escola seja uma parte 
integrada e ativa na vida da comunidade, pois possui 
uma força de transformação social.

A modalidade “Desemparedamento da Escola e a 
Cidade Educadora” será considerada a partir de dois 
princípios: os territórios e os equipamentos sociais.

Aprender nos Territórios

Partindo do pressuposto de que os territórios 
educativos vão muito além dos muros escolares e 
que há urgência na viabilização de propostas peda-
gógicas que os considerem como espaços de apren-
dizado significativo, ao integrá-los em suas práticas, 
os educadores têm a oportunidade de promover a 
participação ativa das crianças, jovens e adultos na 
construção de políticas públicas que afetam suas 
vidas. Essa abordagem fomenta o senso de responsa-

bilidade cidadã e empodera os estudantes, mostran-
do-lhes que suas vozes e ações têm um impacto real 
na comunidade.

Os saberes são os modos de ser e fazer de cada 
território e refletem a cultura de um local e o 
contexto no qual uma comunidade está inseri-
da. São conhecimentos socialmente construídos 
e estão presentes em todos os territórios, ainda 
que não sejam percebidos como tal. Os saberes 
locais conduzem a um reconhecimento: perce-
ber e conceber práticas da vida cotidiana, como 
hábitos, valores, memórias e histórias dos que 
residem no território (INSTITUTO ALANA, 
2021, p. 42). 

É importante reiterar que ao considerar os ter-
ritórios educativos no planejamento pedagógico, 
a escola se torna um agente de transformação e 
de participação ativa na comunidade, ao mesmo 
tempo, em que se enriquece com as contribuições 
e experiências do ambiente em que está inserida. 
Essa visão não apenas enriquece a aprendizagem, 
mas também fortalece a relação entre a escola, a 
comunidade e a construção de políticas públicas 
que atendam às suas necessidades. 

Ao realizar expedições no território da escola é 
primordial adotar a intencionalidade, tendo em vista 
as perspectivas de reconhecimento, de valorização 
do entorno e do sentimento de pertencimento. Para 
isso, pode-se propor a observação detalhada dos 
caminhos percorridos no bairro, dos elementos con-
tidos neles, identificar e reconhecer comércios locais, 
características da vizinhança, condições das vias 
públicas, calçadas e sinalização pública, arborização 
das vias públicas, entre outros.
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Durante as ações, boas perguntas favorecerão a 
observação dos estudantes para os detalhes e per-
mitirão reflexões capazes de nortear projetos, dire-
cionar mudanças no entorno e inclusive promover 
a busca por ações intersetoriais para melhorias das 
condições observadas.  

Aprender nos Equipamentos Sociais

Como já consensuado no decorrer das páginas 
desta publicação, aprendemos por meio da interação 
com o mundo que nos rodeia, sendo que a natureza 
desempenha um papel fundamental nesse processo 
à medida que exploramos e interagimos com o am-
biente natural.

No entanto, essa ideia vai além do ambiente 
natural. Os equipamentos sociais (públicos ou não) 
como museus, teatros, unidades de saúde, estabe-
lecimentos comerciais, ginásios de esportes, por 
exemplo, oferecem oportunidades valiosas para a 
aprendizagem, permitindo que os estudantes desen-
volvam habilidades e conhecimentos, além de uma 
experiência valorosa de pertencimento.

A criança aprende o tempo todo, em todo lugar. 
Neste sentido, não só a natureza provoca esta 
relação de aprender com e em certo ambiente, 
mas podemos compreender que a diversidade 
de ambientes pode compor os espaços edu-
cativos, como museus, jardins botânicos etc. 
(INSTITUTO ALANA, 2021, p. 28).

Faz-se necessário ressaltar que, se buscamos uma 
educação integral sustentada na ideia do exercício 
da cidadania, devemos garantir às crianças e aos 
estudantes o direito às cidades e seus equipamentos, 

não apenas como um lugar a ser visitado, mas de 
apropriação. Os serviços e equipamentos compõem 
uma rede educativa na cidade, além de uma rede de 
proteção social.

Desenvolver propostas educativas em um museu, 
por exemplo, pode ser um disparador de situações 
de aprendizagem envolvendo os diversos campos de 
experiência e as áreas do conhecimento. Por meio 
do contato com parte da história e dos acervos de 
documentos, fotografias, imagens, entre outros, os 
estudantes podem ser conduzidos a valiosas reflexões 
e experiências de vida correlacionando-as ao seu co-
tidiano, valorizando e utilizando os conhecimentos 
historicamente construídos para entender e explicar 
a realidade e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 
cidadania, com liberdade, autonomia, consciência 
crítica e responsabilidade.

Desemparedamento da Escola 
e a Tecnologia Digital

A quinta competência geral da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) destaca a importân-
cia de “compreender, utilizar e criar tecnologias 
digitais de informação e comunicação de forma 
crítica, significativa, ref lexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares)” (BRASIL, 
2018, p. 9). Nesse contexto, as tecnologias digitais, 
especialmente a realidade virtual (RV) e o tour 
virtual 360º, oferecem a possibilidade de expansão 
da educação integral e cidadã nas situações em 
que não é possível estar fisicamente presente em 
espaços como museus, monumentos históricos e 
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outros locais de relevância cultural e histórica.

A realidade virtual proporciona uma experiência 
imersiva que ultrapassa as barreiras do espaço e do 
tempo, permitindo a exploração de lugares remotos 
e inacessíveis. Com o recurso dos óculos de realidade 
virtual, por exemplo, podemos visitar virtualmente 
museus, sítios arqueológicos e monumentos históri-
cos, vivenciando uma experiência que se assemelha 
à visita presencial.

O tour virtual 360º, por sua vez, proporciona uma 
abordagem mais acessível e interativa, pois oferece 
navegação por um ambiente virtual em que se pode 
escolher seu próprio percurso e explorar detalhes 
específicos à medida de seus interesses. Essa inte-
ratividade não apenas estimula a criatividade, mas 
também promove o pensamento crítico à medida 
que decidimos quais elementos desejamos explorar 
mais profundamente. 

As propostas planejadas a partir da modalidade 
“Desemparedamento da Escola e a Tecnologia Digital” 
podem ser realizadas por explorações aos ambientes 
virtuais em grupos, promovendo assim a discussão de 
descobertas e o compartilhamento dos conhecimen-
tos, favorecendo a construção coletiva do saber.

Além disso, vale ressaltar que a utilização de 
ambas as tecnologias favorece a acessibilidade, pois 
podem ser adaptados para atender às necessidades 
de diferentes públicos, incluindo os estudantes com 
deficiência, tornando o aprendizado mais inclusivo 
e equitativo.

Pode-se ponderar, portanto, que as tecnologias 
digitais, como a realidade virtual e o tour virtual 
360º, desempenham um papel crucial na promoção 
de uma educação integral e cidadã, pois quando in-
seridas ao ambiente educacional, as barreiras físicas 
são transpostas e inesgotáveis possibilidades de si-
tuações de ensino e de aprendizagem se apresentam 
de maneira imersiva, inclusiva, interativa e colabo-
rativa, expandindo os horizontes de aprendizado e 
enriquecendo a compreensão de mundo.

Como exemplo abreviado de proposta de “De-
semparedamento da Escola e a Tecnologia Digital”, 
propõe-se um projeto em que o professor possa tra-
balhar a História da Arte, sendo que uma das etapas 
sugere a pesquisa do acervo do artista Leonardo 
da Vinci. Durante um tour virtual 360º ao museu 
do Louvre, que fica em Paris, o estudante terá um 
contato interativo com o acervo, além de uma visão 
dinâmica e multidisciplinar do espaço expositivo.

Cabe aqui ressaltar que essa modalidade de 
Desemparedamento da Escola, apenas se torna 
interessante quando os espaços e os saberes a serem 
compartilhados com os estudantes não puderem ser 
acessados de forma presencial.

Considerações finais sobre a metodologia 
e suas implicações

A metodologia do Desemparedamento da Escola 
reconhece que a educação vai além das salas de aula 
e que requer um esforço conjunto para abordar as 
múltiplas dimensões do desenvolvimento humano 
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na perspectiva de promoção de uma educação inte-
gral e cidadã. É um desafio complexo que demanda 
ações intersetoriais na administração pública, pois 
para sua aplicação é necessária a colaboração entre 
diferentes setores do governo, como educação, saúde, 
cultura, assistência social, mobilidade urbana, segu-
rança e serviços públicos, a fim de criar um ambiente 
propício para o desenvolvimento pleno das crianças, 
jovens e adultos.

Essa visão intersetorial e transversal de políticas 
públicas possibilita, ainda, a construção de redes de 
apoio que envolvem não apenas o governo, mas tam-
bém organizações da sociedade civil e a comunidade 
em geral. Isso cria o senso de pertencimento e cola-
boração na comunidade, promovendo um ambiente 
mais seguro, inclusivo e participativo.

Outro elemento que merece destaque é a impor-
tância de uma cidade mais sustentável, visto que 
educação integral também está alinhada com a ideia 
de cidades sustentáveis, em que o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental caminham juntos. 

Em resumo, as ações intersetoriais da adminis-
tração pública desempenham um papel fundamental 
na promoção da educação integral em uma Cidade 
Educadora. Essas ações associadas a uma abordagem 
holística ratificam que a educação não é um processo 
isolado, mas está intrinsecamente ligada a outros 
aspectos da vida das crianças, jovens e adultos. A co-
laboração entre diferentes setores e atores é essencial 
para criar um ambiente propício ao desenvolvimento 
pleno e à construção de cidades mais educadoras, 
inclusivas e sustentáveis.
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Acervo da EMEB Profª Judith Almeida Curado Arruda



TEMPOS NASCENTES

Severino Antônio1 

1 Professor e escritor, há cinquenta anos. Doutor em Educação pela Unicamp. Trabalha com a escuta da infância 
e com aprimoramento/formação continuada de professores, ao lado de Katia Tavares, com quem tem publica-
do diversas obras (A poética da infância; O voo dos que ensinam e aprendem; Uma pedagogia poética para as 
crianças; Lin Lun e o quintal de estrelas; A intérprete e o inesperável, dentre outras). Tem também publicado: 
contos (Algumas histórias-encantamentos quase silenciados), poemas (A matéria amada; Nascentes; O silêncio 
e o sentido) e, recentemente, as histórias da trilogia Reencantamento do Mundo (Arte em noites de vagalumes; 
Constelada a noite se movia; Linhas de atravessar o abismo).
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Viver é o ofício que lhe quero 
ensinar. Viver não é respirar, é agir; 

é fazer uso de nossos órgãos, 
de nossos sentidos, de nossas 
faculdades, de todas as partes 
de nós mesmos que nos dão o 

sentimento de nossa existência.

ROUSSEAU

Uma educação perfeita é para 
mim simbolizada por uma 
árvore plantada perto de 

águas fertilizantes. (...) Não é 
o educador que dá ao homem 
novos poderes e faculdades, 

mas lhe fornece alento e vida.

PESTALOZZI

É imprescindível despertar nas 
crianças o amor pelo saber e pelo 
aprender. (...) Usou-se na maioria 
das vezes um método tão duro, 
que as escolas são geralmente 

consideradas como o terror das 
crianças, ou como câmaras de 

tortura das inteligências.

COMENIUS

Existe, na alma da criança, um 
segredo impenetrável que se 

revela gradualmente enquanto se 
desenvolve. A consciência humana 

vem ao mundo como uma bola 
incandescente de imaginação.

MONTESSORI

A criança necessita de 
movimento, de ar, de luz 
certa. E de ainda mais. 
Um olhar no espaço, o 

sentimento de liberdade 
– uma janela aberta.

KORCZAK

As brincadeiras das crianças são 
as folhas germinais 

de toda a vida futura. 

FROEBELL

A criança, em um meio vivificado, 
em condições de exprimir a sua vida, 

os seus jogos e os seus trabalhos, 
os seus pensamentos e os seus 

sonhos. (...)Abriam-se possibilidades 
infinitas diante de nós, porque 
tínhamos encontrado a vida.
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É importante, para a pedagogia, 
não ser prisioneira de 

demasiada certeza, mas ao invés 
disso, estar consciente tanto 

da relatividade de seus poderes 
quanto das dificuldades de se 

traduzir seus ideais em prática. 

MALAGUZZI

Crianças: com ossos, 
com olhos e brincam.

LUIS FELIPE, 5 anos

Recreio: a árvore carregada de amigos.

RODRIGO, 5 anos

O principal que uma criança 
pode ser é ela mesma. 

ANA JÚLIA, 8 anos

A arte de pensar tem a ver com 
um permanente espantar-se 

diante do assombro do mundo, 
fazer perguntas diante do 

desconhecido, não ter medo 
de errar, porque os saberes se 
encontram sempre depois de 

muitos erros.

RUBEM ALVES

A educação pode ajudar a 
nos tornarmos melhores, 

talvez mais felizes, e a 
assumirmos a dimensão 

prática e a dimensão 
poética de nossa existência. 

MORIN

Quem ensina, aprende ao ensinar; 
quem aprende, ensina ao aprender.

PAULO FREIRE
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Essas diferentes epígrafes, reunidas como peque-
na constelação no começo deste posfácio, evocam 
algumas das múltiplas inspirações teóricas e práti-
cas que pulsam nas linhas e nas entrelinhas deste 
livro sobre a metodologia do Desemparedamento 
da Escola, que estão presentes, de maneira direta ou 
indireta, nessa fecunda e inovadora experiência de-
senvolvida nos últimos anos em Jundiaí, cidade com 
educação pública que tem se tornado referência de 
qualidade em todo o Brasil. Inspirações, algumas das 
quais seculares, e outras mais próximas ou mesmo 
contemporâneas, que se revelam como iluminações 
na longa luta para transformar a educação em genu-
ína e integral formação de sujeitos humanos, sujeitos 
entre sujeitos, capazes de – juntos – humanizar mais 
a história e recriar a relação com a natureza.

Nesse instante, penso em três exemplos, dentre 
tantos outros que seriam possíveis.

Penso em Comenius e em sua proposição de que as 
crianças fossem formadas para ler o livro da natureza, 
devendo aprender essa leitura em contato direto com 
os elementos naturais – com observações, descobertas, 
perguntas, hipóteses – e não por meio de discursos abs-
tratos, muitas vezes confusos, prolixos e enfadonhos, 
que deviam ser obrigatoriamente decorados. 

Penso na grande árvore que ainda hoje está em 
Yverdon, debaixo da qual Pestalozzi muitas vezes 
reunia alunos e alunas do seu Instituto, em aulas de 
ensinar e aprender ao ar livre, na natureza e com a na-
tureza, aulas e concepções pedagógicas que tiveram 
profundas ressonâncias em muitos dos movimentos 

para transformar a educação, como, por exemplo, 
a concepção e a prática dos jardins da infância, de 
Froebell, aluno e discípulo de Pestalozzi.

Penso em Korczak, convidado a escrever o pri-
meiro Manifesto dos Direitos das Crianças, logo 
após o término da Primeira Guerra Mundial. Relem-
bro que as concepções e propostas de Korczak são 
fontes significativas da concepção contemporânea da 
criança como sujeito, e inspiraram a nossa Consti-
tuição Cidadã de 88, especialmente o belo artigo 227, 
sendo também referência na elaboração do ECA.

Penso nas vozes das crianças – Rodrigo, Luis 
Felipe, Ana Júlia – que expressam a essencialidade 
da infância: as crianças como crianças, brincando 
livremente, junto com a natureza.

Essas lembranças, dentre tantas outras, reiteram 
a relevância da metodologia do Desemparedamento 
da Escola, seu enraizamento histórico e sua contri-
buição para muitos florescimentos na educação da 
vida presente e da vida futura.

Posfácio é um escrito depois de todos os escritos. 
Assim, pensei em fazer uma mirada retrospectiva, 
uma breve travessia dos capítulos desse livro Desem-
paredamento da Escola: a qualidade do ensino nos 
contextos do Programa Escola Inovadora, compondo  
diálogos  com os diferentes textos da obra,  como tes-
situra de vozes e sentidos: por um lado, procurando 
reconhecer algumas especificidades de cada texto, 
alguns traços da singularidade de sua contribuição, 
em termos de referenciais teóricos, de imagens e de 
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modo de organização lógico-expositiva; e, por outro 
lado, procurando tornar ainda mais visíveis seme-
lhanças, complementaridades e ressonâncias, assim 
como a unidade de sua diversidade. 

Principalmente pretendo ressaltar suas contri-
buições sobre o desenvolvimento da metodologia do 
Desemparedamento da Escola, realizado ao longo 
de anos de trabalho, experiência fecunda, profun-
damente inovadora, e que elaborou um método que 
tem se revelado, cada vez mais, como contribuição 
histórica, não apenas para a educação municipal de 
Jundiaí, mas também para a educação brasileira.                                                                                                      

Este livro está organizado como calidoscópio, em 
que os diversos capítulos discorrem sobre diferentes 
dimensões da metodologia do Desemparedamento 
da Escola: trazendo reflexões sobre fundamentos te-
óricos; apresentando estruturas organizativas, assim 
como interações com projetos e entidades parceiras; 
narrando experiências expressivas, inclusive inter-
disciplinares e transdisciplinares. 

Desde a carta de abertura – Em Jundiaí, criança é 
prioridade - e desde o prefácio - A criança, as Coisas 
e o Meio -, torna-se perceptível a diversidade das con-
tribuições e também sinais de unidade na diversida-
de. Existem ideias matrizes e práticas fundamentais 
que estão presentes nos diferentes capítulos da obra, 
atravessando os textos, com movimentos de recursi-
vidade e recorrência que acentuam a coesão do livro.

Dentre essas referências-chave, podemos apon-
tar: a concepção da criança como sujeito, que precisa 

ser reconhecido, acolhido e escutado; a necessidade 
do protagonismo da criança nas suas aprendizagens, 
principalmente no aprender em interação entre 
crianças-crianças, estudantes-estudantes,  com e 
na natureza; o cultivo da curiosidade, da alegria e 
do desejo de aprender; a construção de múltiplos 
ambientes educadores e de múltiplas possibilidades 
de aprender e ensinar; a importância da educação 
ambiental; a busca pelo uso sensível e consciente 
das novas tecnologias como auxiliares das ativida-
des educativas; a escola como propiciadora para as 
crianças de iniciação à cidadania; o diálogo com as 
famílias e a comunidade, a abertura da escola para 
fora e para dentro dos espaços e ambientes escola-
res, também como forma de cultivar a cidadania; o 
aprimoramento/formação continuada de professoras 
e professores, e das demais pessoas que trabalham 
com educação e que, assim, são também educadoras.

Esse vasto conjunto de referências, em perma-
nentes relações interativas e retroativas, evidencia a 
riqueza da metodologia do Desemparedamento da 
Escola e das experiências concretas já desenvolvidas 
em sua realização, assim como a riqueza das expe-
riências que podem e devem ser desenvolvidas na 
continuidade dos trabalhos.

Essa continuidade é primordial, inclusive para 
enfrentamento de limitações e dificuldades, de con-
flitos e contradições que estão presentes em todos 
os campos da realidade humana, e também para a 
elaboração de novos projetos e novos desafios, novos 
campos de possíveis.
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Convido agora as pessoas que estão lendo esse 
posfácio para fazer uma breve travessia retrospec-
tiva pelos capítulos, reconhecendo temas, ideias, 
relatos, indagações, referências teóricas, e também 
reconhecendo alguns sinais de autoria, marcas do 
estilo de quem escreveu, palavras características, 
a entonação de sua escrita, certas imagens e certos 
raciocínios. Reconhecimento a ser feito juntamente 
com a escuta das próprias vozes que entreteceram 
esse livro-calidoscópio e que são apresentadas em 
pequenas citações.

O capítulo 1 traz princípios da metodologia do 
Desemparedamento da Escola. Princípios não ape-
nas no sentido de origem, de começo, mas também 
no sentido de fundamentos, de razão de ser. Assim, 
tanto em sentido literal como em sentido simbólico, 
é um texto seminal. A autora narra a história vivida 
de seus anos de trabalho como diretora de uma esco-
la – a EMEB Aparecida Merino Elias - em que foram 
lançadas as primeiras sementes do que floresceria 
com a proposição da metodologia do Desempareda-
mento da Escola.

Um diálogo com pedagogias humanistas atra-
vessa toda a narrativa, que se revela desde o início 
como um texto de disseminação de ideias e de práti-
cas compartilhadas, a partir dos trabalhos no espa-
ço escolar, concebido como um espaço vivo. Muitas 
passagens são evocadas no texto, entretecidas pelos 
fios da memória afetiva e reflexiva. Dessa maneira, 
com entonação de testemunho e, ao mesmo tempo, 
com análises e questionamentos, o texto se compõe 

com muitas exemplificações. Uma delas: logo no 
começo da sua atividade como diretora, o convite 
feito aos professores para que elaborassem seus 
“projetos de paixão”, que foram se desenvolvendo, 
se articulando, se recriando. Esses projetos revelam-
-se primordiais na história vivida e compartilhada. 
Outros exemplos: o projeto institucional “Espaço 
Escola: É meu, é seu, é nosso”, ponto de partida e 
de chegada de múltiplas experiências; a abertura 
da escola para as famílias e para a comunidade, e 
as diversas contribuições dessa convivência, desde 
o aprimoramento dos trabalhos especificamente 
educativos, até a expressiva melhora dos índices de 
avaliação dos alunos no Ideb; as oficinas-temáticas, 
que foram fundamentais no amadurecimento das 
ideias e das atividades, ricas experiências inter e 
transdisciplinares; projetos que possibilitaram 
novos olhares e novas escutas; as primeiras ilumi-
nações teóricas e práticas da metodologia.

Chamam a atenção no texto o reconhecimento 
de dificuldades vividas, os aprendizados com as 
limitações e fragilidades enfrentadas, os desafios 
para elaborar necessárias mudanças na organização 
das atividades, como, por exemplo, quando houve a 
mudança do Projeto das Escolas em Tempo Integral 
para o Programa Mais Educação, que precisou ser 
engenhosamente recontextualizado. Esse reconheci-
mento das dificuldades e das lutas é muito precioso, 
tanto para perdermos ilusões de facilidade na cria-
ção de caminhos, como para cultivarmos lúcidas e 
precisas esperanças.  
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As considerações finais do capítulo, ao mesmo 
tempo, se voltam para os fecundos anos vividos na 
referida escola-sementeira, assim como para os anos 
de expressivos florescimentos da metodologia do 
Desemparedamento da Escola, com seus múltiplos 
trabalhos coletivamente criados e recriados, assim 
como para sua continuidade viva nos dias presentes 
e na vida futura.

A todos os educadores da EMEB Aparecida Me-
rino Elias, que trilharam conosco esse percurso 
intenso, vivo, dinâmico e de tanta aprendiza-
gem, meu respeito e gratidão.

A todos e a todas que têm ousado e brilhado em 
busca da excelência na educação jundiaiense e 
partilhado práticas desemparedadas em busca 
da qualidade de ensino e aprendizagem, minha 
reverência!

O capítulo 2 se inicia com uma pergunta, 
acompanhada de uma resposta que apresenta o tema 
central do artigo e também de todo o livro: 

Como deve ser uma cidade para as crianças? Essa 
é questão que a Prefeitura Municipal de Jundiaí, 
em especial os profissionais da Educação que 
atuam no município, vêm tentando responder e 
efetivar a partir da implementação de políticas 
para a infância articuladas ao território e centra-
das nas crianças e nos seus direitos.

Logo a seguir, ao indicar a alegria pelo convite 
para a escrita do texto, o autor faz uma síntese que 
contextualiza o objetivo, os valores e a relevância 
do trabalho desenvolvido na educação municipal 
de Jundiaí e também a relevância da elaboração da 
metodologia do Desemparedamento da Escola:

Em primeiro lugar, pelo fato de que a expe-

riência do município se destaca, no contexto 
brasileiro, por colocar a infância na centrali-
dade da agenda pública em uma concepção de 
trabalho ancorada por duas dimensões centrais: 
o “Desemparedamento” e a participação infan-
til. Em segundo lugar, pelo município assumir 
escolhas conceituais e éticas que inauguram 
lógicas de fazer e pensar a educação sustentadas 
pelos princípios de equidade, sustentabilidade e 
inclusão.

Compreender a infância e a escola na precisão 
de seus territórios e criar iniciativas que permi-
tam às crianças o contato com mundo natural e 
social é, portanto, um modo de afirmar direitos 
e apostar em uma educação humanizadora e 
emancipatória.

O artigo é desenvolvido com uma enumeração 
de reflexões, de elementos conceituais e de chaves 
interpretativas que fundamentam e problematizam 
a questão central da obra. Neste conjunto, dentre ou-
tros itens, podem ser destacados: o emparedamento/
Desemparedamento na sociedade contemporânea; a 
criança como sujeito de direitos e como ator social 
e cultural; a cidade das crianças (Tonucci) e as ci-
dades educadoras; a pluralidade das infâncias e de 
suas identidades; a educação integral na infância; 
a educação e a formação integral; a educação de 
formação integral como lugar de enfrentamento das 
desigualdades sociais; a complementaridade entre o 
educar e o cuidar.

Nas considerações finais, encontra-se mais uma 
síntese prospectiva que aponta caminhos teóricos e 
práticos que também estarão presentes no desenvol-
vimento do livro como um todo: 

Todas as crianças têm direito a aprender, a 
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ter sua identidade reconhecida e valorizada, 
e a acessar oportunidades educativas diver-
sificadas, a partir da interação com múltiplas 
linguagens, recursos, espaços, saberes e 
agentes. Para garantir esse princípio, que é a 
equidade, é fundamental que redes e escolas se 
organizem como um espaço de constituição de 
relações que possam transformar as profun-
das desigualdades sociais que caracterizam 
a sociedade contemporânea, assumindo as 
identidades das crianças como ponto de par-
tida para o diálogo com a diversidade e com 
a construção de comunidades e sociedades 
justas, democráticas e solidárias.

O capítulo 3 em sua introdução traz consi-
derações sobre o educar, a partir da etimologia da 
palavra (extrair, desenvolver, conduzir para fora), e 
afirma a parceria entre o Instituto Alana e a Prefei-
tura de Jundiaí:  

Desemparedar a escola como proposta educa-
tiva da rede de educação municipal de Jundiaí, 
a partir da concepção de educação inovadora 
formulada pela gestão atual, é um exemplo 
necessário deste movimento de ressignificação 
de práticas educativas como política pública. 
Este artigo irá compartilhar alguns aspectos 
da parceria entre o Instituto Alana, por meio 
do programa Criança e Natureza, e a prefeitura 
de Jundiaí na concepção e desenvolvimento 
deste trabalho. 

Essas considerações se integram com outras sobre a 
questão crucial da desconexão com a natureza e a gravi-
dade da crise planetária, com dados sobre a situação no 
mundo e no Brasil, dados que evidenciam a relevância 
de trabalhos como o que está sendo feito em Jundiaí.

Na continuidade de seu percurso, o texto narra 
e comenta atividades oriundas dessa parceria entre 

o Instituto Alana e a Prefeitura de Jundiaí, para o 
desenvolvimento de ações formativas e políticas 
públicas socioambientais, principalmente em rela-
ção às crianças e aos adolescentes. Essa parceria foi 
fundamental para a construção da metodologia do 
Desemparedamento da Escola.

Em seu encerramento, o texto retorna à questão 
da educação ambiental, que é um dos fundamentos 
da metodologia do Desemparedamento da Escola, 
e uma das prioridades desse nosso tempo de crise 
planetária sem precedentes, e de lutas para salvar 
a vida presente e a vida futura, das crianças e dos 
adolescentes, assim como de toda a humanidade e da 
vida na Terra. Nos últimos parágrafos, reitera a sig-
nificação da parceria e das atividades desenvolvidas, 
e faz uma síntese:

É com alegria que reconhecemos os esforços 
empreendidos por uma rede pública de ensino, 
para que por meio do Desemparedamento da 
escola, pudesse ofertar mais bem-estar para as 
crianças, adolescentes e educadores - por meio 
de maior contato com a natureza -, contribuir 
com a ampliação das oportunidades pedagógi-
cas, com a finalidade de garantir os direitos de 
aprendizagem e a um meio ambiente saudável. 

O capítulo 4 é um texto inteiramente dialógi-
co, conversa continuamente com os leitores. Ele se 
estrutura com muitas perguntas, enumeradas e en-
cadeadas em conjuntos significativos, que dialogam 
imaginariamente com quem está lendo. São mais de 
cinquenta indagações que vão entretecendo o desen-
volvimento da escrita.

Na introdução já aparece o tom de diálogo, de 
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interlocução explícita, que problematiza a questão-
-tema do artigo e, ao mesmo tempo, indica a sua 
relevância em nosso tempo: 

Vivemos em uma sociedade que cria inúmeras 
condições para nos afastar do movimento da 
vida, da natureza, de nós mesmos. Cimento 
cobrindo o solo, canalização e alteração nos 
formatos dos rios, edifícios cada vez mais altos 
escondendo o céu e o horizonte e dias vividos 
em espaços internos, fechados, climatizados. 
Para as crianças é recorrente desfrutar de es-
paços com muitos elementos sintéticos: grama 
sintética, chão emborrachado, brinquedos de 
plástico e telas.

Dois exemplos de perguntas enumeradas e enca-
deadas semanticamente:

Imagine um bebê que acabou de nascer e vive 
inúmeras experiências neste planeta pela pri-
meira vez. Quão surpreendente pode ser sentir 
a brisa tocar sua pele e percebê-la movimentar 
as copas das árvores? Como é sentir uma folha 
seca com as mãos, amassá-la e ouvir o som de 
quando ela craquela? Quão encantador pode ser 
observar as nuvens se movimentando no céu? O 
que vamos descobrir enquanto tocamos pedras, 
a terra, e até mesmo uma mão na outra? Que 
sensações nós temos quando sentimos o cheiro 
da chuva molhando a terra?

E junto com o questionamento sobre as expe-
riências que as crianças vivem, vem o questio-
namento sobre o nosso papel: quais são as boas 
oportunidades que estamos promovendo para 
que as crianças conheçam o mundo?

As indagações e as conversas com os leitores são 
também intercaladas com significativas citações. O 
texto dialoga com as citações e a partir delas. Um 
exemplo: 

Desemparedar a escola vai além de romper 
com as barreiras arquitetônicas e estar com as 
crianças do lado de fora. É preciso repensar os 
ambientes para favorecer as relações entre pares, 
os movimentos, os interesses e a vida. Como os 
espaços internos podem ser mais vivos e acolher 
a vida da melhor forma? Como as investigações 
que começam em áreas externas se revelam 
nas áreas internas e vice-versa? Como espaços 
internos e externos dialogam e se entrelaçam? 

O artigo também é composto com relatos de 
diferentes encontros formativos realizados pela 
autora, com educadores da rede municipal, na im-
plementação da metodologia do Desemparedamento 
da Escola. 

A conclusão, em sua última linha, retoma e 
amplia uma consideração sobre a escola do tempo 
presente, feita no começo do texto: 

Viver e aprender com o mundo hoje, imersos em 
uma relação direta e sensível com a natureza, é 
fundamental para a educação do presente.

O capítulo 5 compõe sua abertura com a 
evocação de memórias afetivas da autora sobre sua 
infância em Jundiaí, infância assinalada pela pre-
sença poética da natureza. A seguir, narra a parceria 
da educadora com a rede de escolas municipais da 
Educação Infantil da cidade, que teve início em 
2002. Narra também os muitos anos dessa parceria, 
ressaltando a participação no trabalho de revisão 
curricular da rede, e relembrando inclusive a criação 
do Ciempi, experiências que têm profundas relações 
com o desenvolvimento da metodologia do Desem-
paredamento da Escola. 
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Nos tópicos que seguem neste capítulo, com-
partilho meu encantamento e admiração pela 
trajetória de aprendizagens desses profissionais 
na busca de garantir que as escolas, as práticas 
pedagógicas e a cidade, possam ser espaços de 
experiências e aprendizagens coerentes com os 
direitos das crianças.

Juntamente com o prosseguimento das narrati-
vas, o texto traz considerações teóricas a respeito da 
educação e da escola, fazendo referências a Dewey, 
a Tonucci, e a outros pensadores, considerações 
que têm significativas convergências com a propo-
sição do Desemparedamento. A seguir, o capítulo 
se desenvolve com reflexões a respeito de tópicos e 
dimensões fundamentais para a elaboração teórica e 
prática da metodologia, como, por exemplo, currícu-
lo, registro e documentação, avaliação, processos de 
aprendizagem baseada em interação com a natureza.

Na rede de Jundiaí, os educadores buscam criar 
oportunidades para que as crianças possam 
viver experiências e aprender, dentro e fora da 
escola, valorizando a interdependência entre as 
crianças e a natureza.

Traz ainda reflexões sobre a importância de ex-
periências que são essenciais na infância, e destaca 
também o papel dos educadores frente às investiga-
ções desenvolvidas pelas crianças, com a necessária 
escuta e a valorização das perguntas feitas por elas.

Pudemos compreender e nos encantar com o 
fato de que as aprendizagens reais das crianças 
nascem daquilo que já sabem e se perguntam e, 
que suas perguntas são poéticas e passam por 
grandes temas da humanidade.

Outra questão crucial que pode ser destacada 

é a da interpretação, em que a discussão teórica é 
enriquecida com a indicação de perguntas basilares 
para a elaboração do pensamento interpretativo, que 
é imprescindível para as decisões a serem tomadas 
no fazer cotidiano dos educadores.

Um texto sensível e reflexivo, que dialoga com 
referenciais teóricos e com saberes feitos de expe-
riências que trazem, inclusive, a voz de professoras 
participantes, sua contribuição prática e teórica. Um 
texto que mescla o narrativo, o descritivo e o dis-
sertativo, com delicadeza e precisão, contemplando 
muitos campos da práxis e da poiesis presentes no 
trabalho educativo que tem sido desenvolvido na 
rede municipal de Jundiaí. E que em suas conside-
rações finais traz, de modo recursivo, uma fala de 
esperança ativa e criadora:   

Escutar as crianças de forma responsiva é a 
oportunidade que temos enquanto sociedade de 
construirmos agora o futuro que queremos. 

Assim vejo o presente e o futuro das escolas e 
da cidade de Jundiaí: repleta de profissionais 
que escutam as crianças, que respeitam seus 
interesses e não medem esforços para garantir 
seus direitos a um desenvolvimento pleno, com-
prometido com a vida no planeta, com a justiça 
social e a paz.

O capítulo 6 se inicia com referências ao Pro-
grama Escola Inovadora, sua consolidação, em 2018, 
como política pública de educação em Jundiaí, seus 
eixos interdependentes – Ambiência Escolar, Forma-
ção dos Educadores, Qualidade do Ensino:

Uma das ações do Programa Escola Inovadora 
consistiu na implementação de um caminho 
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metodológico denominado pela expressão De-
semparedamento da Escola.

O texto se desenvolve narrando e comentando o 
percurso de elaboração conceitual dessa metodolo-
gia, relembrando ideias que foram discutidas com a 
comunidade escolar, discussões que foram amplian-
do a rede de significações do conceito de Desempa-
redamento no contexto educacional, e que muito 
contribuíram para o desenvolvimento dessa opção 
metodológica pela Unidade de Gestão Educacional 
(UGE), da Prefeitura de Jundiaí.

Ao fazer reflexões sobre o tema do empareda-
mento/Desemparedamento, indica uma correlação 
entre emparedamento e fragmentação, e entre 
Desemparedamento e integração. Essa correlação 
amplia mais ainda a relevância da proposta, por ser 
também enfrentamento de um dos maiores desafios 
contemporâneos, a dilaceração dos saberes e das 
reflexões, que impede a compreensão do mundo e de 
sua complexidade.

O artigo segue trazendo considerações teóricas 
que desenvolvem o campo conceitual do Desempa-
redamento no âmbito da educação. Uma das mais 
significativas diz respeito ao currículo e ao Projeto 
Político Pedagógico (PPP).

Outra dimensão substancial do texto se compõe 
com relatos sobre os encontros formativos, encontros 
que foram ampliando e amadurecendo a proposta do 
Desemparedamento.

Esses relatos, em sua organização lógico-expositi-

va, têm uma característica peculiar: clareza didática 
para questões complexas, e a articulação clara entre 
conceitos e exemplos:

Viver experiências em diferentes ambientes, 
dentro e fora da escola, possibilita o enfren-
tamento de situações imprevistas e inéditas 
de modo que as habilidades de comunicação, 
colaboração, imaginação, criatividade, senso 
crítico, dentre outras, possam ser exercidas na 
busca da compreensão de um evento ou da so-
lução de um problema, por exemplo. De forma 
integrada, o exercício de atitudes autônomas, 
responsáveis, empáticas, respeitosas, inclusivas, 
também é característica e objetivo de práticas 
desemparedadas. 

O texto faz também  referências ao eixo da ambi-
ência, à publicação do Guia de Aprendizagem Ao Ar 
Livre, às atividades desemparedadas desenvolvidas 
pelos educadores, à uma formação presencial com 
coordenadores, inclusive apresentando exemplo 
específico (vivências na praça do Complexo Argos), 
às formações feitas com professores de todas as uni-
dades da rede, também com exemplo específico (o 
Mundo das Crianças), atividade que gerou o e-book 
A Escola no Mundo, à palestra sobre Desempareda-
mento da Matemática, na V Semana de Atualização 
Pedagógica (SAP).

Ao término dessas referências práticas e também 
teóricas, o artigo faz uma síntese, ao mesmo tempo, 
cartesiana e complexa:

De forma gradual e cuidadosa, os educadores 
foram construindo uma comunidade de apren-
dizagem acerca dos significados da educação in-
tegral e da metodologia do Desemparedamento 
da Escola. Uma comunidade marcada pelas 
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trocas de ideias durante as formações, entre 
profissionais de cada escola, entre as escolas, 
entre as escolas e as equipes da UGE, entre os 
educadores e as famílias. Riqueza de ideias, 
criatividade marcante, atitudes de correspon-
sabilidade, intencionalidade explícita, foram 
algumas características desse processo forma-
tivo que envolveu, em âmbito geral, todos os 
educadores da rede de ensino de Jundiaí e, em 
âmbitos específicos, professores, coordenadores 
e diretores de escola. 

O capítulo 7 discorre sobre contribuições que a 
metodologia do Desemparedamento da Escola pode 
trazer para a Educação de Jovens e Adultos, a EJA. Em 
seu começo, faz considerações gerais sobre a educação 
no mundo e no Brasil e sobre o papel da escola: 

É fato que a escola é um espaço de aprendizagem, 
convivência, ação política e social e por isso deve 
estar atenta aos problemas que afligem a comuni-
dade educativa, possibilitando uma intervenção 
ativa nas questões sociais e ambientais. 

Além de contextualizar a EJA em diversos aspec-
tos, o texto explicita uma relação com a metodologia 
do Desemparedamento, que pode enriquecer a 
aprendizagem e a formação desses estudantes.

Em seu desenvolvimento, o texto estabelece outras 
relações entre a EJA e o Desemparedamento, em uma 
longa série de tópicos, como: a aula-passeio (Freinet); 
o estudo do meio; a preparação para o mundo do 
trabalho; o procedimento científico; a curiosidade; a 
iniciativa, a criatividade; as habilidades de liderança 
e de trabalhar em grupo; a inteligência emocional; a 
flexibilidade cognitiva; a capacidade de negociação.

O artigo se encerra com a reiteração de conside-
rações sobre o papel do educador nesse contexto:

A intencionalidade pedagógica é um elemento 
crucial nesse processo, pois envolve a definição 
de objetivos claros e definidos, que serão traba-
lhados na perspectiva do Desemparedamento 
da Escola. Isso implica em identificar quais 
competências, habilidades e conceitos devem 
ser desenvolvidos nos estudantes, bem como as 
estratégias e recursos que serão utilizados.

O capítulo 8 apresenta interligações da me-
todologia do Desemparedamento da Escola com a 
Educação Híbrida, conceituada logo no início como 
“uma educação que pode misturar e integrar dife-
rentes estratégias, conhecimentos e espaços para a 
construção de experiências ricas em aprendizagens.”  

A definição é acompanhada por uma citação de 
um dos autores principais da fundamentação teórica 
dessa Educação (Moran, 2017), e por um comentário 
sobre ela:

Nesse sentido, os modelos de ensino híbrido 
vão ao encontro do modelo de educação que 
está sendo construído nas escolas municipais de 
Jundiaí e por isso passaram a compor também 
o quadro de referências pedagógicas para as 
práticas dos professores. 

A seguir, o artigo aponta a opção pelo ensino 
híbrido por modelo sustentado, e por suas modali-
dades:  rotação por estações; laboratório rotacional; 
sala de aula invertida. Esse modelo foi considerado 
mais adequado para dialogar com a realidade do tra-
balho da rede municipal de Jundiaí, e assim foi tema 
de percurso formativo realizado com professores e 
equipes gestoras.  
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O texto relata e comenta esse percurso formativo, 
em que é reconhecido o conhecimento profissional 
dos professores. Traz também o relato de uma prá-
tica que une uma modalidade de Ensino Híbrido 
(Laboratório Rotacional) com a metodologia do De-
semparedamento (modalidade Natureza-Atividades 
ao ar livre), prática realizada com uma turma do 
terceiro ano do Ensino Fundamental.

Sobre as possibilidades de trabalho com o Ensino 
Híbrido, o autor faz uma ressalva fundamental: 

(...) entende-se que o projeto formativo descrito 
neste capítulo promove a transformação digital 
dos professores e de como ensinam. O objetivo 
é formá-los para implementar aulas que buscam 
uma nova forma de educação, em que o aluno 
é ativo na construção do conhecimento, o pro-
fessor é o grande arquiteto das experiências de 
aprendizagem (o ‘estrategista’) e a tecnologia 
digital assume um papel importante, mas não 
principal nem indispensável, no processo de 
construção do conhecimento. 

Na conclusão, o texto apresenta uma síntese, 
escrita a partir de uma citação (Nóvoa) – “A transfor-
mação da educação começa com os professores.” – de 
uma palestra proferida na VI Semana de Atualização 
Pedagógica (VI SAP): 

A mensagem final dessa citação justifica e sinte-
tiza o cerne do projeto da Unidade de Gestão de 
Educação: transformar a educação, começando 
pelos professores. Isso tem sido realizado e 
construído a cada vez que se pensa, se discute, 
se implementa e se analisa alguma prática que 
visa unir as metodologias Ensino Híbrido e 
Desemparedamento da Escola. 

O capítulo 9 em suas primeiras linhas, apre-
senta uma pergunta que tem relações com todo o 
desenvolvimento do texto: 

Por que razão o ambiente previsto como “educa-
dor” está culturalmente  limitado a uma “sala” e 
não à Escola inteira?

A partir da indagação, discorre, com conceitos e 
narrativas, a respeito da questão dos ambientes esco-
lares. Narra e descreve a Mostra “Espaços do Sim”, 
realizada no Ciempi, em 2023.

Dá sequência às reflexões sobre o ambiente esco-
lar de qualidade como um direito, citando inclusive 
os marcos legais.

No seu desenrolar, traz uma enumeração de sete 
princípios para refletir sobre o espaço de aprendi-
zagem. De modo reiterativo, apresenta uma lista de 
perguntas para avaliarmos a qualidade dos ambien-
tes oferecidos.

As considerações finais, de modo igualmente 
recursivo, reiteram ideias básicas do texto: 

O ambiente oferecido na Escola precisa ser com-
preendido como linguagem, que fala de acordo 
com as concepções que se tem de criança e de 
infância. 

O capítulo 10 faz síntese reiterativa da cons-
trução da metodologia do Desemparedamento da 
Escola: o processo formativo, de estudos e pesquisas, 
desenvolvido pela Unidade de Gestão da Educação 
(2019-2023); o processo de implementação (2021-
2023), em que se conjugam práticas e teorias, e em 
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que se ressalta a contribuição das experiências do-
centes e seus saberes vivenciados.

Na dimensão teórica, é acentuada a concepção 
do aprender NA e COM a natureza, a partir de re-
ferências a grandes educadores, e a partir de textos 
basilares, como os do instituto Alana. Também é 
acentuado o conceito de cidade educadora, com o 
reconhecimento da importância dos territórios e dos 
equipamentos sociais, como ambientes de aprendi-
zagem. Outra referência fundamental é a da BNCC, 
especialmente a respeito da questão das tecnologias, 
principalmente as digitais, imprescindíveis para o 
necessário diálogo, crítico e criativo, com o mundo 
contemporâneo. 

O capítulo também apresenta proposições prá-
ticas, inseparáveis das concepções teóricas. De ma-
neira clara e orgânica, explicita as modalidades do 
Desemparedamento da Escola: Natureza-Ambiente 
ao ar livre; Cidade Educadora; Tecnologia Digital. 
Disserta sobre cada uma das modalidades, e sobre 
possibilidades de necessária interação entre elas. Faz 
síntese de referências e de experiências, inclusive 
com alusão a passagens da própria obra.

Em todo o texto, assim como em todo o livro, 
é ressaltado o reconhecimento das crianças e estu-
dantes como sujeitos – e, assim, sujeitos também de 
aprendizagem e de conhecimento, pessoal e coletiva-
mente, em permanente interação com outros sujei-
tos, com espaços institucionais e com a natureza, no 
cotidiano das escolas em processo de Desempareda-
mento, escolas que se recriam constantemente como 

propiciadoras de experiências de educação integral, 
de escuta sensível, de cidadania democrática, de 
reverência pela vida.

A metodologia do Desemparedamento da Esco-
la reconhece que a educação vai além das salas 
de aula e que requer um esforço conjunto para 
abordar as múltiplas dimensões do desenvolvi-
mento humano na perspectiva de promoção de 
uma educação integral e cidadã. É um desafio 
complexo que demanda ações intersetoriais na 
administração pública, pois para sua aplicação 
é necessária a colaboração entre diferentes 
setores do governo, como educação, saúde, 
cultura, assistência social, mobilidade urbana, 
segurança e serviços públicos, a fim de criar 
um ambiente propício para o desenvolvimento 
pleno das crianças, jovens e adultos.

As considerações feitas na travessia desse posfácio 
me fazem pensar que a experiência da metodologia 
do Desemparedamento da Escola tem semelhança 
com que um filósofo utópico1, do século XX, pensava 
sobre a arte, como sendo, ao mesmo tempo, uma 
espécie de laboratório e de festa dos possíveis.

Laboratório e festa dos possíveis, necessários para 
criarmos uma educação pública de elevada qualida-
de, educação que é necessária e imprescindível para 
constituirmos uma sociedade genuinamente demo-
crática em nosso país de desigualdades extremas, 
assim como para desenvolvermos uma formação 
humana sensível e solidária, crítica e criativa, capaz 
de preservar a vida na Terra, impedindo a devastação 
da natureza e da humanidade.

1 Ernst Bloch (1885-1977), filósofo alemão, pensador da utopia e da espe-
rança. Obra principal: O princípio esperança.
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Uma utopia-horizonte, a ser criada e recriada 
na história cotidiana, no trabalho dentro e fora das 
salas de aula e das escolas, entre as crianças e com 
as crianças, entre os estudantes e com os estudantes, 
na natureza e com a natureza, criando e recriando 
tempos nascentes na vida presente e na vida futura.
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